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RESUMO

Esta pesquisa teve como objetivo desenvolver um instrumento para acompanhamento da gestão dos Projetos Pedagógicos de Cursos de Graduação Presencial da Universidade do Estado da Bahia (UNEB). Parti do pressuposto de que esse instrumento contribuirá significativamente com a Pró-Reitoria de Ensino de Graduação no cumprimento de suas competências regimentais, no que se refere ao acompanhamento da gestão dos colegiados de cursos, bem como no fornecimento de subsídios e consolidação da coordenação didático-pedagógica exercida por esses órgãos. Considero, ainda, que o referido instrumento procura se distanciar das formas de acompanhamento protocolar e burocrático utilizadas por alguns órgãos oficiais. Quanto à metodologia, adotei uma abordagem de cunho qualitativo que possibilitou a descrição e compreensão do objeto de estudo e conduziu a produzir e propor um instrumento de acompanhamento que pudesse intervir no processo de gestão dos Projetos Pedagógico de Curso de Graduação Presencial da UNEB. Para a obtenção dos dados utilizei vários instrumentos de coleta de informações, como a análise documental produzida pela Prograd e a validação experimental do instrumento por meio dos coordenadores de colegiados de curso.

Palavras-Chave: Política Educacional. Projeto Pedagógico. Gestão. Instrumento de Acompanhamento.
RESUMEN


Esta investigación tuvo como objetivo el desarrollo de un instrumento para el control de la gestión de proyectos educativos para el aula Pregrado de la Universidad de Estado de Bahia (UNEB). Asumimos que esta herramienta contribuirá de manera significativa al Decano de Estudios de Grado en el cumplimiento de sus responsabilidades en virtud del presente Reglamento en relación con el seguimiento de la gestión de los cursos universitarios, así como para el suministro de información y la consolidación de la coordinación didáctica-pedagógica ejercida por dichas entidades. También consideramos que este instrumento busca distanciarse de las formas de control y protocolo burocrático utilizado por algunos organismos oficiales. En cuanto a la metodología, se adoptó un enfoque cualitativo que permitió a la descripción y comprensión de mi objeto de estudio y nos llevó a producir y proponer una herramienta de monitoreo que podrían intervenir en la gestión de proyectos Curso Pedagógico de pregrado en UNEB. Para obtener los datos se utilizaron diversos instrumentos para recopilar información, como documentos producidos por el análisis Prograd y validación experimental del instrumento a través del curso universitario  coordinadores.

Palabras Clave: Política para la Educación. La Gestión de Proyectos Educativos. Herramienta de Monitoreo.
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INTRODUÇÃO
O envolvimento com os projetos pedagógicos dos cursos de graduação (PPC) da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), experiência vivida na Pró-Reitoria de Ensino de Graduação (Prograd), constituiu-se o centro das minhas inquietações. Reflexões construídas em mais de uma década de trajetória, deram origem ao objeto de estudo da pesquisa aqui apresentada. Esta pesquisa me aproximou das questões que tenho levantado acerca da complexidade da gestão dos PPC de graduação presencial, no âmbito da UNEB. A partir dela, desenvolvi um instrumento de acompanhamento sistemático dessa gestão, como possibilidade de obter informações atualizadas sobre o desenvolvimento dos cursos nos vários departamentos da UNEB, para contribuir com a Prograd no processo de avaliação, assessoramento e implementação de melhorias na qualidade desses cursos.
O acompanhamento dos cursos de graduação constitui-se, do ponto de vista institucional, uma das competências da Prograd, que tem suas atribuições estabelecidas nos dois documentos normativos centrais da UNEB, isto é: o Estatuto e o Regimento Geral. Esses documentos, foram aprovados pelo Conselho Universitário da UNEB (CONSU) através das Resoluções 863 e 864/2011 respectivamente. Por eles, os cursos de graduação serão propostos e ministrados pelos departamentos, em articulação com a Prograd, órgão da Administração Superior da Universidade responsável pelo gerenciamento, assessoramento, execução, acompanhamento, controle e avaliação das ações relacionadas com o ensino de graduação. O Regimento Geral,(2012, p.96) de modo específico, detalha, em seu art. 33, as competências da Prograd, explicitando nos Incisos VI e VII, respectivamente, as competências de “acompanhar e avaliar o desenvolvimento dos cursos em parceria com os colegiados de curso e conselhos competentes” e “prestar assessoramento técnico-pedagógico aos colegiados, departamentos”. E ainda, em seu Inciso XIV a competência de “analisar e propor a atualização dos instrumentos de gestão acadêmica”. 

Os documentos acima mencionados definem as competências institucionais da Prograd. Entretanto, existem aspectos dessas competências que não revelam, por si só, e com a clareza necessária, as atribuições a serem por ela desenvolvidas, levando-me a inferir que esses aspectos possam de alguma maneira, influenciar no processo de gestão desenvolvido por essa Pró-Reitoria, sobretudo no acompanhamento da gestão dos cursos de graduação pelos seus colegiados.
Destaco dois aspectos que exemplificam essas reflexões. O primeiro, refere-se ao Inciso XIV do art. 33 do Regimento Geral, que ao determinar como competência da Prograd analisar e propor a atualização dos instrumentos de gestão acadêmica, não explicita quais seriam esses instrumentos de gestão. Supostamente, acredito que eles se refiram aos instrumentos tecnológicos de gestão existentes na Universidade, sendo alguns gerenciados pela Prograd, como: sistema de matrícula (matrícula web); caderneta eletrônica; instrumentos referentes aos docentes, como os Planos Individuais de Trabalho (PIT) e Relatórios Individuais de Trabalho (RIT), este último ainda não implantado em meio eletrônico. E ainda, o Sistema Integrado de Planejamento (SIP), instrumento online gerenciado pela Pró-Reitoria de Planejamento (Proplan), onde devem ser cadastradas todas as atividades acadêmicas que demandem recursos financeiros, a exemplo dos projetos de ensino, de pesquisa e de extensão. 

Embora esses instrumentos possibilitem à Prograd uma gama de informações necessárias ao acompanhamento da vida acadêmica discente e seu perfil, como os dados quantitativos relacionados a número de alunos matriculados por curso, e por componente curricular, índices de aproveitamento, de reprovação e de evasão; à vida funcional do corpo docente, como componentes curriculares desenvolvidos semestralmente, distribuição e cumprimento da sua carga horária semanal, participação em atividades administrativas, dentre outras; e ainda, o quantitativo de projetos relacionados aos cursos de graduação cadastrados no SIP. Ainda assim, eles não são suficientes para subsidiar o assessoramento, a execução, o acompanhamento, o controle e a avaliação das ações relacionadas ao ensino de graduação.
O segundo aspecto refere-se à estrutura administrativa da Prograd. Há diferenças de organização entre o que está regimentalmente instituído e o seu funcionamento prático. A  Prograd dispõe de uma estrutura administrativa constituída por secretaria, coordenações, assessorias e gerências, que não é a mesma estabelecida pelo Regimento Geral. Ao tentar compreender o porquê dessa situação, constatei que se atribui a um equívoco no que tange à redação na atual versão do Regimento Geral publicada em 2012 e que, há intenções no sentido de promover uma revisão na próxima publicação desse documento.
Destaco na atual estrutura da Prograd a Gerência de Gestão do Currículo Acadêmico (GGCA), responsável por ações relacionadas ao desenvolvimento e acompanhamento dos currículos dos cursos de graduação presencial da UNEB. O fato dessa gerência e suas atribuições não estarem contempladas na atual versão do Regimento Geral, sugere que seja este setor, na Prograd, o responsável por acompanhar, junto aos colegiados de curso, a gestão dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação.
A GGCA é constituída de subgerências e comissões que, juntas, coordenam as informações que alimentam o sistema eletrônico de matrícula, como os componentes curriculares a serem ofertados semestralmente; emitem pareceres técnicos relacionados à vida acadêmica discente; orientam e avaliam o desenvolvimento de atividades de campo, de estágio curricular e de TCC, e; assessoram os coordenadores de colegiado e docentes dos cursos no encaminhamento de questões diversas evidenciadas na gestão dos seus currículos. Essa constituição, tal como se apresenta na prática e sem referência nos documentos normativos, caracteriza-se por Subgerência de Gestão Acadêmica Docente, Subgerência de Acompanhamento Acadêmico Discente, Comissão Central de Estágio e Comissão de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).
O quadro a seguir ilustra essas reflexões. Destaco a constituição da estrutura administrativa da Prograd em três momentos: como instituída pelo Regimento Geral vigente até 2011, como instituída pelo atual Regimento, e como instituída pelo funcionamento prático em 2013.

Quadro 1
Estrutura Administrativa da Prograd
	Como constituída pelo Regimento Geral com vigência até 2011
	Como constituída pelo Regimento Geral vigente a partir de 2012
	Como instituída pelo seu funcionamento prático em 2013



	1. Gabinete da Pró-Reitoria: secretaria da Pró-Reitoria.
	1. Gabinete da Pró-Reitoria: secretaria da Pró-Reitoria; coordenação orçamentária, administrativa, financeira e contábil; e assessoria. 
	1. Gabinete da Pró-Reitoria: secretaria, assessoria técnica e assessoria de suporte ao sistema acadêmico.

	2. Gerência de Desenvolvimento de Ensino: subgerência de acompanhamento e apoio pedagógico; subgerência de implantação e reconhecimento de cursos; comissão central de estágio.
	2. Gerência de Desenvolvimento Acadêmico-discente: subgerência de acompanhamento e apoio pedagógico; subgerência de gestão técnico-pedagógica; subgerência de gestão acadêmico discente; comissão central de estágio; comissão de TCC; e comissão permanente de acompanhamento discente. 
	2. Gerência de Gestão do Currículo Acadêmico (GGCA): subgerência de acompanhamento acadêmico discente; subgerência de gestão acadêmica docente; comissão central de estágio; e, comissão central de TCC.

	3. Gerência de Seleção e Acompanhamento Docente: subgerência de seleção docente; subgerência de acompanhamento docente; comissão permanente de pessoal docente.
	3. Gerência de Acesso aos Cursos de Graduação e Sequencial
	3. Gerência de Seleção Discente (GESEDI)



	4. Gerência de Seleção Discente: subgerência de execução; subgerência de avaliação; comissão permanente de seleção discente.
	4. Gerência de Implantação e Reconhecimento de Cursos: coordenação de implantação; e, coordenação de reconhecimento.
	4. Assessoria Técnica de Implantação e Reconhecimento de Cursos (ASTEP)




	Como constituída pelo Regimento Geral com vigência até 2011
	Como constituída pelo Regimento Geral vigente a partir de 2012
	Como instituída pelo seu funcionamento prático em 2013



	5. Gerência de Programas Especiais de Graduação: subgerência de acompanhamento e apoio pedagógico; subgerência de implantação e reconhecimento de cursos; subgerência de ensino de graduação à distância.
	5. Gerência de Programas Especiais de Graduação: coordenação de acompanhamento e apoio pedagógico aos programas especiais de graduação; e, coordenação de implantação e reconhecimento de cursos de programas especiais de graduação.
	5. Gerência de Desenvolvimento de Educação a Distância (GDEaD).



	6. Secretaria Geral de Cursos: subgerência de registros acadêmicos; subgerência de dados estatísticos.
	6. Gerência de Desenvolvimento de Educação à Distância: secretaria; coordenação de ensino de graduação à distância; coordenação de orientação pedagógica de ensino de graduação à distância; coordenação de tecnologias de informação; e, coordenação de acompanhamento à tutoria de ensino de graduação à distância.
	6. Coordenação Orçamentário-Financeira: secretaria; compras/faturamento/liquidação; almoxarifado.



	7. Secretaria Especial de Registro de Diplomas e Certificados: subgerência de registros.
	
	7. Coordenação Geral de Programas Especiais de Graduação: PARFOR; LICEEI; Educação do Campo: PRONERA, PROCAMPO.

	8. Coordenação Central de Educação à Distância: secretaria; coordenação de comunicação visual, vídeo e divulgação; coordenação de Web Master e Web Designer; coordenação de gerenciamento de rede; coordenação de assuntos educacionais e orientação pedagógica.
	
	8. Grupos de Trabalho: 

Formação em Docência Universitária; História e Memória da Educação na Bahia; PIBID; LIFE; Observatório da Vida Universitária; Observatório da Educação; PET Saúde; PET Educação.


Fonte: Elaborado pela autora a partir do Regimento Geral e Gabinete da Prograd – UNEB/2013
É importante e destaco que, tanto o Regimento Geral que vigorou até 2011, quanto o que está em vigência, fazem referência ao Regimento Interno da Prograd como documento que deve definir as competências e o funcionamento dos órgãos que compõem a sua estrutura administrativa. Esse Regimento, no entanto, ainda não foi elaborado por essa Pró-Reitoria.

A descrição sobre a estrutura administrativa da Prograd, bem como sobre as definições institucionais das competências, suscita reflexões sobre as razões que possivelmente dificultem o processo de acompanhamento da gestão dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação por parte dessa Pró-Reitoria. E ainda, se essas razões contribuem para a inexistência na Prograd, de um instrumento para acompanhamento da gestão desses PPC.

A Prograd no cotidiano de suas atribuições, utiliza de informações e dados obtidos, em certos casos, de maneira assistemática pela atuação de suas assessorias, gerências, coordenações e grupos de trabalho, para interagir com os colegiados de curso de forma a prestar-lhes assessoramento no desenvolvimento das suas atividades. Percebo, empiricamente, como integrante dela, que enfrenta dificuldades no processo de acompanhamento e avaliação da gestão dos cursos de graduação pelos colegiados, sobretudo na perspectiva da gestão dos seus projetos pedagógicos. Observo, por exemplo, que os instrumentos de gestão acadêmica mencionados pelo Regimento Geral e aqui supostamente identificados como os instrumentos tecnológicos gerenciados pela Prograd,  e as informações obtidas por meio da sua estrutura administrativa prática, especialmente da GGCA, não têm subsidiado a Prograd suficientemente no desenvolvimento pleno das competências, conforme estabelecidas pelo Estatuto e Regimento Geral da Universidade. 

A Prograd não tem possibilidade de acompanhar, por exemplo, como estão sendo perseguidos os objetivos dos cursos estabelecidos em seus projetos pedagógicos; como esses objetivos se revelam coerentes com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI); como o coletivo do colegiado desenvolve atividades formativas na direção do perfil de egresso definido para o curso; como essas atividades relacionam-se com o contexto local e territorial onde  o curso se insere e como elas contribuem para o cumprimento da sua função social; como essas atividades fortalecem a identidade que vem sendo construída para o curso e para o Departamento onde ele se insere; como o currículo do curso com os  núcleos, eixos e componentes, está sendo articulado em seu desenvolvimento semestral; como esse currículo tem incentivado e articulado as atividades de pesquisa e extensão; como o curso se relaciona ou se articula com outros cursos ofertados no mesmo Departamento; quais conceitos o curso obtém nas avaliações do MEC; etc. Estes, constituem-se elementos centrais da gestão dos PPC pelos colegiados, e são necessários à Prograd para que ela possa estabelecer o assessoramento, a avaliação, a articulação e o acompanhamento dessa gestão. Verifico a inexistência de instrumentos eficientes para este fim.
O assessoramento técnico-pedagógico prestado pela Prograd aos cursos de graduação tem sido, com maior frequência, na perspectiva da correção de “desacertos” da gestão e do cumprimento de tarefas burocráticas, do que propriamente na perspectiva de uma política estabelecida para o ensino de graduação, que possa resultar no fortalecimento da coordenação didático-pedagógica desses cursos exercida pelos seus colegiados. Os “desacertos” da gestão estão sendo aqui compreendidos como aquelas ações desenvolvidas pelos colegiados que contrariam ou que estão ausentes dos documentos normativos ou dos projetos pedagógicos dos cursos.

O colegiado de curso, de acordo com Regimento Geral da UNEB, é órgão deliberativo da administração setorial, cujo funcionamento deve ocorrer de forma articulada com o Departamento, com o Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão (Consepe) e com as Pró-Reitorias acadêmicas (Regimento Geral, 2012, p.125). Embora tenha autonomia nas funções deliberativas, o colegiado necessita do assessoramento direto da Prograd e de sua mediação junto ao Consepe, para o desenvolvimento de algumas das competências, como: elaboração e atualização do PPC; reformulações curriculares; análise, acompanhamento e avaliação da execução do currículo do curso; avaliação da manutenção da oferta do curso etc.
Na ausência de instrumentos de acompanhamento que garantam e fortaleçam a articulação daqueles colegiados com a Prograd, tanto um quanto o outro reduz as possibilidades de ação integrada na gestão pedagógica dos cursos de graduação. Os colegiados vivem o isolamento da gestão. Assumem desafios possivelmente vivenciados por outros colegiados, sem a articulação e o assessoramento necessários a serem prestados pela Prograd. A Prograd, por sua vez, passa a prestar assessoramento a esses colegiados, especificamente naquilo em que o desenvolvimento das competências não foi bem sucedido, assumindo, em muitas situações, a função de intermediar medidas corretivas a serem adotadas pelo Consepe. Ressalta-se ainda que, possivelmente, esse processo seja influenciado pela dispersão multicampi da UNEB, com 29 departamentos e 107 colegiados de curso; reflexão que retomarei em momentos subsequentes deste estudo.
Entendo que a inexistência de um instrumento que efetivamente possibilite o acompanhamento sistemático e a avaliação das atividades desenvolvidas pelos colegiados, tanto dos cursos que apresentam necessidades de solução a problemas de gestão, quanto àqueles que desenvolvem suas atividades de forma coerente com as normas institucionais e com o que está proposto nos projetos pedagógicos impactam nas dificuldades de acompanhamento da gestão da graduação e, mais especificamente, da gestão dos seus PPC pela Prograd.  
Considero fundamental para a Prograd um instrumento que possibilite a identificação de uma condução mais eficiente da gestão dos PPC e, ao mesmo tempo, evidencie dificuldades e êxitos dos colegiados nessa gestão, possibilitando o acompanhamento da gestão desses projetos pedagógicos pela Pró-Reitoria de Ensino de Graduação. A última seção deste trabalho é dedicado a esse instrumento, com abordagens que envolvem a conceituação, a  gestão, a  caracterização na multicampia da UNEB até a validação pelos coordenadores de colegiados de curso. 

De outra parte, associo também as dificuldades de acompanhamento da gestão dos PPC de graduação pela Prograd ao fato de a UNEB ser integrante de um Sistema Estadual de Educação Superior, que na Bahia não se encontra consolidado e não apresenta ainda uma política de graduação direcionada às universidades estaduais. Essas universidades não são acompanhadas e avaliadas na dinâmica do desenvolvimento das suas atividades pelo sistema estadual. Também os órgãos federais não as avaliam na perspectiva do acompanhamento dessa dinâmica. 

As universidades estaduais são periodicamente avaliadas pelo Conselho Estadual de Educação (CEE), órgão que na Bahia possui a outorga do Ministério da Educação (MEC) para avaliar as instituições estaduais de educação superior. As avaliações dessas universidades, pelo CEE, são realizadas com a finalidade específica de subsidiar a emissão dos decretos de recredenciamento institucional e reconhecimento ou renovação de reconhecimento dos cursos de graduação pelo governo do estado. O MEC, por sua vez, também avalia periodicamente essas universidades, por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP).

As avaliações realizadas pelo INEP integram o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), criado em 2004 pela Lei 10.861, e são operacionalizadas em momentos distintos, envolvendo a instituição, o curso e o desempenho dos estudantes. São elas: 1. Avaliação das Instituições de Educação Superior (AVALIES); 2. Avaliação dos Cursos de Graduação (ACG); e 3. Avaliação do Desempenho dos Estudantes (ENADE).
Realizei um estudo com a finalidade de desenvolver um instrumento de acompanhamento da gestão dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação presencial da UNEB. O objetivo é resolver as dificuldades de acompanhamento da gestão dos cursos de graduação pela Prograd, que, embora precisasse ser subsidiado e complementado pelos instrumentos oficiais instituídos pelo MEC/INEP e CEE, a exemplo das avaliações de curso, da instituição e do desempenho dos estudantes, fugisse do seu enfoque periódico e fiscalizador.
Os objetivos, a importância e a contribuição dos instrumentos instituídos pelo MEC e CEE para avaliar a qualidade dos cursos de graduação, inclusive os ofertados pela UNEB, são reconhecidos neste trabalho. Destaco, por exemplo, o objetivo do SINAES, que de acordo com a sua lei de criação, foi instituído para promover melhorias na qualidade da educação superior. Os instrumentos por ele utilizados nas suas três principais avaliações – a AVALIES, a ACG e o ENADE – têm o objetivo de subsidiar o processo de implementação dessas melhorias. Segundo Queiroz (2011, p.54) “o SINAES busca por meio desses instrumentos, compreender o complexo universo da educação superior brasileira de forma articulada”. Entretanto, não se pode deixar de perceber que essas avaliações são desenvolvidas na perspectiva de emissão de pareceres e conceitos para produzir indicadores e subsidiar processos de regulação e orientação de políticas públicas, sejam elas nacionais ou estaduais, tornando, em muitos casos, inevitável o processo de rankeamento dos cursos de graduação. Nesta perspectiva, esses instrumentos tornam-se insuficientes para subsidiar uma universidade ou seus colegiados de curso na gestão dos seus PPC de graduação.  

 Ainda referindo-se ao SINAES, continua Queiroz (2011, p.64), “é pertinente ressaltar que o interesse pela avaliação da educação superior no Brasil não está posto apenas no sentido de contribuir para a transformação qualitativa, o melhoramento pedagógico e a maior eficiência de gestão”. Dias Sobrinho complementa, ao afirmar que, na verdade, essa avaliação se impõe em função das exigências de regulação e de controle da educação superior (DIAS SOBRINHO apud QUEIROZ, 2011, p.64).
Busquei desenvolver um instrumento que possibilitasse à Prograd, no cumprimento da sua competência regimental, o acompanhamento da gestão dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação presencial da UNEB, para subsidiar e fortalecer a coordenação didático-pedagógica exercida pelos seus colegiados, e também a política de gestão da graduação a ser consolidada na UNEB. Um instrumento que essencialmente possa fortalecer as informações obtidas por meio da atuação de setores específicos da Prograd, como a Gerência de Gestão do Currículo Acadêmico, mas que, sobretudo, caracterize a potencialidade de agregar informações sobre a gestão do PPC de um determinado curso, evidenciando aspectos indicativos de êxito e superação de desafios e, ao mesmo tempo, aponte dificuldades que demandem assessoramento efetivo da Pró-Reitoria de Ensino de Graduação.
Aplicando esse instrumento, a Prograd poderá dispor de um conjunto periódico de informações sobre o desenvolvimento dos cursos nos departamentos da UNEB. Informações que serão atualizadas a cada contexto de análise e poderão alimentar a tomada de decisões que envolvem o processo de gestão dos cursos. Compreendo que o instrumento sozinho não poderá responder à Prograd, de maneira eficiente, sobre as necessidades de acompanhamento da gestão dos cursos de graduação da UNEB, mas ao ser complementado pelos pareceres opinativos do CEE emitidos em períodos de reconhecimento ou renovação de reconhecimento dos cursos, pelos relatórios das avaliações da Comissão Própria de Avaliação (CPA) da UNEB, pelos resultados das avaliações do MEC/INEP, e ainda por informações e dados obtidos através de estudos e pesquisas desenvolvidos com essa finalidade, poderá sim constituir-se em um forte aliado da Pró-Reitoria para consolidar a qualidade e a política da gestão da graduação na Universidade do Estado da Bahia.
Para o desenvolvimento desse instrumento, foi necessário, inicialmente, a identificação de estratégias adotadas anteriormente pela Prograd, bem como as que são atualmente por ela utilizadas, com o objetivo de acompanhar a gestão dos PPC, buscando compreender as razões para que tais estratégias não tenham se consolidado ou não se consolidem ainda hoje, como iniciativas efetivas de acompanhamento dessa gestão no âmbito da UNEB. Observo que essas estratégias têm se revelado, na rotina da Prograd, como iniciativas importantes na busca de solução de problemas evidenciados na gestão da graduação, mas não têm sido suficientes o bastante para possibilitar o acompanhamento sistemático do trabalho desenvolvido nos colegiados de curso e, menos ainda, para traduzir um modelo de acompanhamento da gestão da graduação na Universidade do Estado da Bahia.
Outros aspectos tornaram-se igualmente importantes ao presente estudo, como o levantamento dos processos oriundos dos colegiados de cursos mais recorrentes na GGCA, que busquei associá-los à compreensão e o lugar dos PPC no âmbito desses colegiados; as dificuldades mais frequentes enfrentadas pela Assessoria Técnica de Implantação e Reconhecimento de Cursos (ASTEP) no processo de construção dos projetos de reconhecimento junto aos colegiados; as principais recomendações do CEE nos pareceres opinativos referentes ao processo de reconhecimento ou renovação de reconhecimento dos cursos; a clareza sobre o papel e as competências dos colegiados de curso por parte dos seus membros etc.
Durante o percurso, procurei identificar estudos que discutissem questões semelhantes as que apresento e, mesmo nas pesquisas realizadas sobre o mesmo tema, não encontrei proposta de desenvolvimento de instrumento de acompanhamento da gestão dos projetos pedagógicos de cursos de graduação presencial, especificamente em nível do sistema estadual baiano de educação superior ou da Universidade do Estado da Bahia.
Identifiquei na revisão de literatura estudos que refletem e subsidiam encaminhamentos sobre política, gestão e avaliação educacionais, bem como sobre os instrumentos de avaliação da qualidade dos cursos de graduação instituídos pelo MEC a partir da LDB 9.394/96. Mesmo assim, existe um vácuo de abordagens sobre tais instrumentos em nível do sistema estadual baiano de educação superior. O CEE/BA possui critérios próprios de avaliação, expressos, atualmente, na Resolução CEE 051/2010, publicada no Diário Oficial do Estado em 02 e 03.04.2011, na qual dispõe sobre reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos superiores de instituições públicas do Sistema Estadual Baiano, mas que não se constituem propriamente como critérios de acompanhamento de gestão de cursos de graduação.
Para elaborar o instrumento específico busquei um referencial teórico que me permitisse compreender a gestão dos projetos pedagógicos de cursos de graduação do sistema estadual de ensino, especificamente os desenvolvidos pela Universidade do Estado da Bahia. Estudos sobre política, gestão e avaliação educacionais relacionados a contextos mais amplos foram também de grande importância para me aproximar do foco de estudo.

A necessidade de articulação do objeto de estudo do presente trabalho, às reflexões e análises sobre os desafios impostos às universidades no contexto da sociedade contemporânea, bem como sobre as mudanças promovidas nas universidades brasileiras pela LDB 9.394/96, levou-me aos estudos desenvolvidos por Cunha (2007), Queiroz (2011), Santos (2010; 2001), Saviani (1998; 1999), Zabalza (2004), dentre outros, que constituem o referencial teórico desse estudo.
As reflexões sobre a UNEB no contexto da política estadual baiana para o ensino superior e no contexto de toda a complexidade que envolve a sua estrutura multicampi foram subsidiadas pelos trabalhos desenvolvidos por Fialho (2011; 2009; 2005); Libâneo (2011); Luck (2000; 1997), Novaes (2009); Novaes e Parente (2012); Vieira (2008) etc.
A reflexão sobre o conceito de gestão e de projeto pedagógico de curso de graduação, nas dimensões política e pedagógica e ainda, como essas se entrelaçam no processo de gestão dos cursos na multicampia da UNEB, foram buscadas em autores como Novaes e Parente (2012); Luck (1997); Ferreira e Aguiar (2000); Fialho (2011); Veiga (2011; 1995); Anastasiou (2006); Vasconcelos (2005), Pimenta e Almeida (2011); Gadotti e Romão (2001), Libâneo (2011), dentre outros.
Os subsídios teóricos para elaboração,  desenvolvimento e  validação do instrumento para acompanhamento da gestão dos PPC de graduação foram buscados em diversos autores, destacando-se Creswell (2010), Novaes e Parente (2012) e Yin (2005). Bem vindas também, foram as contribuições resultantes de análises procedidas em instrumentos de acompanhamento já existentes em âmbito nacional, como os instituídos pelo INEP.
Ao recorte teórico para discussão do instrumento foi integrado o estudo de documentos norteadores da regulação dos cursos de graduação, a exemplo das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) emanadas do MEC através do Conselho Nacional de Educação (CNE), das orientações do CEE/BA para processos de reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos expressas através da Resolução 051/2010, bem como por meio dos seus relatórios opinativos sobre as avaliações desenvolvidas em cursos de graduação da UNEB, quando submetidos a esses processos; da Lei 7.176/97, que reestrutura as universidades estaduais baianas, e; das orientações internas da UNEB, como estatuto, regimento geral e plano de desenvolvimento institucional. Também analisei projetos de cursos da UNEB nos graus de licenciatura e bacharelado, e ainda, os relatórios da CPA, referentes ao seu último ciclo avaliativo, compreendido entre 2006 e 2008, que se estendeu até 2010.
A certeza de que não existe na Prograd um dispositivo semelhante ao instrumento que aqui proponho para o acompanhamento da gestão dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação presencial da UNEB, e todas as discussões teóricas aqui postas levaram-me a eleger como objeto de estudo o desenvolvimento desse instrumento, reconhecendo a priori, a sua incompletude e necessidade de fortalecimento a partir de outros instrumentos com objetivos similares.
Subsidia essa opção, a compreensão de que o projeto pedagógico deve ser o documento de referência para o desenvolvimento das ações e decisões de um curso de graduação, e que nele deve estar explicitada toda a sua intencionalidade formativa. E ainda, considerada a dimensão legal da oferta do curso, os elementos do seu PPC devem expressar como se articula com as determinações legais para essa oferta. Veiga (1995, p.11) afirma que “o projeto político-pedagógico é entendido como a própria organização do trabalho pedagógico”. Também Gadotti e Romão (2001, p.37) contribuem com essa reflexão ao afirmarem que “projeto pressupõe uma ação intencionada com um sentido definido, explícito [...]”. O projeto pedagógico é, pois, na compreensão deste estudo, o documento que deve traduzir o sentido definido para o curso, explicitar os pressupostos da sua concepção, o perfil do profissional que pretende formar, a vocação a ser desenvolvida, a missão e metas institucionais a serem cumpridas. Ele deve expressar, pois

                             [...]uma atitude pedagógica, que consiste em dar sentido, um rumo,   às práticas educativas, onde quer que sejam realizadas, e firmar as condições organizativas e metodológicas para a viabilização da atividade educativa (LIBÂNEO, OLIVEIRA E TOSCHI 2011, P.346).
A delimitação do objeto de estudo com todas as reflexões que antecederam à sua definição, fez emergir questionamentos sobre o processo de acompanhamento da gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB pela Prograd, levando-me a indagações sobre a constituição e caracterização desse processo, sobre quais são os  elementos e onde estão explicitados, como são identificados, analisados e, por fim, como são utilizados os resultados obtidos a partir dele. Esse percurso conduziu à seguinte questão:
Como tornar mais eficiente o processo de gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB pelos colegiados de curso, a partir do acompanhamento e assessoramento da Prograd?

Desta questão, foram estabelecidos os seguintes objetivos:
a) Geral: 

Desenvolver um instrumento para acompanhamento da gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB pela Prograd.

b) Específicos:
1) Verificar a pertinência e a clareza do enunciado das questões que constituem o instrumento para acompanhamento da gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB a ser utilizado pela Prograd;

2) Submeter o instrumento de acompanhamento da gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB, à apreciação dos coordenadores de colegiados de curso;

3) Obter a validação do instrumento de acompanhamento da gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB, por meio de um estudo junto aos coordenadores de colegiados de curso; 
4) Propor à Prograd a inclusão do instrumento para o acompanhamento da gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB, como uma estratégia sistemática e efetiva de assessoramento.
O plano de desenvolvimento deste estudo, foi constituído de etapas para perseguir  evidências do cotidiano da Prograd que refletissem as iniciativas direcionadas aos colegiados de curso no processo de assessoramento da gestão dos seus PPC, tentando, ao mesmo tempo, relacioná-las às dificuldades de gestão desses colegiados, identificadas através da minha atuação nessa Pró-Reitoria. Fiz um levantamento de informações envolvendo observações qualitativas do campo de investigação na Prograd, coletando dados; registrando fatos; analisando projetos de cursos de licenciatura e bacharelado presenciais; analisando relatórios opinativos produzidos pelo CEE sobre cursos da UNEB e; ainda, consultando os relatórios da CPA da UNEB referentes ao último ciclo avaliativo, compreendido entre os anos de 2006 a 2008, que se estendeu até 2010. Nesse processo tentei identificar e analisar as ações mais frequentes da Prograd, desenvolvidas com os colegiados de curso, inclusive aquelas direcionadas à busca de soluções a equívocos evidenciados no processo de gestão dos cursos de graduação.
A opção metodológica que escolhi foi desenvolver uma proposta de intervenção através de uma pesquisa aplicada, também denominada de “pesquisa prática” por Pedro Demo. Segundo Demo (2004, p.38), a pesquisa prática é destinada a intervir diretamente na realidade, pois está imersa no real concreto. E continua esse autor, “nessa pesquisa, a face da intervenção é imediata”. (2004, p.38).
A opção pela pesquisa aplicada possibilitou ir além da descrição e compreensão do objeto de estudo. Possibilitou produzir e propor um instrumento de acompanhamento de intervenção no processo de gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB, em seu contexto natural.

 Também fortaleceu essa opção, a possibilidade de utilização de instrumentos de análise como as observações qualitativas, a análise documental e a validação experimental do instrumento.
A abordagem qualitativa do estudo favoreceu uma melhor compreensão do objeto estudado, mas não dispensou que também fossem trabalhadas quantitativamente variáveis importantes ao desenvolvimento de um instrumento de acompanhamento da gestão de PPC de graduação, confirmando o pensamento de Creswell (2010, p.25) de que um estudo tende a ser mais qualitativo do que quantitativo, ou vice-versa, mas que esses tipos de abordagens não devem ser encarados como extremos opostos.

Ainda de acordo com Creswell (2010), a abordagem qualitativa possibilita ao pesquisador estabelecer o significado de um fenômeno a partir do ponto de vista dos participantes.  Dessa forma, busquei me aproximar mais da realidade investigada, procurando apreender o seu dinamismo e a sua complexidade, subsidiando esse processo também nos estudos de Gil (2009), Yin (2005), Gatti (2012; 2010) e dos já mencionados. À medida que fui adentrando nessa pesquisa, os capítulos desta dissertação foram se delineando.
No primeiro capítulo, reflito sobre a gestão dos PPC no cenário das políticas educacionais brasileiras, articulo aos desafios impostos às universidades no contexto da sociedade contemporânea, bem como às modificações promovidas nas universidades brasileiras pela LDB 9.394/96. De modo específico, reflito sobre a Lei 5.540/68, analiso o processo de transição da revogação dos antigos currículos mínimos à instituição das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN). Finalizo esse capítulo refletindo sobre a experiência da UNEB com os PPC de graduação sob a orientação das DCN.
No segundo capítulo, apresento abordagens conceituais sobre gestão e projeto pedagógico de cursos de graduação sob a ótica de alguns autores, buscando, ao mesmo tempo, caracterizá-los na especificidade da multicampia da UNEB, refletindo sobre as iniciativas de acompanhamento desenvolvidas pela Prograd. Utilizo, para tanto, de pesquisas em livros, artigos, teses de doutorado, dissertações de mestrado, revistas especializadas e sítios da internet.
No terceiro capítulo, descrevo a metodologia utilizada desde a definição do tema e objeto de estudo, os subsídios da investigação, o lócus e os sujeitos da pesquisa, até o processo de validação do instrumento pelos coordenadores de colegiados de curso. 

No quarto capítulo, descrevo de maneira específica a trajetória de construção e validação do instrumento para acompanhamento da gestão de PPC de graduação. Apresento os elementos de referência utilizados nessa construção, seus indicadores e dimensões. Faço reflexões sobre mecanismos e instrumentos de avaliação da qualidade de cursos de graduação utilizados pelo MEC e CEE, na perspectiva de demonstrar que, embora importantes e complementares ao processo de acompanhamento da gestão dos PPC, tornam-se insuficientes do ponto de vista do alcance de importantes elementos de acompanhamento que emergem do cotidiano da gestão desses cursos. E ainda, como o instrumento de avaliação de cursos de graduação presencial e à distância utilizado pelo INEP, pôde ser adaptado ao instrumento de acompanhamento da gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB. 

Na última seção concluo, apresentando o instrumento desenvolvido para acompanhamento da gestão dos cursos de graduação presencial da UNEB, como a efetivação dos objetivos propostos. Explicito a esperança de contribuir com a discussão da implantação e implementação de novas estratégias de acompanhamento da gestão dos PPC de graduação pela Pró-Reitoria de Ensino de Graduação da UNEB.
1 A GESTÃO DOS PROJETOS PEDAGÓGICOS DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO NO CENÁRIO DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS BRASILEIRAS

O presente capítulo tem como objetivo refletir sobre a gestão dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação. Estabeleço a articulação dos desafios impostos às universidades brasileiras no contexto da sociedade contemporânea, com as modificações promovidas na educação pela LDB 9.394/96. Para tanto, associo a gestão desses projetos no contexto da Lei da Reforma Universitária 5.540/68.
A partir da promulgação da LDB 9.394 em 1996, a educação brasileira passou a experimentar modificações envolvendo todos os níveis e modalidades de ensino. No caso específico da Educação Superior, essa lei promoveu alterações desde a concepção dos projetos de cursos de graduação e das organizações curriculares até a instituição de novos parâmetros e estratégias de avaliação.

Novos desafios foram impostos às universidades e, dentre eles, a perspectiva da gestão acadêmica dos cursos sob a autonomia e flexibilidade anunciadas pela nova Lei. No artigo 53, a Lei estabelece que no exercício de sua autonomia, as universidades, dentre outras atribuições, poderão criar, organizar e extinguir cursos e programas de educação superior e ainda, fixar os seus currículos, desde que observadas as diretrizes gerais pertinentes. Ressalto que, até o momento da implementação da atual LDB com suas novas determinações, os projetos dos cursos e programas desenvolvidos pelas universidades, com as respectivas organizações curriculares, eram legalmente embasados na Lei 4.024/61 e na Lei da Reforma Universitária, a 5.540/68. Esta sustentava a existência de currículos mínimos definidos nacionalmente pela Lei anterior, que deviam ser resguardados pelas instituições de ensino superior no desenvolvimento dos programas e cursos de graduação.

A fixação detalhada e rígida dos currículos mínimos, mantida pela Lei da Reforma Universitária, acabava por diminuir a margem de liberdade das instituições, nas proposições e gestão de seus cursos de graduação. A atual LDB 9.394/96 traz consigo a perspectiva de maior liberdade e flexibilidade das instituições na condução dos cursos.

Assim, a partir dela, um novo desafio se impõe às instituições: a possibilidade da construção de projetos de cursos que sejam capazes de inverter a lógica, até então estabelecida, para essa construção pela 5.540/68. Em vez de se organizarem a partir de currículos prévia e legalmente estabelecidos, outros critérios, elementos e condições passaram a ser relevantes na construção de projetos de cursos de graduação.
A finalidade da educação superior não é somente formar diplomados. Também compete a ela, como dito pela atual LDB, estimular a criação cultural, o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo. E ainda, estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade. (BRASIL, 1996. Art.43). Com essas incumbências, parece incoerente que os cursos superiores continuem se organizando a partir de um referencial nacional que pouco ou nada se articula com o contexto de inserção no qual eles são desenvolvidos. Como afirmaria posteriormente, o Parecer CNE 776/97:
Os cursos de graduação precisam ser conduzidos, através das Diretrizes Curriculares, a abandonar as características de que muitas vezes se revestem, quais sejam as de atuarem como meros instrumentos de transmissão de conhecimento e informações, passando a orientar-se para oferecer uma sólida formação básica, preparando o futuro graduado para enfrentar os desafios das rápidas transformações da sociedade, do mercado de trabalho e das condições de exercício profissional. (BRASIL, CNE 1997, s/p).
 A existência de outros parâmetros para a organização dos cursos parecia imperiosa. Para que se cumprisse a finalidade estabelecida tornou-se necessário que eles se articulassem com as demandas formativas atuais e com as demandas dos contextos locais e regionais. Demandas que se inserem numa sociedade de rápidas transformações e que exige processos formativos voltados para a autonomia, para a crítica e para a cidadania. Zabalza (2004,p.19) amplia essa reflexão ao afirmar que

[...] estamos incorporando, em ritmo de marcha forçada, mudanças na estrutura, nos conteúdos e nas dinâmicas de funcionamento das instituições universitárias com o objetivo de colocá-las em condições de enfrentar os novos desafios que as forças sociais lhes obrigam a assumir.
Nesse sentido, a construção dos projetos de cursos precisa, ainda hoje, romper com a padronização formativa e curricular estabelecida pela Lei 5.540/68. Outras questões se impõem como necessárias a essa construção, de modo que os cursos ofertados pelas instituições de ensino superior possam corresponder às demandas formativas atuais. 

1.1 O PROCESSO DE TRANSIÇÃO DA REVOGAÇÃO DOS CURRÍCULOS MÍNIMOS E INSTITUIÇÃO DAS DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS

Um ano após a promulgação da Lei 9.394/96, o Conselho Nacional de Educação emitiu parecer com orientações gerais sobre as diretrizes curriculares nacionais a serem observadas na organização dos cursos de graduação, frente ao novo contexto da educação brasileira. O Parecer CNE 776/97 reafirma a orientação da LDB no sentido de assegurar maior flexibilidade nessa organização, enfatizando que
[...] a orientação estabelecida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no que tange ao ensino em geral e ao ensino superior em especial, aponta no sentido de assegurar maior flexibilidade na organização de cursos e carreiras, atendendo à crescente heterogeneidade tanto da formação prévia como das expectativas e dos interesses dos alunos. (BRASIL, CNE 1997, s/p).
E ainda, ao referir-se aos antigos currículos mínimos como referência para a organização dos cursos de graduação, esse mesmo Parecer, destaca que

 [...] embora tenha sido assegurada uma semelhança formal entre cursos de diferentes instituições, o currículo mínimo vem se revelando ineficaz para garantir a qualidade desejada, além de desencorajar a inovação e a benéfica diversificação da formação oferecida. (BRASIL, CNE, 1997, s/p). 

Com esse entendimento, o Parecer do CNE recomendou diretrizes gerais para os cursos de graduação que, mais tarde, se transformariam em critérios a serem observados por todas as instituições de ensino superior na elaboração dos currículos, bem como em requisitos necessários aos processos de regulação e avaliação de cursos desenvolvidos por órgãos oficiais como o MEC e Conselhos Estaduais de Educação.
As diretrizes apontavam para a necessidade de definição de outro referencial para a construção dos projetos dos cursos de graduação. Um referencial que possibilitasse a superação do excesso de disciplinas obrigatórias dos currículos dos cursos, bem como a prorrogação desnecessária do tempo para sua integralização curricular. E continua o Parecer CNE 776/97:

[...] ressalta, ainda, a nova LDB, a necessidade de uma profunda revisão de toda a tradição que burocratiza os cursos e se revela incongruente com as tendências contemporâneas de considerar a boa formação no nível de graduação como uma etapa inicial da formação continuada. (BRASIL, CNE, 1997, s/p).
Assim, orientava o mencionado Parecer que para cada área de conhecimento, campo do saber ou profissão, fossem definidos elementos de fundamentação essencial, de modo que a partir deles, ficassem asseguradas às instituições a flexibilidade e a qualidade da formação por elas oferecida aos estudantes. Com isso, esse Parecer recomenda que os cursos sejam desenvolvidos a partir de diretrizes específicas para cada área, resguardando princípios comuns e essenciais a todas elas, tais como: liberdade das instituições na composição da carga horária dos currículos e na especificação dos estudos a serem desenvolvidos; indicação dos tópicos ou campos de estudo e demais experiências de ensino-aprendizagem que comporão os currículos; atenção ao prolongamento desnecessário da duração dos cursos de graduação; incentivo à formação geral, necessária para que o egresso possa vir a superar os desafios do exercício profissional e da produção do conhecimento; estímulo às práticas de estudo independente, visando uma progressiva autonomia profissional e intelectual do aluno; estímulo ao reconhecimento de conhecimentos, habilidades e competências adquiridas fora do ambiente escolar, inclusive as que se refiram à experiência profissional julgada relevante para a área de formação considerada; fortalecimento da articulação da teoria com a prática, valorizando a pesquisa individual e coletiva, assim como os estágios e a participação em atividades de extensão; inclusão de orientações para a condução de avaliações periódicas que utilizem instrumentos variados e sirvam para informar a docentes e a discentes acerca do desenvolvimento das atividades didáticas. (BRASIL, CNE, 1997, s/p).
Com todas àquelas recomendações, o cenário da educação brasileira viu emergir uma multiplicação de normas que buscavam regulamentar a nova política de ensino superior, apresentando às instituições subsídios que pudessem prepará-las e ajudá-las no processo de superação de uma cultura acadêmica sustentada nos antigos currículos mínimos à instauração de um novo processo de proposição e gestão dos cursos de graduação, sob a perspectiva da autonomia e flexibilidade trazidas pela LDB.
Assim, uma a uma, o Conselho Nacional de Educação foi instituindo as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) específicas para cada curso de graduação, a serem observadas pelas suas respectivas instituições de ensino. E mais uma vez, é o Parecer 776/97 quem confirma que: “as diretrizes curriculares constituem no entender do CNE/CES, orientações para a elaboração dos currículos que devem ser necessariamente respeitadas por todas as instituições de ensino superior” (BRASIL, CNE, 1997, s/p).
O processo de construção das DCN foi conduzido pela Câmara de Educação Superior do CNE, que promoveu audiências públicas com a finalidade de receber subsídios das entidades ligadas à formação e ao exercício profissionais, para deliberar sobre essas diretrizes. Entretanto, só a partir de 2001 é que começaram a ser publicadas no Diário Oficial da União as primeiras resoluções instituindo as diretrizes específicas para cursos como Medicina e Enfermagem. Outras, passaram por um longo período de discussão, como as do curso de Pedagogia que só foram publicadas em 2006 e ainda, aquelas, que até o momento não chegaram a ser instituídas, evidenciando que essa construção não é tão simples, como talvez pretendesse o Parecer 776/97.
1.2 OS PROJETOS PEDAGÓGICOS DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO SOB A ORIENTAÇÃO DAS DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS (DCN)

A instituição das DCN pelo Conselho Nacional de Educação levou as instituições de ensino superior brasileiras a repensarem a oferta, a proposição e a gestão dos seus cursos de graduação. Seja pela necessidade legal de reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos pelos órgãos oficiais instituídos pelo MEC, seja pela necessidade de melhor adequá-los às exigências formativas da sociedade contemporânea. O fato é que, a partir de tais diretrizes, deu-se início a um processo obrigatório de revisão, alteração, criação e até extinção de cursos de graduação.
O surgimento de normas e pareceres, além das diretrizes específicas para cada curso de graduação, contribuiu de alguma maneira para que as instituições implementassem os seus novos projetos de cursos de graduação. A listagem de disciplinas obrigatórias instituídas antes da atual LDB foi substituída por outro referencial estabelecido pelas DCN, ou seja, o conjunto de competências e habilidades necessárias ao perfil do profissional a ser formado.
Para os cursos de formação de professores, surgiram pareceres e resoluções que definiram diretrizes gerais obrigatórias para todas as licenciaturas, como carga horária mínima e dimensões a serem observadas na formação docente. Destaco as Resoluções do Conselho Pleno do CNE 01 e 02/2002, que foram precedidas por esclarecedores pareceres do mesmo Conselho, como o CNE/CP 09, 21,27 e 28/2001.
Para os cursos de bacharelado, a diretriz geral sobre o mínimo de carga horária, procedimentos para integralização e duração, foi criada em 2007 através da Resolução CNE/CES 02/2007, que foi precedida pelo Parecer 8/2007 da mesma Câmara do CNE.
Embora apresentem especificidades relacionadas à área de conhecimento dos cursos, as DCN apontam um direcionamento semelhante para a construção dos projetos pedagógicos de todos os cursos de graduação. Esse direcionamento acabou por se constituir em critérios do CEE/BA para avaliar os cursos ofertados pelas universidades estaduais nos processos de reconhecimento e renovação de reconhecimento, e muito subsidiou a construção do instrumento de acompanhamento da gestão dos PPC de graduação presencial ofertados pela UNEB, que apresento no presente trabalho.
As diretrizes, instituídas por meio de resoluções do Conselho Pleno (CP) ou da Câmara de Educação Superior (CES) do CNE, definem aspectos a serem observados pelas instituições de ensino superior na proposição e organização dos cursos de graduação. Para tanto, determinam que os projetos pedagógicos dos cursos expressem claramente, além da sua concepção e de suas peculiaridades: o perfil desejado do formando; as competências e habilidades; os objetivos gerais contextualizados em relação às suas inserções institucional, política, geográfica e social; a organização curricular com indicação da carga horária, do tempo para integralização, dos componentes curriculares, das formas de realização da interdisciplinaridade, da integração teoria e prática, do incentivo à pesquisa; o estágio curricular supervisionado; as atividades complementares; o trabalho de curso e; o sistema de avaliação. Além desses, recomendam ainda as DCN que sejam indicados elementos estruturais como condições de oferta e vocação do curso, regime acadêmico adotado pela instituição, modos de integração entre a graduação e a pós-graduação, quando houver, e qualquer outro aspecto que dê consistência ao PPC.
A organização dos cursos de graduação segundo as orientações das DCN possibilita, a meu ver, avanços significativos na proposição e gestão dos seus PPC, uma vez que estes passam a se constituir a partir de elementos que, pelo menos teoricamente, parecem coadunar com a formação pretendida e com o perfil de egresso estabelecido, já que são contextualmente sustentados em seus aspectos institucional, político, geográfico e social, diferindo da proposição anterior ancorada nos currículos mínimos.
A experiência com os PPC de graduação da UNEB me possibilita destacar dentre esses avanços, o início de um processo de estímulo ao desenvolvimento da autonomia intelectual do aluno em seu percurso formativo, na medida em que a proposição e gestão dos cursos reconhecem a pesquisa como um princípio formativo; estimulam os processos de monitoria e iniciação científica; incluem o trabalho de conclusão de curso como componente curricular obrigatório; admitem a prática de estudos independentes, desenvolvidos inclusive, fora do âmbito do departamento ou da UNEB onde o curso é ofertado; incluem, também, as atividades complementares como componentes curriculares obrigatórios e; desenvolvem componentes curriculares interligados por eixos de conhecimento ou campos de formação, articulados, quando possível, com a Educação Básica; dentre tantos outros.
A perspectiva da construção de projetos de cursos voltados à contextualização e diversificação formativa como orientado pelas DCN, com gestão sustentada nos princípios da autonomia e flexibilidade, não significou a ausência de imposições e de parâmetros reguladores. As instituições de ensino superior continuaram com a obrigatoriedade de se submeterem aos processos avaliativos estabelecidos pelo MEC ou por órgãos oficiais por ele outorgado, como condição para o credenciamento e recredenciamento institucionais e, reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos de graduação.
Entretanto, com a alteração das bases de sustentação das proposições de cursos e organização de projetos, foram alterados também o foco e as estratégias de avaliação e regulação da educação, em especial da Educação Superior. Novos mecanismos de avaliação foram instituídos pelo MEC por meio da Lei 10.861/2004 que cria o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes). De acordo com essa Lei, o objetivo do Sinaes é promover melhorias na qualidade da educação, na orientação da expansão da oferta, no aumento permanente da sua eficácia institucional, da sua efetividade acadêmica e social, e especialmente dos seus compromissos e responsabilidades sociais. Para tanto, foram definidas novas modalidades, dimensões avaliativas e indicadores de qualidade, como possibilidade de alargar o campo de verificação da qualidade dessa educação. Compreendo, que essas alterações exerceram e continuam a exercer influências sobre o processo de gestão dos PPC de graduação, assim, essa abordagem será retomada no capítulo 4 deste trabalho.
1.3 A EXPERIÊNCIA DA UNEB COM OS PROJETOS PEDAGÓGICOS DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO SOB A ORIENTAÇÃO DAS DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS (DCN)

No ano de 2003 a Universidade do Estado da Bahia intensificou o processo de discussão sobre as modificações a serem implementadas nos cursos de graduação em função da instituição das Diretrizes Curriculares Nacionais. Naquele momento, a necessidade que parecia premente e já sinalizada pelo Conselho Estadual de Educação (CEE/BA), era a adequação dos cursos de licenciatura às Resoluções CNE/CP 01 e 02/2002 que dispunham sobre diretrizes gerais para os cursos de formação de professores da Educação Básica em nível superior.
A Pró-Reitoria de Ensino de Graduação responsável pela coordenação desse processo de discussão, que posteriormente foi denominado de Redimensionamento Curricular dos Cursos de Formação de Professores da UNEB, convocou coordenadores de colegiados e professores de todos os cursos de licenciatura ofertados nos departamentos da UNEB, quais sejam: Ciências Biológicas, Educação Física, Geografia, História, Letras, Matemática, Pedagogia e Química; para, sob a orientação de uma consultoria externa, dar continuidade ao trabalho timidamente iniciado pela Pró-Reitoria no ano anterior. Assim, foram realizados na cidade de Salvador encontros de trabalho, como indicam os registros da Prograd, com variadas denominações, como: palestras sobre as diretrizes curriculares nacionais e suas implicações práticas, jornadas pró-redimensionamento curricular, seminários pró-redimensionamento dos cursos, jornada para elaboração de projetos de redimensionamento dos cursos, oficinas de aperfeiçoamento dos projetos, oficinas de fechamento dos projetos, até a aprovação desses projetos pelo Conselho Universitário, que ocorreu já no ano de 2004. Essa aprovação incluía a autorização para implantação dos projetos redimensionados dos cursos a partir do semestre letivo de 2004.1, nos departamentos nos quais os cursos já eram ofertados anteriormente, ou seja, não significava a ampliação de vagas com a oferta de cursos novos. Essa aprovação/autorização do CONSU deu-se por curso, por meio das seguintes resoluções: 267/2004 – Ciências Biológicas; 268/2004 – Educação Física; 269/2004 – Geografia; 270/2004 – História; 271/2004 – Letras; 272/2004 – Matemática; 273/2004 – Pedagogia; e 274/2004 – Química.
Embora a construção dos novos projetos pedagógicos dos cursos de licenciatura sob a orientação das DCN tenha ocorrido de maneira participativa e coletiva, a sua implementação no âmbito de toda a UNEB enfrentou diversos tipos de dificuldades. A Prograd não dispunha à época, de uma estrutura administrativa que possibilitasse acompanhar e assessorar os colegiados e departamentos em suas demandas para essa implementação, bem como, não dispunha de instrumentos que viabilizassem o acompanhamento, o que nos impossibilita de mencionar aqui, registros sobre a incidência de tais dificuldades. 

Como integrante da Prograd e membro da comissão que coordenou o processo de redimensionamento dos cursos, penso a partir da experiência vivenciada naquele momento,onde, inicialmente, os colegiados solicitavam com muita frequência, a presença in loco da Prograd, para prestar esclarecimentos sobre a gestão dos novos projetos dos cursos. Em momento posterior, as dificuldades passaram a se materializar através dos processos formalmente encaminhados à Pró-Reitoria, buscando solução dos equívocos de gestão já instalados e, algumas vezes, solicitando até que fossem convalidados pelo Consepe. Esses equívocos de gestão estão aqui sendo caracterizados como as ações desenvolvidas na gestão desses cursos, sem que, para elas, houvesse respaldo no PPC ou em qualquer outro documento institucional, como Estatuto e Regimento Geral. Sobre esses equívocos, discuto no capítulo 4, já que eles se constituíram como elementos de referência para a construção do instrumento de acompanhamento e definição de seus indicadores, apresentado neste estudo.
Com os PPC elaborados a partir das DCN, a UNEB experimentou situações que não foram previstas ao dar início ao Redimensionamento Curricular dos Cursos. Uma delas foi construir projetos sustentados em referenciais como perfil de egresso e habilidades e competências, muitos cursos com dupla habilitação foram, por necessidade de apresentar uma identidade própria, peculiar à formação proposta, desmembrados em dois cursos, acarretando na ampliação de vagas, corpo docente, etc. e, interferindo na tão discutida expansão do portfólio de cursos da UNEB. Exemplo disso foi o curso de Letras, antes denominado de Letras com Habilitação em Português e Língua Inglesa, que com o redimensionamento passou a Letras – Língua Portuguesa e Literaturas e Letras – Língua Inglesa e Literaturas. Outra situação está relacionada ao quadro docente constituído para esses cursos. Com o redimensionamento, os cursos passaram a demandar a existência de professores com formação adequada aos novos componentes curriculares e, ao mesmo tempo, eles dispunham de professores cuja formação não os habilitava a assumir componentes curriculares no novo projeto redimensionado. Esses são exemplos de situações ocasionadas pela implantação dos projetos redimensionados e que, na compreensão deste trabalho, apresentam estreita relação com o processo de gestão dos PPC.
A experiência do redimensionamento curricular descrita até aqui,  refere-se aos cursos de licenciatura. Para os cursos de bacharelado o processo não foi o mesmo. Embora para muitos deles as DCN tenham sido instituídas no mesmo período de alguns cursos de licenciatura, as diretrizes gerais específicas para os cursos de bacharelado só foram publicadas a partir de 2007, por meio da Resolução CNE/CES 02, que foi precedida pelo Parecer da mesma Câmara do CNE, 8/2007. Essa Resolução dispõe sobre a carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial. Foi a partir dela que a UNEB iniciou no ano de 2010 o processo de redimensionamento curricular dos cursos de bacharelado.
Para dar início a esse processo, a Prograd convocou os coordenadores de colegiado de todos os cursos de bacharelado ofertados na UNEB, para esclarecimentos sobre o processo a ser desenvolvido e ao mesmo tempo, solicitou que reflexões fossem desenvolvidas entre os pares nos colegiados, sobre as DCN já publicadas, específicas por curso. Assim, encontros por áreas de conhecimento começaram a acontecer sob a coordenação da Prograd, de modo que em 2011 foram implantados os primeiros projetos resultantes do redimensionamento dos bacharelados, por meio dos cursos de Administração e Ciências Contábeis. Posteriormente, em 2012, outros projetos foram finalizados, como os dos cursos da área de saúde, alguns da área das engenharias, Comunicação Social, Turismo e Hotelaria, Design, etc. Alguns, entretanto, continuam ainda hoje, em fase de discussão como Engenharia de Produção Civil e Urbanismo.

As dificuldades de gestão evidenciadas pela implementação dos projetos redimensionados dos cursos de bacharelado, foram semelhantes às relatadas na implementação dos novos projetos de cursos das licenciaturas, excetuando os casos de cursos com dupla habilitação que deram origem a dois novos cursos. Nos cursos de bacharelados, evidenciou-se ainda, a necessidade de exclusão de cursos para que outros fossem implantados, como o  exemplifica a extinção do curso de Desenho Industrial para implantação do curso de Design, ou Análise de Sistemas para Sistemas de Informação.
Importante destacar, que mesmo àqueles que ainda não foram redimensionados, seja por não ter sido concluído o processo, seja pela inexistência, ainda, de DCN específicas, estão de alguma maneira, sendo atualizados, na medida em que o Consepe tem aprovado algumas modificações nas matrizes curriculares existentes. Dessas, destaco: a inclusão do TCC e Atividades Complementares, revisão das práticas e estágios supervisionados, exclusão de componentes curriculares considerados inadequados ao contexto atual, dentre outras.

Ao longo deste capítulo, tentei delinear o percurso do processo de revogação dos currículos mínimos à instituição das DCN, abordando a experiência vivenciada pela UNEB nesse processo, como elementos importantes à compreensão da gestão dos PPC de graduação. A questão do currículo assumiu, em vários momentos, o foco dessa reflexão. É necessário esclarecer, entretanto, que embora o currículo seja forte elemento do projeto pedagógico dos cursos, ele não é o único. Assim, no capítulo 2  farei  abordagem ampla sobre a compreensão do PPC de graduação e os elementos que o constituem.
2 A GESTÃO DOS PROJETOS PEDAGÓGICOS DE CURSOS DE GRADUAÇÃO: ABORDAGEM CONCEITUAL E CARACTERIZAÇÃO NA ESPECIFICIDADE DA MULTICAMPIA DA UNEB.
O presente capítulo tem como objetivo refletir sobre a gestão dos projetos pedagógicos de cursos de graduação. Apresento uma abordagem conceitual sobre esse processo  ao  tempo em que destaco, na especificidade da multcampia da UNEB.

No capítulo anterior, fiz considerações sobre o percurso de transição de superação dos antigos currículos mínimos sustentados pela Lei 5.540/68 à instituição das diretrizes curriculares nacionais pela atual LDB 9.394/96, ambos entendidos como referencial para a construção dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação. Tais considerações foram no sentido de refletir como esse processo de transição impactou sobre a gestão desses projetos, especificamente na Universidade do Estado da Bahia, onde fiz referência ao processo de redimensionamento curricular dos cursos de graduação, resultante da necessidade de adequação dos cursos à nova LDB.  No presente capítulo, a intenção é refletir sobre esses projetos sob a ótica de alguns autores e, como eles se caracterizam no cotidiano da multicampia da UNEB. A abordagem que desenvolvi nos dois capítulos, 1 e 2, tem como finalidade subsidiar a compreensão sobre o acompanhamento da gestão dos PPC de graduação da UNEB pela Prograd, indicando caminhos para a construção de indicadores que constituirão o instrumento para acompanhamento dessa gestão, a ser apresentado na última seção deste trabalho.
2.1 UMA ABORDAGEM CONCEITUAL SOBRE A GESTÃO DOS PROJETOS PEDAGÓGICOS DE CURSOS DE GRADUAÇÃO

Refletir conceitualmente sobre a gestão dos projetos pedagógicos de cursos de graduação levou-me a trabalhos desenvolvidos por estudiosos do tema, dos quais, faço aqui algumas referências. Entretanto, a referência escolhida para iniciar a reflexão sobre o PPC, é a conceituação desse projeto adotada pelo INEP,  não por considerá-la a mais adequada, mas por ser ela a referência utilizada pelo MEC para avaliar os cursos de graduação ofertados pelas instituições de educação superior do País, tendo em vista os  respectivos processos de regulação. E ainda, por ter o presente trabalho o objetivo de desenvolver um instrumento de acompanhamento da gestão dos PPC de graduação da UNEB, cuja finalidade é, também, favorecer os processos de reconhecimento e renovação de reconhecimento de tais cursos, desenvolvidos pelo CEE/BA sob a outorga do MEC.
Antes de tecer considerações conceituais sobre o PPC, necessário refletir conceitualmente sobre o processo de gestão, na perspectiva de identificar, teoricamente, aspectos que podem interferir no processo de gestão, especificamente na gestão dos PPC de graduação da UNEB.
2.1.1 O Processo de Gestão em Educação

De acordo com Ferreira (1999, p.985 apud FERREIRA e AGUIAR, 2000), o termo gestão (do latim gestio,-onis) significa ato de gerir, gerência, administração. Na compreensão dessas autoras, gestão

[...] é administração, é tomada de decisão, é organização, é direção. Relaciona-se com a atividade de impulsionar uma organização a atingir seus objetivos, cumprir sua função, desempenhar seu papel. Constitui-se de princípios e práticas decorrentes que afirmam ou desafirmam os princípios que as geram. (2000, p.306).
Pensar a gestão no contexto dos processos educacionais e educativos subsidiada na compreensão de Ferreira e Aguiar (2000) impõe a necessidade de articulá-la a variáveis que não se apresentam tão óbvias em outros contextos de gestão. As autoras assinalam que na gestão da educação os princípios não são intrínsecos como na administração clássica, mas são princípios sociais, com uma origem e destinação social, visto que essa gestão se destina à promoção humana, à formação humana de cidadãos. E continuam
[...] a razão de ser da gestão da educação consiste, portanto na garantia de qualidade do processo de formação humana – expresso no projeto político-pedagógico – que possibilitará ao educando crescer e, através dos conteúdos do ensino, que são conteúdos de vida, hominizar-se, isto é, tornar-se mais humano(FERREIRA e AGUIAR, 2000, p.309). 

Para Luck (1997), o termo gestão ganhou corpo no contexto educacional acompanhando uma mudança de paradigma no encaminhamento das questões dessa área. Mudança que foi caracterizada pelo reconhecimento da importância da participação consciente e esclarecida das pessoas nas decisões sobre a orientação e o planejamento de seu trabalho. Para essa autora,
[...] o conceito de gestão está associado ao fortalecimento da democratização do processo pedagógico, pela participação responsável de todos nas decisões necessárias e na sua efetivação, mediante seu compromisso coletivo com resultados educacionais cada vez mais efetivos e significativos. (LUCK,1997, p.13).
Ainda de acordo com Luck, esse conceito de gestão não se propõe a depreciar a administração nem a eliminá-la, mas sim, a superar suas limitações de enfoque dicotomizado, simplificado e reduzido. Esse conceito se propõe a redimensioná-la, no contexto de uma concepção de mundo e de realidade, até porque, ações propriamente administrativas continuam a fazer parte do trabalho desenvolvido nas organizações de ensino.

E continua Luck (1997)
O conceito de gestão educacional abrange uma série de concepções não abarcadas pelo de administração. Pode-se citar, dentre outros aspectos: a democratização do processo de determinação dos destinos do estabelecimento de ensino e seu projeto político-pedagógico [...], o entendimento de que os processos pedagógicos envolvem alterações nas relações sociais da organização [...]. (LUCK,1997, p.16).
E nesses processos, Luck (1997, p.16) enfatiza a necessidade do fortalecimento das ações coletivas e do espírito de equipe, ao afirmar que “a complexidade do processo do ensino depende, para seu desenvolvimento e aperfeiçoamento, de ação coletiva, de espírito de equipe, sendo esse o grande desafio da gestão educacional”.
Ferreira, apud FERREIRA e AGUIAR (2000, p.310), complementa essa reflexão:

A gestão democrática da educação, enquanto construção coletiva da organização da educação, da escola, das instituições, do ensino, da vida humana, faz-se, na prática, quando se tomam decisões sobre todo o projeto político-pedagógico [...].

Embora a autora se refira à Educação Básica, a sua reflexão é possível de ser utilizada também na Educação Superior através dos PPC de graduação.
Para Libâneo (2011,p.317)  a tomada de decisão nos processos de construção coletiva que envolvem a instituição e seu projeto pedagógico, é entendida como o processo de gestão. Assim, ele afirma , “esses processos de chegar a uma decisão e de fazer a decisão funcionar caracterizam a ação designada como gestão”.
Essa ação, no entanto, não ocorre isoladamente no interior das instituições, dos cursos ou dos programas educacionais. Ela está associada à visão de mundo dos sujeitos que dela fazem parte e, também, como afirma Luck (1997), à ideias mais amplas e globalizantes da educação, como por exemplo, à sua dimensão política e social, à globalização, à cidadania, etc.

Ressalto ainda, como elemento interligado ao processo de gestão em educação, o que está determinado tanto pela Constituição Federal de 1988 quanto pela atual LDB 9.394/96. Sobre essa determinação, explicam Almeida e Schmitz (apud Novaes e Parente,2012,p.127), “a gestão da educação possui seus planos de atuação bem delimitados, uma vez que é subdividida em gestão educacional e gestão escolar”.

Para caracterizar cada uma, continuam as autoras,

A gestão educacional refere-se à atuação das diferentes instâncias de governo (União, Estados e Municípios) em relação às decisões políticas e realizações das mesmas para a educação [...].
A gestão escolar, por sua vez, tem sua atuação numa escala micro, ou seja, como o próprio nome já sinaliza tem sua atuação nas instituições escolares. 
O interesse deste estudo está centrado na gestão dos projetos pedagógicos de cursos de graduação da UNEB, que se assemelha, pela sua atuação micro, ao processo de gestão escolar. Entretanto, é de fundamental importância a reflexão sobre as nuances que caracterizam a relação entre um e outro tipo de gestão, na perspectiva de identificar elementos que de alguma maneira possam interferir na gestão dos PPC de graduação da UNEB.  

Assim, em consonância com o pensamento de Luck sobre a complexidade da gestão em educação, ressalto ainda, a desarticulação entre os processos macro e micro dessa gestão. Exemplifica essa ideia, a desarticulação existente entre os diversos planos e processos formativos desenvolvidos nas várias etapas da Educação Básica e do Ensino Superior. Desarticulação que possibilita a fragmentação desses processos podendo, muitas vezes, levar ao comprometimento da sua finalidade maior: a qualidade do processo de formação humana, como nos disseram Ferreira e Aguiar (2000). Sobre isso, Melo (apud Ferreira e Aguiar,2000, p. 244), destaca que

Como a LDB (atual) não consagrou um Sistema Nacional de Educação que contemple um projeto articulado, unitário e orgânico de educação, mas mantém a fragmentação e a concorrência na oferta das etapas de ensino, o quadro atual da organização do sistema educacional favorece às propostas  de gestão desvinculadas de um projeto maior, embora decisivamente sirvam a determinado projeto.
Por esses aspectos até aqui mencionados, busquei refletir sobre o processo de gestão da educação, com a clara compreensão de que muitos outros que a caracterizam não foram sequer mencionados, por não se constituírem campo de interesse deste estudo. Nesse percurso, falo da mudança do termo administração para gestão, da necessidade de articulação dessa gestão com princípios sociais de modo a fortalecer a sua função social, qual seja, a garantia de qualidade do processo de formação humana; da importância dessa gestão traduzir-se como prática de uma concepção expressa em um projeto maior, contextualmente referenciado; da necessidade de ações coletivas e do espírito de equipe para o fortalecimento de uma gestão democrática; da complexidade decorrente da associação dessa gestão a ideias mais amplas e dinâmicas em educação; como por exemplo, a sua dimensão política, dentre outras; até a desarticulação existente entre os processos macro e micro de gestão em educação. 

O breve percurso acima mencionado fortaleceu a compreensão sobre a importância e necessidade da existência de instrumentos de acompanhamento que possam subsidiar o processo de gestão, de modo a torná-lo mais eficiente e adequado aos contextos onde ele se desenvolve. Mais uma vez, recorro ao pensamento de Luck (1997,p.14) para auxiliar nessa compreensão, quando se refere a um ensino de qualidade, ela afirma que “embora existam certos instrumentos e condições para orientar um ensino de qualidade, estes se tornam ineficazes por falta de ações articuladas e conjuntas”.
2.1.2 Sobre o Conceito de PPC

De acordo com o Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação presencial e a distância produzido pelo MEC, em maio de 2012, e utilizado pelo INEP em uma das avaliações instituídas pelo SINAES - a Avaliação de Cursos de Graduação, o projeto pedagógico de curso (PPC) é
[...] o documento orientador de um curso que traduz as políticas acadêmicas institucionais com base nas DCNs. Entre outros elementos, é composto pelos conhecimentos e saberes necessários à formação das competências estabelecidas a partir de perfil do egresso; estrutura e conteúdo curricular; ementário; bibliografia básica e complementar; estratégias de ensino; docentes; recursos materiais; laboratórios e infraestrutura de apoio ao pleno funcionamento do curso(BRASIL, 2012, p.32).
Ao refletir conceitualmente sobre esse PPC, senti a necessidade de articulá-lo ao processo de gestão, de modo a torná-lo não somente um documento orientador, mas a consolidação de um processo que é dinâmico, político, pedagógico e democrático, que exige ação coletiva e espírito de equipe.
Veiga (2011,p.56) fortalece essa compreensão ao enfatizar que o projeto político-pedagógico tem uma intencionalidade democrática e coletiva no cumprimento da função social da escola. Assim, ela afirma que

 [...]o projeto político-pedagógico não se constitui na simples produção de um documento, mas na consolidação de um processo de ação-reflexão-ação que exige o esforço conjunto e a vontade política do coletivo escolar. [...] Ele deve significar muito mais na gestão de um curso, pois o que é político-pedagógico na sua essência e origem vai além do lado formal e técnico. 
No presente estudo, adoto a denominação de Projeto Pedagógico de Curso (PPC) por ser essa a terminologia utilizada nos documentos normativos da UNEB como Estatuto, Regimento Geral, Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), etc., e por ser a mesma utilizada pelos órgãos oficiais que avaliam os cursos de graduação, como o INEP/MEC e o CEE/BA. Entretanto, em alguns momentos faço citações onde aparecerá a denominação Projeto Político-Pedagógico (PPP) com o mesmo sentido de PPC, pois segundo Gadotti e Romão (2001, p.34) “todo projeto pedagógico é necessariamente político. Poderíamos denominá-lo, portanto, apenas ‘projeto-pedagógico’. Mas, a fim de dar destaque ao político dentro do pedagógico, resolvemos desdobrar o nome em ‘político-pedagógico’”. E concordando com Veiga (2011, p.34), continuam, “não se constrói um projeto sem uma direção política, um norte, um rumo. Por isso, todo projeto pedagógico é também político”.
Para Vasconcelos (2005, p.169), o Projeto Político-Pedagógico pode ser entendido como

[...] a sistematização, nunca definitiva, de um processo de planejamento participativo, que se aperfeiçoa e se concretiza na caminhada, que define claramente o tipo de ação educativa que se quer realizar. É um instrumento teórico-metodológico para a intervenção e mudança da realidade.  

A implementação de um PPC de graduação, a partir da perspectiva dos autores aqui mencionados, requer o esforço conjunto e a vontade política do coletivo daqueles que fazem a gestão desses cursos, ultrapassando a ideia da aplicação prática de regras estabelecidas em documentos burocráticos ou oficiais, pouco discutidos e insuficientemente amadurecidos com o coletivo dos que nele estão envolvidos, como sinalizou Veiga (2011).

De acordo com Vasconcelos (2005), o PPP é composto, basicamente, de três grandes partes, articuladas entre si: marco referencial – significando o queremos alcançar; diagnóstico – identificando o que  falta para ser  desejado e;  programação – significando o que será feito concretamente para suprir tal falta. Essas partes poderiam também, ser identificadas, respectivamente, como as três dimensões fundamentais da ação humana consciente, quais sejam: finalidade, realidade e, mediação.
Mesmo concordando com a composição do PPP como descrita por Vasconcelos (2005), é pertinente associá-la ao pensamento de Anastasiou (2006), quando se reporta aos elementos de um PPP. Para essa autora, mais do que elementos integrantes de uma legislação, como os apresentados nas DCN para cursos de graduação, por exemplo, os elementos de um PPP se apresentam como elementos de possibilidades, por isso precisam ser integrativos e articuladores da formação pretendida pelo curso, a partir da definição prévia do seu perfil de egresso e das diretrizes do PDI. Assim, esse projeto passa a constituir-se como um sistema articulado que se direciona ao perfil, possibilitando aos colegiados de curso, desenvolverem um projeto que seja significativo tanto para os estudantes quanto para a sociedade.

O pensamento dos autores acima muito se aproxima da proposta de constituição dos PPC de graduação da UNEB. Na UNEB, a orientação para a construção desses projetos contempla os elementos de ordem legal, como também os elementos emanados do contexto, necessários ao fortalecimento da integração e articulação mencionadas por Anastasiou (2006). Entretanto, na prática, a construção nem sempre tem contemplado os elementos recomendados em tal orientação, como descrevo na próxima seção do presente capítulo.
Por fim, destaco que a compreensão deste estudo sobre PPC de graduação, fundamenta-se no pensamento dos autores mencionados e de outros que aqui não foram citados. Por essa compreensão, o projeto pedagógico de um curso de graduação deve ser a referência para o desenvolvimento das ações e decisões de um curso de graduação, em articulação com a especificidade de sua área de conhecimento e contexto de inserção. Nele deve estar explicitada toda a intencionalidade formativa a ser materializada no cotidiano do fazer político-pedagógico. Deve contemplar os elementos legais, a missão e metas institucionais, mas deve pautar-se igualmente na referência local da realização, traduzindo uma vocação, um sentido coletivamente definido, explicitando o perfil do profissional que pretende formar e os pressupostos da sua concepção. Ao processo de construção e desenvolvimento desse projeto no âmbito do curso, do departamento, da UNEB e da comunidade onde está inserido, é que denomino de gestão dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação. Processo que para nós, está diretamente relacionado à qualificação da educação e no caso específico deste estudo, à qualificação do ensino de graduação da UNEB.
2.2 CARACTERIZAÇÃO DOS PPC DE GRADUAÇÃO E SUA GESTÃO NA MULTICAMPIA DA UNEB

Na Universidade do Estado da Bahia, onde este estudo se desenvolveu, os PPC de graduação não têm se caracterizado, historicamente, como projetos pedagógicos na perspectiva da abordagem conceitual desenvolvida em subseção anterior deste capítulo. Avanços significativos têm ocorrido na construção e gestão desses projetos, no sentido de torná-los cada vez mais qualificados política e pedagogicamente, como buscaremos aqui retratar.

Os projetos de cursos de graduação da UNEB foram, por um longo período, caracterizados por uma organização curricular que procurava resguardar, na totalidade, os conteúdos definidos por seus respectivos currículos mínimos, conforme determinado pela Lei 5.540/68. Deles, também constavam ainda que de forma breve, as condições de infraestrutura disponibilizada para o desenvolvimento do curso. Esses projetos, no entanto, representavam muito pouco o sentido político e pedagógico do curso, com pouca ou nenhuma articulação com o seu contexto de inserção e com documentos maiores da Universidade, onde estão explicitadas  missão,  metas e função social, como por exemplo, o Plano de Desenvolvimento Institucional.

Esses projetos tinham, portanto, duas funções específicas, uma a de servir de documento base para criação e implantação dos cursos junto ao Conselho Universitário. E outra, depois dos cursos implantados, ser o documento que apresenta a relação de disciplinas e seus respectivos conteúdos programáticos a serem ofertados. No período do reconhecimento, o colegiado de curso, com apoio da Prograd, elaborava um novo projeto, denominado de projeto de reconhecimento, cujas informações muito pouco se articulavam com o projeto anterior, de implantação, uma vez que, o projeto de reconhecimento era produzido no sentido de contemplar os critérios estabelecidos pelo CEE/BA, órgão responsável pela avaliação que antecede o reconhecimento, cujo foco era descrever as atividades desenvolvidas. 

Com aquelas características, esses projetos representavam muito mais o seu lado formal e técnico, como mencionado por Veiga (2011), do que propriamente uma intencionalidade política e pedagógica.

Esse cenário começou a ser modificado a partir da implementação da Lei 9.394/96, sobretudo a partir da instituição das diretrizes curriculares nacionais gerais e específicas para os cursos de graduação, emanadas do CNE. O processo de redimensionamento curricular dos cursos de licenciatura e bacharelado desenvolvido pela UNEB desde 2004, descrito no item 1.3 do capítulo anterior, foi um marco dessa mudança, uma vez que tem apresentado significativa contribuição na perspectiva de se atribuir um novo sentido aos projetos de cursos.

A Universidade do Estado da Bahia está, atualmente, constituída por 29 departamentos que se localizam em 24 campi distribuídos entre a capital e 23 municípios do interior, abrangendo, através de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão, todos os territórios de identidade do Estado da Bahia. A  administração superior localiza-se em Salvador e é composta por órgãos deliberativos como o Conselho Universitário (Consu), o Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão (Consepe) e o Conselho de Administração (Consad); e também por órgãos executivos como a reitoria, órgãos suplementares e de apoio acadêmico-administrativo. Os departamentos integram a administração setorial do seu respectivo campus, e são caracterizados com unidades gestoras que gozam de autonomia didática, científica e administrativa, nos limites de suas competências.

Ao nível da graduação, a UNEB oferece atualmente, 108 cursos de oferta regular contínua, assim denominados por sua regularidade anual nos processos seletivos, até que sejam extintos por alguma razão, a exemplo da baixa procura nesses processos, ou quando comprovado o cumprimento da sua função social. Oferece também cursos que integram os programas especiais, de graduação intensiva e os de modalidade semipresencial, em EaD. Estes, entretanto, não integram o campo de interesse deste estudo.

A complexidade dessa estrutura e a forma da sua organização incidem diretamente sobre os processos de gestão desenvolvidos no âmbito institucional, impondo-lhes desafios de proporções gigantescas. Fialho (2005)  ao refletir sobre a multicampia da universidade, alerta que a dispersão geográfica de unidades institucionais cria dificuldades de natureza administrativa e de gestão acadêmica. A UNEB constitui-se de departamentos que chegam a distanciar-se 800 km de Salvador e de outros campi. Soma-se a isso a inexistência de parâmetros e definições que possam dar sustentação institucional a inúmeras ações desenvolvidas nessa amplitude geográfica. Ao avaliar a UNEB no ano de 2005, com a finalidade do recredenciamento institucional, o CEE/BA, através de relatório opinativo, afirmou que
[...] a UNEB pode ser comparada àquele indivíduo que atingiu a idade adulta num processo de contínuo crescimento, sem que sua musculatura se tornasse compatível com o seu tamanho. [...] Deve parar de crescer e fortalecer-se academicamente (2005, p.57).
Hoje, com 30 anos de existência, a UNEB se ressente ainda dessa fragilidade acadêmica. Os marcos regulatórios institucionais parecem não abarcar as inúmeras demandas emanadas da complexidade institucional. No campo da graduação, não existe um modelo expresso de gestão dos cursos, com orientações claras que possam subsidiar a ação dos seus gestores, ou um programa de formação específica para a gestão. Nesse contexto, os projetos de curso não assumiram, ainda, a função que lhes cabe nessa gestão: explicitar a intencionalidade formativa, apontar os caminhos que possibilitem a articulação do ensino com a pesquisa e a extensão; nem têm traduzido a compreensão das diretrizes por parte de professores e alunos. Na prática, esses projetos não têm assegurado a diversidade política, cultural e social do próprio contexto, nem garantido o caráter científico transformador da ação da universidade na comunidade local/territorial, como definido no PDI da Universidade.
Demandas como essas exemplificam a fragilidade acadêmica institucional, como manifestado pelo CEE/BA em 2005. Ainda hoje, tais projetos continuam a responder com objetividade, aos processos de implantação, de reconhecimento ou de renovação de reconhecimento dos seus cursos. Não se pode negar que mesmo com essa condição e diante das dificuldades inerentes à estrutura e multicampia da UNEB, esses projetos têm apresentado significativos avanços na incorporação de elementos que os qualificam e os aproximam do sentido conceitual aqui apresentado para os PPC de graduação, sobretudo naqueles cursos que já passaram por um processo de redimensionamento curricular.
Por essa razão, a Prograd tem desenvolvido ações formativas junto aos coordenadores de colegiados de curso, com o objetivo de qualificá-los no processo de construção e gestão dos respectivos PPC. A gestão pedagógica dos cursos de graduação é, na atual estrutura da UNEB, de responsabilidade direta dos colegiados. Os colegiados são, estatutária e regimentalmente, órgãos da administração setorial, alocados nos departamentos, constituídos por professores dos respectivos cursos e pela representação discente em número de 1/5 do total de seus membros. Desses professores, um é eleito para o cargo de coordenador, para um mandato de dois anos, que de acordo com o Regimento Geral tem como atribuição, dentre outras, a adoção de medidas necessárias à coordenação, supervisão e acompanhamento das atividades didático-pedagógicas do curso.

Agregar o coletivo desses colegiados em torno das atividades tem sido uma das dificuldades enfrentadas na gestão dos cursos de graduação na UNEB. O número de docentes que não reside no município onde os departamentos se localizam, o curto período do mandato do coordenador, gerando rotatividade de representantes no cargo, a inexistência de um quadro consolidado de professores efetivos, em grande parte dos departamentos, exige  da UNEB  contratação de professores substitutos e cooperadores. Isto tem impactado na consolidação de um processo participativo e democrático de gestão dos PPC dos cursos de graduação.

A falta de articulação de parte dos integrantes dos colegiados com a proposta do PPC exemplifica essa realidade. A implantação dos projetos de cursos resultantes do redimensionamento curricular e as dificuldades dela decorrentes apresentadas à Prograd pelos coordenadores, indicaram a existência de professores pouco integrados ou desconhecedores das novas propostas curriculares, não obstante as tentativas da Prograd e dos próprios colegiados em tornar os processos de alteração dos PPC mais democráticos e participativos. Esses professores se mostram resistentes às mudanças ou  inovação nos processos de gestão dos PPC e muitos insistem na manutenção de práticas docentes com predomínio do isolamento do conteúdo no interior do curso, postura, que segundo Morin (2001, p.99) é confortavelmente justificada como autonomia disciplinar. Para esse autor, “muitos professores estão instalados em seus hábitos e autonomias disciplinares”. E contra-argumenta que, o conhecimento pertinente é o que é capaz de situar qualquer informação em seu contexto e, se possível, no conjunto em que está inscrita (MORIN, 2001, p.15).

Essas práticas desarticuladas encontravam respaldo na legislação educacional anterior à atual LDB, que pouco ou quase nada assegurava em termos de encaminhamentos democráticos dos processos acadêmicos, gestão e participação coletiva nos cursos de graduação. Nesse sentido, a UNEB passa a viver, a partir do redimensionamento curricular dos cursos de graduação, um processo de superação de um modelo acadêmico cujos cursos de graduação são pensados e desenvolvidos de maneira desarticulada, inflexível e descontextualizada; ao mesmo tempo em que busca instaurar uma cultura acadêmica mais democrática, participativa, articulada com demandas locais e sociais. Entretanto, esse processo tem sido caracterizado por erros e acertos de gestão. A Prograd, na condição de órgão assessor, responsável pelo ensino de graduação, é solicitada, com frequência, a buscar respostas aos equívocos de gestão ocorridos nos colegiados/departamentos, revelando incertezas de um percurso pouco conhecido. Equívocos  aqui compreendidos como  as ações desenvolvidas no âmbito do curso, para as quais não existe respaldo nos documentos normativos institucionais.

A dificuldade de agregação do coletivo dos colegiados no processo de gestão do PPC, impõe, em muitas situações, a necessidade de tomada de decisões por parte dos seus coordenadores, levando-os a assumirem individualmente decisões e posições que necessitariam de discussão e amadurecimento no âmbito coletivo, podendo, em alguns momentos, comprometer o caráter participativo da gestão.

Ainda na perspectiva de refletir sobre as dificuldades de gestão dos PPC de graduação na especificidade da UNEB, não posso deixar de considerar o excesso de competências regimentalmente instituídas para os colegiados de curso. O Art. 78 do Regimento Geral discrimina essas competências, deixando transparecer, em alguns casos, a inexistência de articulação entre elas, sinalizando uma necessidade de revisão. Além disso, o coordenador do colegiado, mesmo estando no exercício do cargo, não tem liberação da carga horária de atividades docente, mas somente redução parcial dessa carga horária.

Por fim, falar da gestão dos PPC de graduação na UNEB me impulsiona, quase que obrigatoriamente, a refletir sobre dois importantes aspectos, quais sejam: a promulgação da Lei Estadual 7.176/97 que transformou as universidades estaduais baianas em estruturas orgânicas de departamentos e;  a vinculação das universidades estaduais a um sistema de educação superior que na Bahia não está ainda consolidado.
A mencionada Lei alterou a estrutura organizacional das universidades estaduais baianas, transformando-as em um modelo binário de gestão, onde as antigas faculdades com diretores, vice-diretores, chefes de departamentos, etc. foram transformadas em uma “estrutura orgânica com base em departamentos” (Lei 7.176/97, Art. 2º). Essa modificação impacta sobre toda a gestão da universidade, que grosso modo, poderíamos citar como um pequeno exemplo, o acúmulo de funções hoje desempenhadas pelos colegiados de curso e seus coordenadores.

Fialho (2011, p.16) ao se referir a essas alterações, afirma que:

a adoção do modelo binário se deu de modo generalizado, suprimindo as funções dos co-gestores e substitutos na direção de departamentos, coordenações de curso etc., sem ampliação, sequer, da base técnica e de apoio administrativo; e, ainda, comprometendo drasticamente a gestão da universidade, e agravando-a no caso da configuração multicampi, adotada por duas das estaduais (UNEB e UESB). 
A vinculação da UNEB a um sistema de educação superior que na Bahia não está ainda consolidado, constitui-se igualmente, em um desafio de gestão. Esse se associa a uma questão de ordem maior: a organização da educação superior brasileira.

De acordo com Libâneo (2011, p.231), o Brasil ainda não possui um sistema nacional de educação, embora as leis que regem o ensino no País façam referência a um sistema de ensino. Segundo ele,

Não existe um sistema nacional em razão da falta de articulação entre os vários sistemas de ensino existentes nas esferas administrativas. O regime de colaboração instituído no art. 211 da Constituição Federal e pelo art. 8º. da lei 9.394/96 não provocou a articulação necessária entre os vários sistemas de ensino, uma vez que a política existente no Pais, historicamente, é de competição e não de colaboração.
Fialho (2011) complementa, “há, no Brasil, um sistema federal – e não nacional – de educação superior”.  Esta constatação acaba por colocar um grande desafio às universidades estaduais, já que elas não integram o sistema federal, embora colaborem decisivamente com a oferta pública da educação superior. Mais uma vez, recorremos ao pensamento de Fialho (2011, p.6), 
[...] a situação vivida pelas universidades estaduais é, no mínimo, paradoxal, uma vez que sobre elas incidem os mesmos padrões acadêmicos de qualificação institucional, contem ou não com apoio governamental (federal ou estadual) para o seu desenvolvimento e atendimento aos indicadores de desempenho institucional. Trata-se de um paradoxo que tanto sustenta o descompromisso da União (são universidades estaduais, ou seja, não são federais) como impõe a observância das mesmas regras de qualificação institucional (não são federais, são estaduais, mas são universidades). 
Na inexistência de um sistema nacional de educação que abarque as universidades estaduais, com o ônus ou o bônus que isso possa significar, elas continuam vinculadas tão somente a um sistema estadual de educação superior, que na Bahia é embrionário, pouco definido e só recentemente começa a vislumbrar mudanças.

Segundo Fialho (2011), só a partir da gestão dos dois últimos governos estaduais da Bahia, com a criação da Comissão Estadual de Estudos da Avaliação da Educação Superior (CEAES) é que surgem realmente as perspectivas de mudanças. A CEAES, constituída por representantes da Coordenação da Educação Superior (CODES/SEC), das CPA das universidades estaduais e do CEE/BA, foi criada com a finalidade de “articular e integrar as ações de avaliação institucional das Universidades Estaduais, visando à elaboração conjunta de políticas de Educação Superior para o Estado da Bahia” (PORTARIAS nº 3.716/10 e nº 3.772/10). E continua Fialho (2011,p.17)
[...] assim, a CODES/SEC retoma o contato direto com a base acadêmica das universidades estaduais, criando condições para o desenvolvimento de estudos capazes de dotar o sistema estadual de educação superior de informações qualificadas, no sentido de reorientar o planejamento e as políticas de educação no Estado da Bahia. Esta iniciativa pode representar a mais importante experiência inovadora de gestão da educação superior até então estruturada na Bahia. Queremos crer que podemos depositar nessa experiência algo mais que a esperança. Nesse sentido, o contexto atual também inclui outras iniciativas como o estabelecimento de protocolos de cooperação com órgãos federais, a realização de encontro de reitores das universidades públicas baianas, a instauração do Fórum das CPA; iniciativas que vão se fortalecendo mutuamente e, assim, favorecem a perspectiva de consolidação dos esforços acadêmicos e institucionais.
Como Fialho, acredito também que a partir de iniciativas com o propósito da CEAES, que contribuam para a consolidação dos esforços acadêmicos e institucionais, a gestão dos cursos de graduação possa ser fortalecida, com mais autonomia, mais participação, mais empreendimentos e qualificação de recursos, sejam eles humanos ou materiais, ancorada em um sistema de educação que possa lhe dar sustentação.
2.3 INICIATIVAS DE ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DOS PPC DE GRADUAÇÃO DA UNEB DESENVOLVIDAS PELA PROGRAD
O processo de acompanhamento da gestão dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação da UNEB pela Prograd tem sido desenvolvido de maneira assistemática. Isto se deve a evidências emanadas da atuação de algumas gerências que integram a sua estrutura administrativa, como a GGCA e a ASTEP. Questão que abordo no capítulo seguinte deste estudo.
A Pró-Reitoria de Ensino de Graduação tem tomado iniciativas que sugerem a intenção de instaurar o processo de acompanhamento da gestão dos PPC de graduação por outras vias que não sejam somente as evidenciadas a partir do cotidiano de suas gerências. Algumas das iniciativas não conseguiram ir adiante, seja por descontinuidade ocasionada pela mudança de gestores na Prograd, seja pela falta de clareza, excesso de atribuições e consequente falta de disponibilidade e ainda, a necessidade de assessoramento apresentada pelos responsáveis pela sua realização, especificamente os colegiados de curso. Outras, encontram-se em fase de implementação, não podendo, portanto, serem consideradas iniciativas consolidadas da Prograd, como por exemplo, a formação continuada dos coordenadores de colegiados.
O desenvolvimento do instrumento de acompanhamento da gestão dos PPC de graduação por meio deste estudo levou-me a identificar essas iniciativas, buscando compreender as razões pelas quais não tenham sido consolidadas como estratégias de acompanhamento sistemático da gestão atual da UNEB. 

Das evidências existentes na Prograd, foi possível depreender que enquanto os cursos de graduação eram desenvolvidos com sustentação na lógica dos currículos mínimos, período que antecedeu o processo de redimensionamento curricular implantado em 2004 nos cursos de licenciatura da UNEB, não havia, por parte da Prograd, propostas voltadas ao acompanhamento sistemático da gestão dos PPC de graduação, exceto ações pontuais e isoladas, que denunciavam preocupação com essa gestão. Dessas, destaco a reunião de posse dos coordenadores de colegiados de curso, realizada a cada dois anos, onde eram apresentadas aos novos coordenadores, as orientações gerais sobre os procedimentos acadêmicos relacionados à gestão do curso; encontros esporádicos de coordenadores de estágio; encontro de secretários acadêmicos ou; outros encontros realizados com temática específica, em decorrência de uma demanda pontual. Ressalto que, nesse período, os PPC, como mencionado em subseção anterior deste capítulo, eram caracterizados como documentos que apresentavam as condições de infraestrutura para oferta do curso e, a  sua matriz curricular constando as disciplinas e suas respectivas ementas e bibliografias.
Com a promulgação da atual LDB e institucionalização das DCN, a Prograd, por meio de memorando circular, iniciou a partir de 2001, um processo de sensibilização e solicitação aos colegiados de cursos, para que fossem elaborados os respectivos projetos pedagógicos, de forma a contemplar as novas orientações legais. Para tanto, foram realizadas palestras sobre as diretrizes curriculares envolvendo os coordenadores de todos os cursos então ofertados pela UNEB. Não houve, naquele momento, um processo de acompanhamento para essa construção, nem evidências de que ela tenha sido efetivada nos colegiados.

No ano de 2003, mais uma vez a Prograd convocou os coordenadores de colegiado  com a finalidade de elaborar os PPC de  cursos, a partir dos novos parâmetros legais e sociais, e também das demandas formativas atuais, sem que houvesse, entretanto, um propósito maior da UNEB em subsidiar essa tarefa, definindo princípios norteadores para sua realização, possibilitando a reflexão de áreas afins, garantindo a logística necessária a essa construção coletiva e muito menos, definindo quais seriam as condições de acompanhamento desse processo. Sem uma proposta de trabalho e acompanhamento para essa elaboração por parte da Prograd, transparece a ideia de que, esperava-se  que os colegiados/departamentos individualmente elaborassem os seus PPC. E mais uma vez a proposta não foi consolidada.
Com o redimensionamento curricular, o PPC dos cursos como construção coletiva dos colegiados, ficou em segundo plano, considerando que o foco naquele momento era o processo de redimensionamento curricular, sustentado na DCN de cada curso.

Nos cursos de licenciatura os projetos redimensionados foram implantados no âmbito da UNEB em 2004 e só posteriormente iniciou-se, o processo de redimensionamento curricular dos cursos de bacharelado. Ressalto que, os projetos de redimensionamento curricular, não se configuram como PPC de um curso especificamente, já que eles foram elaborados com a perspectiva de unificação dos currículos, devendo, a partir deles, cada colegiado elaborar o seu respectivo PPC.
Com todas as questões que envolveram a implantação dos projetos redimensionados, como dito em subseção anterior deste capítulo, a Prograd, deu início, em 2010, ao processo de formação continuada dos coordenadores de colegiado, com o objetivo de subsidiar a construção e implementação dos PPC de todos os cursos de graduação. Importante ressaltar que tais projetos existem no interior dos cursos, denominados de projetos de implantação ou de reconhecimento, sem, entretanto, contemplar de forma explícita e consistente a concepção e os elementos necessários a um PPC na perspectiva de estudiosos do assunto, como alguns autores que foram mencionados neste estudo. Exemplifica essa perspectiva, o pensamento de Veiga (1995, p.27), ao afirmar que “é preciso entender o PPP da escola como uma reflexão de seu cotidiano. E ainda, “o currículo não pode ser separado do contexto social, uma vez que ele é historicamente e culturalmente determinado”.
A partir da formação continuada dos coordenadores de colegiados, a Prograd os convoca à reflexão e à construção do PPC, por meio da participação em encontros, eventos e oficinas de trabalho específicas promovidas com esta finalidade. Até o momento, já foram realizados cinco eventos dessa natureza, com a realização de um sexto prevista para o mês de julho/12. Também, nesse momento, não foram definidos os mecanismos e estratégias de acompanhamento do processo nos colegiados ou como serão identificados os seus resultados, sejam eles positivos ou negativos.

A mais recente iniciativa da Prograd  na perspectiva de promover o acompanhamento da gestão dos PPC de graduação é a institucionalização do Núcleo Docente Estruturante (NDE). O NDE foi um conceito criado pela Portaria 147/2007 da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES), vinculada ao CNE, com o intuito de qualificar o envolvimento docente no processo de concepção e consolidação de um curso de graduação. Por essa portaria, o NDE é responsável pelo projeto pedagógico do curso, sua implementação e desenvolvimento. De acordo com o Parecer CONAES 4/2010, “o NDE deve ser considerado um elemento diferenciador na qualidade do curso, no que diz respeito à interseção entre as dimensões do corpo docente e o Projeto Pedagógico do Curso” (BRASIL, PARECER CONAES 4/2010, p.1). E continua o mencionado Parecer:
O colegiado de curso tende a ter um papel administrativo muito forte, resolvendo questões que vão desde a definição das necessidades de professores para atenderem disciplinas até a simples emissão de atestados, passando pela administração ou acompanhamento do processo de matrícula. Tais funções são necessárias, mas, sem dúvida, normalmente se sobrepõem à necessária reflexão sobre a qualidade acadêmica do curso. (BRASIL, PARECER CONAES 4/2010, p.2).  
Posteriormente ao Parecer CONAES 4/2010, essa mesma comissão normatizou o NDE por meio da Resolução 01 de 17 de junho de 2010.

O trabalho de institucionalização do NDE nos cursos de graduação da UNEB encontra-se em fase inicial, na qual a Resolução n.1.540/2012  alterada pela Resolução 1.577/2013 o Consepe cria uma comissão para elaborar os critérios de constituição do NDE no âmbito da UNEB. Esta comissão, segundo informações obtidas junto à Prograd, tem se reunido na Pró-Reitoria e muito em breve, estará apresentando o relatório final dos trabalhos, para, a partir da sua aprovação pelo Consepe, iniciar processo dessa institucionalização no âmbito dos departamentos que integram a UNEB.

Acredito que a institucionalização do NDE como elemento fortalecedor da gestão do projeto pedagógico dos cursos de graduação na UNEB, é uma forte promessa para a qualificação da gestão, entretanto,  ela e  também as demais iniciativas da Prograd, mencionadas neste capítulo, reforçam a importância e pertinência de um instrumento para acompanhamento da gestão dos PPC.
3 METODOLOGIA
O objetivo desse e do próximo capítulo é descrever a metodologia utilizada no processo de desenvolvimento do instrumento para acompanhamento da gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB, buscando traçar o caminho que envolveu desde o momento da escolha do tema até a validação do instrumento junto aos coordenadores de colegiados de curso da UNEB.

3.1 O PERCURSO METODOLÓGICO
O interesse em refletir sistematicamente sobre o acompanhamento da gestão dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação presencial da UNEB foi decorrente da experiência vivida por mais de uma década na Pró-Reitoria de Ensino de Graduação, onde desenvolvo minhas atividades profissionais. Esta experiência sempre esteve relacionada aos projetos pedagógicos dos cursos, sejam eles com a finalidade de implantação, de reconhecimento, de redimensionamento curricular e, mais recentemente, com a finalidade de traduzir a intencionalidade pedagógica de um curso a partir de uma construção coletiva realizada pelo colegiado e seus integrantes, fundamentada nos documentos institucionais da universidade e no seu contexto de inserção.

Assim, utilizei-me do presente estudo para me aproximar de questões que fui levantando a partir do meu cotidiano na Prograd acerca da gestão desses PPC e do seu acompanhamento pela Prograd, levando-me à confirmação da inexistência de um instrumento dessa natureza e, ao mesmo tempo, impulsionando-me ao seu desenvolvimento.
Para tanto, fiz um percurso metodológico que me permitiu apreender, com a clareza necessária a um processo investigativo, a realidade do acompanhamento da gestão dos PPC de graduação da UNEB a partir da sua Pró-Reitoria de Ensino de Graduação.

Inclinada a desenvolver um estudo de caso, percebi, rapidamente, que a minha intenção era ir além da descrição do meu objeto de estudo. Concordando com Yin (2005, p.33), entendia que “o estudo de caso é uma estratégia de pesquisa abrangente”. E mais, que um estudo de caso “é uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro do seu contexto na vida real” (2005, p.32). Com tais características, essa estratégia metodológica pareceu-me adequada ao  propósito, não fosse a intenção de desenvolver um processo investigativo que  possibilitasse apresentar uma proposta de intervenção para a realidade estudada. 

Assim, fiz a opção metodológica de desenvolver uma proposta de intervenção através de uma pesquisa aplicada, também denominada de “pesquisa prática” por Demo. Segundo Demo (2004,p.38), a pesquisa prática é destinada a intervir diretamente na realidade, pois está imersa no real concreto. E continua esse autor, “nessa pesquisa, a face da intervenção é imediata”.
A pesquisa aplicada  possibilitou, além da descrição e compreensão do objeto de estudo, produzir um instrumento de acompanhamento que intervisse no processo de gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB, em seu contexto natural.  

A abordagem qualitativa do estudo, justificada pelo fato de apresentar características que possibilitam várias perspectivas de análise, muito favoreceu a compreensão do objeto estudado. Dessas características, Creswell (2010), destaca, entre outras: o ambiente natural como o local onde o pesquisador qualitativo tende a coletar dados no campo e no local em que os participantes vivenciam a questão ou problema que está sendo estudado; a possibilidade de o pesquisador coletar pessoalmente os dados por meio de exame de documentos, de observação do comportamento ou de entrevistas com os participantes; a possibilidade de coleta de dados por múltiplas fontes, não restringindo a confiabilidade em uma única fonte; o uso da lente teórica, para enxergar seus estudos; etc.
No processo de investigação, utilizei, largamente, possibilidades de análise da abordagem qualitativa. Estando na Prograd, em contato direto com as questões encaminhadas pelos colegiados de cursos relacionadas ao desenvolvimento dos seus respectivos PPC, tive a oportunidade de desenvolver observações qualitativas no meu ambiente natural de trabalho, fazer análises documentais e ainda, estar em contato direto com os coordenadores de colegiados, no encaminhamento e atendimento das suas demandas oriundas da gestão dos cursos. Por fim, foi possível também, nesse ambiente, proceder a validação experimental do instrumento desenvolvido.
A escolha pela abordagem qualitativa, não dispensou que também  trabalhasse quantitativamente variáveis importantes ao desenvolvimento do instrumento de acompanhamento da gestão de PPC de graduação, confirmando o pensamento de Creswell (2010, p.25)  de que “um estudo tende a ser mais qualitativo do que quantitativo, ou vice-versa, mas que esses tipos de abordagens não devem ser encarados como extremos opostos”. Exemplifica a análise quantitativa neste estudo, a incidência das ocorrências registradas na Gerência de Gestão do Currículo Acadêmico e na Assessoria de Implantação e Reconhecimento de Cursos, sobre questões relacionadas aos “equívocos de gestão”, ou desarticuladas do PPC dos cursos, como aqui mencionados.  

Ainda de acordo com Creswell (2010), a abordagem qualitativa possibilita ao pesquisador,  estabelecer o significado de um fenômeno a partir do ponto de vista dos participantes.  Dessa forma, tornou-se imperioso para mim,  a análise de processos com maior incidência nas gerências da Prograd supramencionadas, encaminhados pelos colegiados de curso, buscando compreender a sua articulação ou não com o respectivo PPC. Nesse sentido, tornou-se igualmente importante que os coordenadores de colegiado de curso apreciassem o instrumento de acompanhamento desenvolvido a partir deste estudo. Com essas perspectivas de análise, busquei me aproximar o quanto possível da realidade investigada, procurando apreender o seu dinamismo e a sua complexidade.
3.1.1 Os Subsídios da Investigação

Definidos o tipo de pesquisa e a abordagem do presente estudo e, com o objetivo e determinação de que desenvolveria um instrumento para o acompanhamento da gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB, passei à etapa de buscar elementos em diversas fontes que pudessem subsidiar o desenvolvimento do instrumento mencionado.

Inicialmente fui às fontes documentais institucionais da UNEB, no intuito de me certificar sobre as competências da Pró-Reitoria de Ensino de Graduação, confirmando pelo seu Estatuto e Regimento Geral a responsabilidade dessa Pró-Reitoria pelo gerenciamento, assessoramento, execução, acompanhamento, controle e avaliação das ações relacionadas com o ensino de graduação. E ainda de maneira detalhada, o acompanhamento, a avaliação e o desenvolvimento dos cursos em parceria com os colegiados de curso e conselhos competentes e o assessoramento técnico-pedagógico aos colegiados, departamentos. Também analisei o PDI da UNEB, na perspectiva de clarificar o entendimento da missão e função social da Universidade.

Ainda no âmbito interno da UNEB, analisei projetos de implantação, de reconhecimento e, de redimensionamento curricular de cursos de licenciatura e bacharelados; bem como os relatórios de autoavaliação institucional 2006/2008 produzidos pela CPA, referentes ao último ciclo avaliativo, que se estendeu até 2010, devidamente consubstanciados nas dimensões avaliativas do SINAES, e; pareceres opinativos da Câmara de Educação Superior do CEE/BA encaminhados à Prograd para, junto com os colegiados de cursos, tomarem conhecimento e providências das recomendações ali expressas de modo específico sobre cursos da UNEB avaliados em processos de reconhecimento ou renovação de reconhecimento.

Ainda no contexto da UNEB, procurei identificar as dificuldades de gestão dos PPC apresentadas com maior frequência à Prograd pelos colegiados de cursos. Para tanto, pesquisei os registros sobre a ocorrência de processos em duas importantes gerências que integram a estrutura da Prograd: a Gerência de Gestão do Currículo Acadêmico e a Assessoria Técnica para Implantação e Reconhecimento de Cursos de Graduação. Paralelamente a essa pesquisa, identifiquei nessas mesmas gerências e na secretaria do gabinete da Prograd, a existência de documentos que evidenciassem as iniciativas de acompanhamento da gestão dos PPC pela Prograd. Nesses espaços é que encontrei os memorandos encaminhados aos colegiados/departamento solicitando a construção do PPC; os documentos referentes ao processo de redimensionamento curricular dos cursos de licenciatura e bacharelado, os folders, programação e listas de frequência dos encontros desenvolvidos no Programa de Formação Continuada dos Coordenadores de Colegiados e Secretários; todos descritos no capítulo 2 desse estudo.

Das fontes documentais externas à UNEB, analisei documentos emanados do CEE/BA e do MEC. Do CEE/BA analisei os pareceres opinativos referentes às avaliações procedidas nos cursos da UNEB, bem como os critérios estabelecidos para os processos de avaliação relacionados ao reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos de graduação, expressos na Resolução CEE no. 51, de 19 de abril de 2010, publicada em Diário Oficial dos dias 2 e 3 de abril de 2011.

No âmbito nacional analisei Leis, Decretos, Portarias, Pareceres e Resoluções editados pelo MEC, CNE, INEP e CONAES. De modo específico, analisei as diretrizes curriculares gerais para cursos de graduação nos graus de licenciatura e bacharelado, diretrizes curriculares específicas por cursos ou área de conhecimento, sobretudo naquilo em que orientam sobre os projetos pedagógicos desses cursos, e; documento sobre Avaliação de Cursos de Graduação integrante do SINAES.

Além daqueles, serviu de base, estudos produzidos sobre a universidade e seus desafios, sobre a educação superior no Estado da Bahia, sobre gestão e construção de projetos pedagógicos de cursos de graduação publicados em livros, revistas ou sites da internet.

Todo esse material, associado à observação direta sobre a gestão dos PPC de graduação possibilitada pela minha atuação na Prograd, foi  relevante para a definição dos indicadores que constituíram o instrumento desenvolvido. A partir de tais indicadores, foi possível perceber a semelhança entre o instrumento que estava sendo desenvolvido e o instrumento produzido pelo INEP para avaliar os cursos de graduação. Razão pela qual, levou-me a adotar, com as devidas adaptações, a mesma concepção e desenvolvimento do instrumento produzido pelo INEP em maio de 2012.

 Igualmente importantes foram os estudos produzidos sobre a construção e validação de instrumentos de pesquisa, que muito contribuíram com essas etapas de trabalho no presente estudo.

3.1.2 O Lócus da Pesquisa

Foram muitos os motivos que me levaram a eleger a Pró-Reitoria de Ensino de Graduação da UNEB como o lócus privilegiado para o desenvolvimento deste estudo.

Primeiramente, por eu ser integrante do quadro institucional de servidores com atuação nessa Pró-Reitoria, lidando cotidianamente com questões relacionadas aos projetos de cursos de graduação presencial, qualquer que fosse a sua finalidade: implantação, reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos. Condição que favoreceu significativamente o desenvolvimento do trabalho em termos da celeridade e acessibilidade às informações, mas que não me eximiu de formalizar o pedido de autorização para a realização do estudo proposto.
Em segundo lugar, por ser essa Pró-Reitoria, institucionalmente, o órgão de assessoramento à gestão dos cursos de graduação desenvolvida pelos colegiados e, local onde esses colegiados recorrem em busca de orientações, informações e solução às questões referentes a esta gestão. Isso possibilitou não só meu contato direto com os coordenadores de colegiado, como também permitiu traçar um panorama dos problemas, desafios e êxitos vivenciados por eles.

Como órgão de assessoramento e responsável pelo ensino de graduação, a Prograd torna-se também, responsável pela adoção de medidas ou iniciativas que fortalecem e qualificam a graduação. Essa perspectiva constitui-se, outro forte motivo para tê-la escolhido como lócus deste estudo, a quem será sugerido o instrumento de acompanhamento da gestão dos PPC resultante deste trabalho, que poderá ser transformado em um programa informatizado de maneira a facilitar a sua utilização. 

3.1.3 Os Sujeitos da Pesquisa

Os coordenadores de colegiados de curso foram escolhidos como sujeitos da pesquias, por serem eles, de acordo com o Regimento Geral da Universidade, os responsáveis pela coordenação didático-pedagógica dos cursos de graduação, incluindo-se aí, a elaboração e atualização do PPC.

Embora não tenham atuação direta na Prograd, esses coordenadores têm como atribuição coordenar a gestão didático-pedagógica dos cursos nos seus colegiados/departamentos, subsidiada pelos seus respectivos PPC e pelas normas institucionais, sob o assessoramento da Prograd. Essa condição impõe a necessidade de uma estreita articulação entre esses coordenadores e a Pró-Reitoria de Ensino de Graduação. Dessa forma, o acompanhamento da gestão dos cursos pela Prograd, poderá ser fortalecido por meio do trabalho que é desenvolvido pelos colegiados.

Assim, foram escolhidos 10 coordenadores de colegiados de cursos de graduação presencial, nos graus de licenciatura e bacharelado, de departamentos integrantes da UNEB, localizados na capital e no interior do Estado. Desses, cinco estão em seu segundo mandato e cinco em primeiro mandato de gestão da coordenação de colegiado.
Considerando que a pesquisa desenvolvida caracterizou-se fundamentalmente pela análise documental, tornou-se necessário a escolha desses sujeitos em função da necessidade da validação do instrumento desenvolvido.
O instrumento de acompanhamento foi submetido a esses coordenadores, com a finalidade de verificar a clareza e a pertinência dos critérios de análise apresentados para cada um dos seus indicadores, bem como, se esses indicadores efetivamente caracterizavam a dimensão apresentada. Do grupo de 10 coordenadores, 8 apresentaram a devolutiva do instrumento, com pequenas observações que me levaram a reorganizar a elaboração de alguns critérios de análise dos indicadores, como forma de torná-los mais compreensíveis. Tanto o encaminhamento do instrumento quanto a sua devolução, foram realizados via e-mail. Dessa forma, deu-se a validação do referido instrumento.
4 UM INSTRUMENTO PARA ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DOS PROJETOS PEDAGÓGICOS DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO PRESENCIAL DA UNEB
No presente capítulo descrevo de maneira específica a trajetória de construção do instrumento para acompanhamento da gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB.

Optei por desenvolver um instrumento para acompanhamento da gestão dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação presencial da UNEB  e fundamentei na compreensão de que um instrumento é uma forte estratégia de qualificação da gestão, uma vez que por meio dele a Pró-Reitoria de Ensino de Graduação poderá dispor de um conjunto periódico de informações que poderá ser atualizado a cada semestre letivo, evidenciando aspectos da gestão dos cursos de graduação presencial ofertados em cada um dos departamentos que constituem a UNEB, alimentando, ao mesmo tempo, a tomada de decisão em cada um desses contextos de análise e fortalecendo o cumprimento das competências regimentais dessa Pró-Reitoria no que tange ao acompanhamento e avaliação dos cursos de graduação e assessoramento técnico-pedagógico aos colegiados.
De acordo com Ferreira (1986, p.953)  a palavra instrumento pode, dentre outros significados, ser utilizada como “recurso empregado para se alcançar um objetivo, conseguir um resultado; meio”. Bandura (2001) apud NOVAES e PARENTE (2012, p.87), ao referir-se à construção de um instrumento de medida, recomenda observar que um instrumento “deve medir um conjunto de comportamentos necessários para o sucesso de uma tarefa considerando o contexto”. Na perspectiva desses autores, compreendo que o instrumento para acompanhamento, objeto do presente estudo, poderá ser um recurso que a Prograd se utilizará para alcançar o objetivo de acompanhar e assessorar os cursos de graduação da UNEB, através dos seus colegiados, uma vez que tal instrumento constitui-se de elementos emanados do cotidiano da gestão dos projetos pedagógicos dos cursos.
Um instrumento de acompanhamento é, aqui, também considerado um instrumento de avaliação porque compreendo que a ação de avaliar, precisa necessariamente ser precedida pela ação de acompanhar. Sobre a ação de avaliar, auxilia Gatti (2000, p.95), ao afirmar que “qualquer processo de avaliação só tem sentido social e características científicas quando se têm bem definidos seu contexto de referência e seus objetivos”.
Apoiada nessa compreensão, a construção do instrumento para acompanhamento aqui apresentado, buscou explicitar com clareza o objetivo da sua destinação, garantindo que os elementos da sua constituição estivessem diretamente relacionados ao contexto do processo de gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB.
Embora tenha destacado a importância do instrumento aqui defendido para o acompanhamento da gestão dos cursos de graduação presencial da UNEB, destaco também, a sua incompletude e necessidade de fortalecimento a partir de outros instrumentos de avaliação com objetivos similares, como os desenvolvidos pelo CEE/BA, pelo INEP/MEC, por estudos e pesquisas realizados com essa finalidade e, no âmbito interno da UNEB, pela Comissão Própria de Avaliação.

Nesse sentido, na construção deste instrumento busquei incorporar também, elementos considerados importantes nos processos de avaliação desenvolvidos pelo CEE no período do reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos de graduação; pelo INEP/MEC por meio da Avaliação de Curso de Graduação (ACG) e resultados do ENADE; nas orientações do CNE/MEC através das Diretrizes Curriculares Nacionais para cursos de graduação e; nos resultados evidenciados no último ciclo avaliativo da CPA da UNEB, compreendido entre 2006 e 2010.
A especificidade do instrumento que proponho consiste na sua potencialidade de agregar informações sobre a gestão de um determinado curso. Por meio dele, poderão ser evidenciados aspectos indicativos de êxito e superação de desafios no processo de gestão e, ao mesmo tempo, poderão ser identificadas as suas fragilidades, quando estas existirem. Entretanto, o que o torna peculiar e necessário ao processo de qualificação dos cursos de graduação tal como o entendo, é a sua dinamicidade no acompanhamento da gestão dos cursos, uma vez que ele será atualizado a cada semestre letivo, possibilitando tomadas de decisão e implementação de medidas de assessoramento e fortalecimento técnico-pedagógico nos colegiados.
Por essa dinamicidade, esse instrumento de acompanhamento assume a característica de possibilitar a revitalização da gestão dos cursos, fugindo do enfoque periódico e fiscalizador característico dos instrumentos oficiais instituídos pelo CEE e MEC aqui mencionados.

Sobre isso, Hortale, Moreira e Koifman (2004, p.998), afirmam que o MEC, através de documento editado em 2003 propondo a reforma da avaliação do ensino superior e a criação do SINAES, reconhece naquele momento, que “as atuais avaliações contemplam de forma predominante aspectos de fiscalização e prestação de contas em detrimento de aspectos referentes ao processo, à diversidade regional e à complexidade das instituições”. Ainda hoje, mesmo após a implementação das avaliações que integram o SINAES, esses instrumentos continuam assumindo o mesmo enfoque de fiscalizar e atribuir conceitos, como afirma Queiroz (2011, p.55), ao referir-se a uma das avaliações do SINAES: “a periodicidade dessa avaliação depende diretamente do processo de reconhecimento e renovação de reconhecimento a que os cursos estão sujeitos”.
Na perspectiva de contemplar os elementos contextuais e também os exigidos nas avaliações realizadas pelos órgãos oficiais mencionados, construi esse instrumento a partir de um caminho nem sempre linear, mas que buscava traduzir as questões mais frequentes relacionadas à gestão dos cursos pelos seus colegiados, na forma como essas questões se apresentam à Prograd e ainda, que fosse capaz de refletir de alguma maneira, como estão sendo observados os aspectos legais exigidos para a gestão dos cursos.
Assim, a partir dessas referências, identifiquei os indicadores que constituiriam as quatro grandes dimensões de análise desse instrumento a serem acompanhadas pela Prograd: a elaboração do PPC, a verificação das condições e infraestrutura para a gestão do PPC pelo colegiado, a execução da gestão do PPC pelo colegiado e, a avaliação da gestão do PPC.

A opção pela utilização de indicadores no instrumento está associada à compreensão de que por meio dos indicadores é possível ampliar a descrição da realidade da gestão dos PPC de graduação da UNEB, fazer comparações, verificar mudanças e melhor compreender essa realidade.

Segundo Jannuzzi (2011) “um indicador (social) é um recurso metodológico, empiricamente referido, que informa algo sobre um aspecto da realidade social ou sobre mudanças que estão se processando na mesma”. Dessa maneira, defini os indicadores vinculados às dimensões da realidade estudada, como forma de enriquecer a interpretação dessa realidade, evidenciar, periodicamente, as mudanças nela ocorrida e, orientar de forma mais competente o processo de assessoramento da Prograd à gestão dos PPC de graduação pelos colegiados.
4.1 ELEMENTOS DE REFERÊNCIA PARA CONSTRUÇÃO DO INSTRUMENTO E DEFINIÇÃO DE SEUS INDICADORES

Na construção do instrumento para acompanhamento resultante deste estudo pautei-me em referências que de alguma maneira estavam relacionadas ao cotidiano da Pró-Reitoria de Ensino de Graduação da UNEB e a maneira como ela se relaciona com o processo de gestão dos cursos.  Cada uma dessas referências, a seu modo, acabou por possibilitar que esse instrumento chegasse ao formato final, como o aqui apresentado.
No âmbito interno da UNEB, foram importantes as referências oriundas das dificuldades de gestão do PPC pelos colegiados de cursos, especificamente naquilo que diziam respeito à gestão do currículo. As dificuldades relacionadas à gestão do currículo são as que, com maior recorrência, se apresentam à Prograd em busca de encaminhamentos e soluções a serem adotados pelos colegiados/departamentos. Duas gerências da estrutura administrativa da Prograd evidenciam essas dificuldades: a GGCA e a Astep. 

Na GGCA, são frequentes os processos encaminhados pelos colegiados de cursos solicitando assessoramento ou mediação junto ao Consepe, para a implementação ou convalidação de ações que possam minimizar ou corrigir situações equivocadas no processo de gestão do currículo. Dessas situações, destaquei: os pedidos de inclusão de novas disciplinas no currículo; a oferta de cursos de férias e de disciplinas em caráter intensivo de modo a não comprometer a integralização curricular dos alunos; a falta de clareza sobre alterações curriculares procedidas em gestões anteriores do colegiado, com a consequente oferta de componentes que já não integram a matriz curricular vigente do curso; a inobservância do cumprimento dos pré-requisitos na autorização da matrícula do aluno; a alimentação indevida do sistema eletrônico de matrícula, possibilitando ao aluno a matrícula em componentes curriculares não planejados para o  semestre acadêmico ou não pertencentes à matriz curricular do  curso; os pedidos de convalidação de estudos dos discentes; o desenvolvimento do estágio supervisionado sem observância das  etapas de execução;  a integralização da carga horária do curso pelo aluno sem o cumprimento de componentes curriculares obrigatórios; a finalização do percurso acadêmico do curso sem o cumprimento das atividades complementares ou TCC; a prorrogação de prazo para integralização curricular discente; dentre outras.
Na Astep, setor da Prograd responsável por coordenar e assessorar internamente o processo de reconhecimento dos cursos, as questões evidenciadas são semelhantes às identificadas na GGCA, com destaque para as ações frequentes desenvolvidas em determinados cursos sem nenhuma articulação com o seu projeto pedagógico, a exemplo de: realização de TCC cujas temáticas não se vinculam com a área de formação do curso, desenvolvimento de atividades acadêmicas sem relação com o perfil de egresso expresso no PPC; desarticulação das atividades de pesquisa e extensão com as linhas de pesquisas existentes no curso ou no departamento; desenvolvimento de componentes curriculares sem articulação com o núcleo de conhecimento ou eixo formativo a que estão vinculados no PPC; falta de clareza sobre ações que possam estimular o desenvolvimento de competências e habilidades estabelecidas para o curso; incompatibilidades de informações e inexatidão de dados prestados pelos colegiados de curso nas versões iniciais dos projetos de reconhecimento encaminhados à Prograd; desconhecimento do projeto do curso por parte de professores e alunos; dentre outras.

Ainda no âmbito interno da UNEB, obtive muitas contribuições através dos relatórios de autoavaliação institucional 2006/2008 produzidos pela CPA, referentes ao último ciclo avaliativo que se estendeu até 2010. Ressalto que esse trabalho desenvolvido pela CPA foi consubstanciado nas dimensões avaliativas do SINAES, e seus relatórios reafirmam o importante papel dos colegiados de curso no fortalecimento do ensino de graduação.

De acordo com o Volume I desses relatórios

A gestão do ensino de graduação se realiza na interface entre as orientações constantes dos documentos regulatórios da vida institucional da Uneb, resoluções dos Conselhos superiores e a atuação cotidiana da Pró-Reitoria de Graduação, Departamentos e, especificamente, dos Colegiados de Cursos.

Nesse contexto, os referidos colegiados, pelo contato cotidiano com a comunidade estudantil, têm papel fundamental no fortalecimento do ensino de graduação. Entretanto, a desvalorização das atividades de gestão na carreira acadêmica e a baixa remuneração pelo exercício destas funções, têm sido entraves na atuação destes órgãos, uma vez que os profissionais mais experientes resistem à assunção da coordenação dos mesmos. (UNEB/CPA, 2010, p.57)
A avaliação desenvolvida nesse ciclo pela CPA, ocorreu de forma participativa, por meio de Comissões Central e Setoriais constituídas por representantes dos três segmentos da UNEB : docente, discente e técnico-administrativo  pertencentes aos  29 departamentos, conferindo legitimidade aos relatórios produzidos. Dessa maneira, as informações contidas nos relatórios foram importantes na definição de alguns indicadores que, posteriormente, constituiriam o instrumento de acompanhamento fruto do trabalho aqui apresentado.

Como referências externas à UNEB, no âmbito do estado da Bahia,  considereis os critérios estabelecidos pelo CEE para os processos de avaliação relacionados ao reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos de graduação, expressos na Resolução CEE n.51, de 19 de abril de 2010, publicada em Diário Oficial dos dias 2 e 3 de abril de 2011 e, também, alguns pareceres opinativos da sua Câmara de Educação Superior ao finalizar a análise desses processos.

Pela Resolução supracitada, identifiquei os principais aspectos avaliados pelo  Conselho na oferta e desenvolvimento de cursos de graduação pelas universidades estaduais baianas e a partir deles, decidir pelos indicadores, que no nosso instrumento, revelem as condições de ordem legal necessárias ao reconhecimento ou renovação do reconhecimento dos cursos.
A análise de pareceres opinativos da Câmara de Educação Superior do CEE/BA também se constituiu em importante elemento para consolidação do instrumento. Tais pareceres, após homologação pelo Conselho Pleno do CEE, são encaminhados à Universidade responsável pela oferta do curso avaliado, para que, através da sua Pró-Reitoria de Ensino de Graduação, o colegiado do curso tome conhecimento das principais recomendações ali expressas. Dessas recomendações, constam: o período de reconhecimento ou renovação de reconhecimento a ser apreciado pelo governo do estado e confirmado através de decreto estadual e; os aspectos da oferta e funcionamento do curso que precisam ser fortalecidos. Com muita frequência esses aspectos se referem à necessidade de reflexão sobre os índices de evasão do curso, atualização do acervo bibliográfico e maior articulação entre as atividades acadêmicas desenvolvidas.
No âmbito das orientações do MEC, constituíram-se como referências para a definição de indicadores do instrumento, as diretrizes curriculares nacionais para cursos de graduação nos graus de licenciatura e bacharelado emanadas do Conselho Nacional de Educação, onde estão recomendados os aspectos que deverão constituir os projetos pedagógicos desses cursos e; as  avaliações do SINAES, especificamente a avaliação de cursos de graduação, os resultados do ENADE e o Conceito Preliminar de Curso.

À medida que foi sendo delineada a concepção do instrumento aqui apresentado e que a análise das referências apontava para a definição dos seus indicadores e dimensões, tornou-se evidente a sua semelhança com a concepção, os indicadores e dimensões do instrumento utilizado pelo INEP na avaliação de cursos de graduação presencial e a distância. Tal semelhança impulsionou-me a adotar esse modelo, com as devidas adaptações, no desenvolvimento do instrumento para acompanhamento da gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB. Essa opção foi fortalecida pelo argumento de que o instrumento do INEP não se aplica à UNEB na sua condição de universidade estadual baiana, cuja avaliação com finalidades legais é desenvolvida pelo CEE/BA. E ainda, por não ter o instrumento do INEP a mesma dinamicidade no acompanhamento da gestão dos PPC como a pretendida pelo instrumento aqui apresentado.
Por esse motivo, este capítulo destina um espaço maior para a reflexão sobre a constituição e instituição do instrumento de avaliação de cursos de graduação presencial e à distância utilizado pelo INEP.
4.1.1 O Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação presencial e à distância utilizado pelo INEP

O instrumento de avaliação de cursos de graduação presencial e a distância do INEP é utilizado em uma das três principais avaliações da educação superior integrantes do SINAES, a Avaliação de Cursos de Graduação (ACG).

A partir da criação do SINAES em 2004  pela Lei 10.861, o MEC ampliou e diversificou os procedimentos e instrumentos utilizados para avaliar a educação superior, partindo de três indicadores principais: as instituições, os cursos de graduação e o desempenho dos estudantes. O desenvolvimento desse processo  deu-se com a participação da Comissão Nacional de Educação Superior (CONAES), criada pela mesma Lei do SINAES e, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). À CONAES, coube o papel de coordenar e supervisionar os novos processos avaliativos, e ao INEP, a responsabilidade pela sua operacionalização, de modo a produzir indicadores e informações que pudessem subsidiar o processo de regulamentação exercido pelo MEC, e ao mesmo tempo, que garantissem a transparência dos dados sobre a qualidade da educação superior a toda sociedade.

Assim, os elementos básicos da avaliação do SINAES passam a ser desenvolvidos por meio de várias modalidades. As instituições de educação superior passam a ser avaliadas na modalidade da autoavaliação institucional e na modalidade da avaliação externa in loco; os cursos de graduação passam a ser avaliados, obrigatoriamente, por meio de visitas realizadas por comissões de especialistas e; o desempenho dos estudantes passa a ser avaliado pela modalidade da aplicação do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE), como determina o artigo 5º. da Lei supramencionada.

Augusto e Balzan (2007, p.604) ajudam a melhor compreender os processos avaliativos do SINAES, quando afirmam que:
O SINAES é um sistema global e integrado das atividades acadêmicas, constituído de três elementos principais: a) Avaliação das Instituições de Educação Superior (AVALIES), composta pelas avaliações interna e externa das instituições; b) Avaliação dos cursos de Graduação (ACG), realizada pelas comissões destinadas para este fim; c) Avaliação de Desempenho dos Estudantes, realizada mediante a participação por amostragem dos ingressantes e concluintes de cursos previamente selecionados a cada ano para a realização do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE).
Embora sejam integrantes de um mesmo sistema, essas avaliações são distintas e destinadas a verificar aspectos diferenciados da educação superior, buscando, cada uma a seu modo, identificar os pontos fortes e fracos dos aspectos avaliados. E continuam Augusto e Balzam (2007, p.604)
Esses três componentes, segundo a CONAES (2004), fazem parte do mesmo sistema de avaliação, porém cada um desses processos acontece em situações e momentos diferentes, utilizando-se de instrumentos próprios, mas articulados entre si. Cada um aborda dimensões e indicadores específicos, com a finalidade de identificar os pontos fortes e fracos dos cursos e instituições, promovendo a melhoria da sua qualidade e relevância e, conseqüentemente, melhorando a formação dos educandos, além de fornecer à sociedade informações a respeito da educação superior brasileira. 

Os resultados dessas três avaliações possibilitam traçar um panorama da educação superior no País, sem que haja preponderância de um sobre outro. Entretanto, neste estudo, interessa-me de modo particular,  a ACG, por ser através dela que o INEP utiliza o instrumento de avaliação de cursos de graduação presencial e a distância, sobre o qual, fizemos as devidas adaptações para a  utilização no âmbito da UNEB, como instrumento para acompanhar a gestão dos PPC de graduação.
De acordo com o artigo 4º. da Lei do SINAES, a ACG tem por objetivo identificar as condições de ensino oferecidas aos estudantes, em especial as relativas ao perfil do corpo docente, às instalações físicas e à organização didático-pedagógica, utilizando para tanto, procedimentos e instrumentos diversificados. Desses, destaca-se a obrigatoriedade das visitas a serem realizadas pelas comissões de especialistas das respectivas áreas de conhecimento dos cursos avaliados. Essas visitas, realizadas in loco, são, por determinação do INEP, subsidiadas previamente pelas informações disponibilizadas pelo curso/instituição a ser avaliado, no formulário eletrônico do INEP. Mais uma vez, Augusto e Balzan (2007, p.604) nos esclarecem
Segundo o INEP (2006b), a instituição deve preencher um formulário eletrônico composto por três grandes dimensões: a qualidade do corpo docente, a organização didático-pedagógica e as instalações físicas, com ênfase na biblioteca, possibilitando uma análise prévia pelos avaliadores da situação dos cursos e permite, dessa forma, uma melhor verificação in loco. 

De acordo com o INEP, os formulários eletrônicos para a avaliação dos cursos de graduação,  são liberados no sistema e-MEC quando da tramitação do processo de autorização, reconhecimento ou renovação de reconhecimento dos cursos. Esse sistema, instituído pela Portaria Normativa do MEC nº 40/2007, consolidada em 29 de dezembro de 2010, foi criado para que as instituições de educação superior fizessem, pela internet, o credenciamento e o recredenciamento, e buscassem a autorização, reconhecimento ou renovação de reconhecimento de seus cursos de graduação, permitindo ainda, a essas instituições, a abertura e o acompanhamento desses processos. 

A periodicidade das visitas das comissões de especialistas para possibilitar a ACG pelo SINAES passa então, a ser determinada pelos processos de reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos. Essa avaliação é, de acordo com Augusto e Balzan (2007, p.604-605), “uma medida necessária para a emissão de diplomas e passou a ser realizada de forma periódica com a finalidade de cumprir o determinado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Superior, objetivando garantir a qualidade do ensino oferecido pelas IES”. Sobre esse objetivo de garantir a qualidade do ensino, Nascimento (s/d, p.6), amplia a reflexão, ao afirmar que “apesar da finalidade formativa (caráter acadêmico), expressa na legislação do SINAES e no próprio Instrumento de Avaliação dos Cursos de Graduação, a regulação (caráter oficial) parece ser a que se sobressai”.
Segundo o INEP, as comissões de especialistas para verificação in loco das condições de oferta dos cursos são constituídas por dois avaliadores sorteados entre os cadastrados no Banco Nacional de Avaliadores (BASis) desse mesmo Instituto. Para o desenvolvimento das suas funções, essas comissões seguem os parâmetros de um documento próprio fornecido pelo INEP, denominado como Instrumento para Avaliação dos Cursos de Graduação Presencial e a Distância.
Tanto o instrumento utilizado pelas comissões de especialistas para verificação in loco quanto o formulário eletrônico do INEP liberado através do sistema e-MEC para colher informações prévias sobre os cursos a serem avaliados, estão estruturados, como recomendado pela Lei do SINAES, a partir de grandes dimensões do curso, tais como: a organização didático-pedagógica; o corpo docente e tutorial e; infraestrutura. A análise dessas dimensões com os  respectivos indicadores,  possibilitou perceber a semelhança com as dimensões e indicadores que já haviam sido mapeados para o desenvolvimento do instrumento para acompanhamento da gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB.
Assim, por essa semelhança de dimensões e indicadores, por não ser o instrumento do INEP utilizado nos processos de reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos ofertados pela UNEB, uma vez que esses são desenvolvidos pelo CEE/BA, e ainda pelo instrumento contemplar as dimensões postuladas pela Lei do SINAES, decidimos adotá-lo como modelo no desenvolvimento do instrumento para acompanhamento da gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB. Esse modelo corresponde à versão atual do instrumento apresentada pelo INEP em maio de 2012, resultante de atualizações das muitas versões anteriormente disponibilizadas pelo MEC. Dessas versões, destaca-se a que foi apresentada em 2006 pelo então Ministro da Educação Fernando Haddad, como Instrumento Único de Avaliação de Cursos de Graduação, em continuidade à implementação do SINAES e; a versão disponibilizada em 2008 e revisada em  setembro de 2010, como Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação (Bacharelado e Licenciatura).

4.2 O DESENVOLVIMENTO DO INSTRUMENTO PARA ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DOS PPC DE GRADUAÇÃO PRESENCIAL DA UNEB

O desenvolvimento do instrumento para acompanhamento da gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB deu-se, por tudo quanto já foi aqui exposto, a partir de quatro grandes dimensões: elaboração do PPC; verificação das condições e infraestrutura para a gestão do PPC pelo colegiado; execução da gestão do PPC pelo colegiado e; avaliação da gestão do PPC. Em cada uma delas, buscou-se considerar, quando possível, a relação com o ensino, a pesquisa e a extensão e ainda, com as grandes dimensões estabelecidas no instrumento do INEP, garantindo também articulação com as dimensões do SINAES.

A primeira dimensão foi constituída por 10 indicadores que forneceram elementos de compreensão sobre o processo de elaboração do projeto pedagógico do curso. A segunda dimensão constituiu-se de 7 indicadores que possibilitou a identificação de elementos para verificação das condições e infraestrutura para gestão do PPC pelo colegiado. Para a terceira dimensão, foram definidos 24 indicadores que forneceram elementos sobre a execução da gestão do PPC pelo colegiado. E, por fim, a quarta dimensão, constituída por 11 indicadores que possibilitou a identificação de elementos sobre os processos de avaliação da gestão do PPC. Para cada um desses indicadores, foram apresentadas 5 (cinco) opções de conceitos em ordem crescente de excelência, em uma escala de 1 a 5, cujos critérios de análise partiam do “não existente” como nível elementar até o “excelente” como nível mais elevado.
Concluída a primeira versão do instrumento para acompanhamento da gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB, dei início a outra etapa deste trabalho: a sua validação pelos coordenadores de colegiados de cursos da UNEB.

Para tanto, escolhi 10 coordenadores de cursos de graduação presencial, nos graus de licenciatura e bacharelado, de departamentos integrantes da UNEB, localizados na capital e no interior do Estado. O instrumento foi submetido à análise desse grupo de coordenadores, com a finalidade de verificar a clareza e a pertinência dos critérios de análise apresentados para cada indicador, bem como, se esses indicadores efetivamente caracterizavam a dimensão apresentada.

Somente 8 coordenadores devolveram o instrumento com pequenas observações, levando-me a reorganizar a elaboração de alguns critérios de análise dos indicadores, como forma de torná-los mais compreensíveis, uma vez que, não foi apresentada nenhuma outra dificuldade de compreensão aos enunciados apresentados no instrumento.

As observações feitas pelos coordenadores ao responderem o instrumento estavam relacionadas aos seguintes indicadores: tempo de elaboração dos Projetos Pedagógicos de Cursos; competências do Coordenador; carga horária semanal do Coordenador e; assessoramento da Prograd. Tais observações sugeriram que o critério de análise não contemplava de forma satisfatória o conceito atribuído ao indicador, já que as respostas dadas foram acompanhadas de justificativas. Essa evidência levou-me a refazer o enunciado dos respectivos critérios de análise. 
CONCLUSÃO
O propósito desse estudo foi desenvolver um instrumento para acompanhamento da gestão dos PPC de graduação da UNEB, a ser sugerido à sua Pró-Reitoria de Ensino de Graduação, como uma estratégia possível e viável de colaboração e qualificação do processo de acompanhamento e assessoramento dessa gestão.

A base empírica para o desenvolvimento desse instrumento foi a própria UNEB, onde foi possível descrever e compreender a realidade da gestão dos PPC de graduação, em um contexto real, a partir do assessoramento prestado aos colegiados de curso pela Prograd.

A necessidade de compreender essa realidade levou-me, no decorrer da pesquisa, a estudos sobre os desafios da universidade na sociedade contemporânea, demandante de processos formativos para a autonomia, alicerçados em diretrizes legais atualizadas, instituídas a partir da LDB 9.394/96.
Igualmente necessários foram as reflexões e estudos desenvolvidos sobre a multicampia da UNEB, sobre os conceitos de gestão e de projeto pedagógico, e como esses processos ocorrem no desenvolvimento dos cursos de graduação da UNEB. Subsidiaram essas reflexões a identificação e análise das estratégias de acompanhamento dos PPC já adotadas pela Prograd, bem como, a coleta e análise de dados por meio de documentos e observações cotidianas desenvolvidas nessa Pró-Reitoria.
Essas reflexões conduziram-me ao processo de desenvolvimento do instrumento para acompanhamento da gestão dos PPC de graduação presencial da UNEB a ser proposto à Prograd. Esse desenvolvimento  deu-se a partir de quatro grandes dimensões de análise sobre os PPC de graduação, quais sejam: o processo de elaboração; as condições e infraestrutura; a execução; e a avaliação da gestão, com os seus respectivos indicadores.

Finalizado essa etapa, o instrumento foi submetido à apreciação dos coordenadores de colegiados de curso, de forma a proceder a sua validação experimental. Nesse processo, foram confirmadas a pertinência e a clareza dos enunciados das questões que constituem o instrumento, possibilitando que o mesmo fosse validado por esses coordenadores. Tal validação, associada a todas as reflexões desenvolvidas, confirmou a necessidade e a importância de um instrumento sistemático para acompanhamento da gestão dos PPC de graduação pela Pró-Reitoria de Ensino de Graduação.
O estudo como um todo, evidenciou que o cenário da gestão dos PPC de graduação da UNEB não se apresenta com a mesma linearidade característica do período em que estiveram vigentes os currículos mínimos garantidos pela Lei da Reforma Universitária 5.540/68. Esse cenário é, hoje, caracterizado por muitas incertezas decorrentes das necessárias e tão desejadas autonomia e flexibilidade garantidas às universidades pela atual LDB. Modificações significativas têm ocorrido no processo de gestão dos PPC da graduação da UNEB, na medida em que esta universidade tem buscado responder às demandas formativas oriundas de uma sociedade em constante transformação e ainda, atender aos aspectos legais decorrentes da instituição das políticas educacionais atuais, sobretudo as diretrizes curriculares nacionais para cursos de graduação e os processos de avaliação decorrente da criação do SINAES. 

O desafio imposto por tais modificações impõe, igualmente, a necessidade de maior acompanhamento e assessoramento ao desenvolvimento desse processo de gestão. Esse estudo oferece substrato para reafirmar a necessidade de instauração, por parte da Prograd, de um processo de acompanhamento sistemático como possibilidade efetiva de subsidiar o assessoramento aos colegiados de curso na gestão dos respectivos PPC. Processo que, na compreensão deste estudo, não poderá ocorrer desatrelado de iniciativas que promovam a adesão dos coordenadores às estratégias de acompanhamento propostas nesse sentido.

O propósito do instrumento para acompanhamento aqui apresentado necessita dessa adesão, uma vez que serão os coordenadores de colegiados os responsáveis pela sua necessária atualização semestral, como forma de garantir a eficácia e alcançar o objetivo a que se destina.
Por fim, apresento o instrumento para acompanhamento da gestão dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação presencial da UNEB resultante do presente estudo, a ser proposto à Prograd como uma ferramenta viável de intervenção e qualificação desse processo, que poderá ser transformado em software ou mesmo adaptado a outra forma de utilização por esta Pró-Reitoria. Com isso, cumpre-se o objetivo geral desse trabalho levando-me à constatação de que o acompanhamento e assessoramento da Prograd aos colegiados de cursos no processo de gestão dos seus respectivos PPC, tornar-se-á mais eficiente a partir da utilização de estratégias sistemáticas e efetivas de assessoramento como o instrumento aqui apresentado. Esse instrumento poderá possibilitar uma nova dinâmica na gestão dos Projetos Pedagógicos de Cursos de Graduação Presencial da UNEB. No entanto, a sua utilização isoladamente,não é suficiente  para apreender  a complexidade que envolve tal gestão em um modelo multicampi.
Espero que as reflexões desse estudo, fundamentadas na realidade da UNEB e em autores que discutem a questão, possam contribuir com a discussão da implantação e implementação de novas estratégias de acompanhamento da gestão dos PPC de graduação pela Prograd. Com isso, essa Pró-Reitoria estará, certamente, fortalecendo a coordenação didático-pedagógica dos cursos exercida pelos seus colegiados, como também, subsidiando o desenvolvimento da política de gestão da graduação na Universidade do Estado da Bahia. 
[image: image1.png]


                                                                                                     [image: image2.wmf] 

 

 

 

 

 

                                                           

Instrumento para Acompanhamento da Gestão dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação Presencial da UNEB pela Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
SALVADOR

2013

INFORMAÇÕES GERAIS

O presente Instrumento visa subsidiar a Pró-Reitoria de Ensino de Graduação (Prograd) no processo de acompanhamento da gestão dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação presencial da UNEB, nos graus de licenciatura e bacharelado. De acordo com o Art. 33 do Regimento Geral da Universidade, incisos VI e VII, respectivamente, é competência da Prograd acompanhar e avaliar o desenvolvimento dos cursos em parceria com os colegiados de curso e conselhos competentes e; prestar assessoramento técnico-pedagógico aos colegiados, departamentos. Com efeito, a concepção e desenvolvimento deste documento estão em consonância com a versão atual do Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação presencial e a distância, produzido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP)/MEC, em maio de 2012.
A finalidade a que se destina é a  de obter, junto aos coordenadores de colegiados, subsídios necessários ao assessoramento da Prograd no processo de acompanhamento da gestão dos projetos pedagógicos dos cursos (PPC) de graduação presencial da UNEB, desenvolvida pelos seus colegiados. Para tanto, na estruturação considerei as seguintes dimensões: elaboração do PPC; verificação das condições e infraestrutura para a gestão do PPC pelo colegiado; execução da gestão do PPC pelo colegiado e; avaliação da gestão do PPC.
· A primeira dimensão é constituída por 10 indicadores que fornecerão elementos de compreensão da elaboração do projeto pedagógico do curso;

· A segunda dimensão é constituída por 7 indicadores que fornecerão elementos para verificação das condições e infraestrutura para gestão do PPC pelo colegiado;      

· A terceira dimensão é constituída por 24 indicadores que fornecerão elementos sobre a execução da gestão do PPC pelo colegiado;

· A quarta dimensão é constituída por 13 indicadores que fornecerão elementos sobre os processos de avaliação da gestão do PPC.

Para o preenchimento deste Instrumento, os coordenadores de colegiado de cursos de graduação deverão considerar as seguintes orientações: 

1 Escolher uma única opção de conceito para cada indicador;

2 Observar que as opções de conceitos apresentadas para cada indicador estão em ordem crescente de excelência, em uma escala de 1 a 5, como indicado no quadro a seguir:

Quadro 2
Conceitos apresentadas para cada indicador
	CONCEITO
	DESCRIÇÃO

	1
	Não existente

	2
	Insuficiente

	3
	Suficiente

	4
	Muito bom/Muito bem

	5
	Excelente


3 Considerar, na escolha do conceito a ser atribuído a cada indicador, os critérios de análise apresentados para cada um deles.

4 Tomar como referência exclusivamente o curso em que atua como coordenador do colegiado, mesmo que esteja desenvolvendo atividades como docente em outro(s) curso(s) do mesmo departamento da UNEB.

Quadro 3
Demonstrativo da dimensão 1
	DIMENSÃO 1: ELABORAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	1.1 Participação dos integrantes do Colegiado
	1
	A elaboração do PPC no âmbito do colegiado não contou com a participação ativa dos seus integrantes. 
	     

	
	2
	A elaboração do PPC no âmbito do colegiado contou com insuficiente participação dos seus integrantes.
	

	
	3
	A elaboração do PPC no âmbito do colegiado contou com suficiente participação dos seus integrantes.
	

	
	4
	A elaboração do PPC no âmbito do colegiado contou com muito boa participação dos seus integrantes.
	

	
	5
	A elaboração do PPC no âmbito do colegiado contou com excelente participação dos seus integrantes.
	

	1.2 Base legal do PPC
	1
	A elaboração do PPC não apresenta coerência com os documentos legais, normativos e orientadores para cursos de graduação, como: diretrizes curriculares nacionais (DCNs) do CNE/MEC, orientações do CEE/BA, Estatuto e Regimento Geral da UNEB e Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI).
	

	
	2
	A elaboração do PPC apresenta insuficiente coerência com os documentos legais, normativos e orientadores para cursos de graduação, como: diretrizes curriculares nacionais (DCNs) do CNE/MEC, orientações do CEE/BA, Estatuto e Regimento Geral da UNEB e Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI).
	

	
	3
	A elaboração do PPC apresenta suficiente coerência com os documentos legais, normativos e orientadores para cursos de graduação, como: diretrizes curriculares nacionais (DCNs) do CNE/MEC, orientações do CEE/BA, Estatuto e Regimento Geral da UNEB e Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI).
	

	DIMENSÃO 1: ELABORAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	1.2 Base legal do PPC
	4
	A elaboração do PPC apresenta muito boa coerência com os documentos legais, normativos e orientadores para cursos de graduação, como: diretrizes curriculares nacionais (DCNs) do CNE/MEC, orientações do CEE/BA, Estatuto e Regimento Geral da UNEB e Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). 
	

	
	5
	A elaboração do PPC apresenta excelente coerência com os documentos legais, normativos e orientadores para cursos de graduação, como: diretrizes curriculares nacionais (DCNs) do CNE/MEC, orientações do CEE/BA, Estatuto e Regimento Geral da UNEB e Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI).
	

	1.3 Missão e princípios institucionais
	1
	A elaboração do PPC não apresenta coerência com a missão e princípios institucionais expressos no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UNEB.
	

	
	2
	A elaboração do PPC apresenta insuficiente coerência com a missão e princípios institucionais expressos no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UNEB.
	

	
	3
	A elaboração do PPC apresenta suficiente coerência com a missão e princípios institucionais expressos no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UNEB.
	

	
	4
	A elaboração do PPC apresenta muito boa coerência com a missão e princípios institucionais expressos no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UNEB.
	

	
	5
	A elaboração do PPC apresenta excelente coerência com a missão e princípios institucionais expressos no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UNEB.
	

	1.4 Contexto do curso
	1
	O PPC não traduz a identidade do curso e as demandas efetivas de natureza econômica e social do contexto local e territorial onde está inserido.
	

	
	2
	O PPC traduz de maneira insuficiente a identidade do curso e as demandas efetivas de natureza econômica e social do contexto local e territorial onde está inserido.
	

	
	3
	O PPC traduz de maneira suficiente a identidade do curso e as demandas efetivas de natureza econômica e social do contexto local e territorial onde está inserido.
	

	
	4
	O PPC traduz muito bem a identidade do curso e as demandas efetivas de natureza econômica e social do contexto local e territorial onde está inserido.
	

	
	5
	O PPC traduz de maneira excelente a identidade do curso e as demandas efetivas de natureza econômica e social do contexto local e territorial onde está inserido.
	

	1.5 Concepção, objetivos, perfil de egresso, habilidades e competências
	1
	A concepção, os objetivos, o perfil de egresso e as habilidades e competências definidos para o curso no seu projeto pedagógico não apresentam coerência entre si.
	


	DIMENSÃO 1: ELABORAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	1.5 Concepção, objetivos, perfil de egresso, habilidades e competências
	2
	A concepção, os objetivos, o perfil de egresso e as habilidades e competências definidos para o curso no seu projeto pedagógico apresentam insuficiente coerência entre si.
	

	
	3
	A concepção, os objetivos, o perfil de egresso e as habilidades e competências definidos para o curso no seu projeto pedagógico apresentam suficiente coerência entre si.
	

	
	4
	A concepção, os objetivos, o perfil de egresso e as habilidades e competências definidos para o curso no seu projeto pedagógico apresentam muito boa coerência entre si.
	

	
	5
	A concepção, os objetivos, o perfil de egresso e as habilidades e competências definidos para o curso no seu projeto pedagógico apresentam excelente coerência entre si.
	

	1.6 Matriz curricular
	1
	A matriz curricular desenhada para o curso, não é compatível com os demais elementos do PPC, como: concepção, objetivos, perfil de egresso, habilidades e competências.
	

	
	2
	A matriz curricular desenhada para o curso apresenta insuficiente compatibilidade com os demais elementos do PPC, como: concepção, objetivos, perfil de egresso, habilidades e competências.
	

	
	3
	A matriz curricular desenhada para o curso apresenta suficiente compatibilidade com os demais elementos do PPC, como: concepção, objetivos, perfil de egresso, habilidades e competências.
	

	
	4
	A matriz curricular desenhada para o curso apresenta muito boa compatibilidade com os demais elementos do PPC, como: concepção, objetivos, perfil de egresso, habilidades e competências.
	

	
	5
	A matriz curricular desenhada para o curso apresenta excelente compatibilidade com os demais elementos do PPC, como: concepção, objetivos, perfil de egresso, habilidades e competências.
	

	1.7 Princípios da organização pedagógica 
	1
	O PPC não contempla na sua organização pedagógica princípios como: flexibilidade, articulação teoria e prática, integração dos núcleos de conhecimento e campos de formação, respeito à diversidade, articulação ensino, pesquisa e extensão, promoção do espírito investigativo, crítico, reflexivo e da autonomia intelectual discente.
	

	
	2
	O PPC contempla, de maneira insuficiente, na sua organização pedagógica, princípios como: flexibilidade, articulação teoria e prática, integração dos núcleos de conhecimento e campos de formação, respeito à diversidade, articulação ensino, pesquisa e extensão, promoção do espírito investigativo, crítico, reflexivo e da autonomia intelectual discente.
	


	DIMENSÃO 1: ELABORAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	1.7 Princípios da organização pedagógica
	3
	 O PPC contempla, de maneira suficiente, na sua organização pedagógica, princípios como: flexibilidade, articulação teoria e prática, integração dos núcleos de conhecimento e campos de formação, respeito à diversidade, articulação ensino, pesquisa e extensão, promoção do espírito investigativo, crítico, reflexivo e da autonomia intelectual discente.
	

	
	4
	O PPC contempla, de maneira muito boa, na sua organização pedagógica, princípios como: flexibilidade, articulação teoria e prática, integração dos núcleos de conhecimento e campos de formação, respeito à diversidade, articulação ensino, pesquisa e extensão, promoção do espírito investigativo, crítico, reflexivo e da autonomia intelectual discente.
	

	
	5
	O PPC contempla, de maneira excelente, na sua organização pedagógica, princípios como: flexibilidade, articulação teoria e prática, integração dos núcleos de conhecimento e campos de formação, respeito à diversidade, articulação ensino, pesquisa e extensão, promoção do espírito investigativo, crítico, reflexivo e da autonomia intelectual discente.
	

	1.8 Integração com a Educação Básica
	1
	O PPC não prevê ações ou convênios que promovam integração do curso com as escolas da educação básica de redes públicas de ensino.
	

	
	2
	O PPC prevê, de maneira insuficiente, ações e convênios que promovam integração do curso com as escolas da educação básica de redes públicas de ensino.
	

	
	3
	O PPC prevê, de maneira suficiente, ações e convênios que promovam integração do curso com as escolas da educação básica de redes públicas de ensino.
	

	
	4
	O PPC prevê, de maneira muito boa, ações e convênios que promovam integração do curso com as escolas da educação básica de redes públicas de ensino.
	

	
	5
	O PPC prevê, de maneira excelente, ações e convênios que promovam integração do curso com as escolas da educação básica de redes públicas de ensino.
	

	1.9 Integração com o sistema local e regional de saúde e o SUS (no caso dos colegiados dos cursos da área de saúde)


	1
	O PPC não prevê ações ou formalização de convênios que promovam integração do curso com o sistema de saúde local e regional e o SUS.
	

	
	2
	O PPC prevê, de maneira insuficiente, ações e formalização de convênios que promovam integração do curso com o sistema de saúde local e regional e o SUS.
	

	
	3
	O PPC prevê, de maneira suficiente, ações e formalização de convênios que promovam integração do curso com o sistema de saúde local e regional e o SUS.
	

	
	4
	O PPC prevê, de maneira muito boa, ações e formalização de convênios que promovam integração do curso com o sistema de saúde local e regional e o SUS.
	


	DIMENSÃO 1: ELABORAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	1.9 Integração com o sistema local e regional de saúde e o SUS (no caso dos colegiados dos cursos da área de saúde)


	5
	O PPC prevê, de maneira excelente, ações e formalização de convênios que promovam integração do curso com o sistema de saúde local e regional e o SUS.
	

	1.10 Tempo de elaboração  
	1
	O PPC do seu curso foi elaborado a mais de 5  anos e não tem sido submetido a processos de avaliação e renovação.
	

	
	2
	O PPC do seu curso foi elaborado a mais de 5  anos e tem sido eventualmente submetido a processos de avaliação e renovação.
	

	
	3
	O PPC do seu curso foi elaborado em um período compreendido entre 4 e 5 anos e tem sido anualmente submetido a processos de avaliação e renovação.
	

	
	4
	O PPC do seu curso foi elaborado em um período compreendido entre 3 e 4 anos e tem sido anualmente submetido a processos de avaliação e renovação.
	

	
	5
	O PPC do seu curso foi elaborado a menos de 3 anos e tem sido anualmente submetido a processos de avaliação e renovação.
	


Quadro 4
Demonstrativo da dimensão 2
	DIMENSÃO 2: VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES E INFRAESTRUTURA PARA A GESTÃO DO PPC PELO COLEGIADO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	2.1 Competências do colegiado
	1
	As competências regimentais do colegiado de curso não apresentam compatibilidade com a dinâmica do desenvolvimento do curso no Departamento/UNEB.
	

	
	2
	As competências regimentais do colegiado de curso apresentam insuficiente compatibilidade com a dinâmica do desenvolvimento do curso no Departamento/UNEB.
	

	
	3
	As competências regimentais do colegiado de curso apresentam suficiente compatibilidade com a dinâmica do desenvolvimento do curso no Departamento/UNEB.
	

	
	4
	As competências regimentais do colegiado de curso apresentam muito boa compatibilidade com a dinâmica do desenvolvimento do curso no Departamento/UNEB.
	


	DIMENSÃO 2: VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES E INFRAESTRUTURA PARA A GESTÃO DO PPC PELO COLEGIADO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	2.1 Competências do colegiado
	5
	As competências regimentais do colegiado de curso apresentam excelente compatibilidade com a dinâmica do desenvolvimento do curso no Departamento/UNEB.
	

	2.2 Competências do coordenador do colegiado


	1
	As competências regimentais do coordenador do colegiado de curso não apresentam compatibilidade com as funções por ele desenvolvidas na coordenação do colegiado.
	

	
	2
	As competências regimentais do coordenador do colegiado de curso apresentam insuficiente compatibilidade com as funções por ele desenvolvidas na coordenação do colegiado.
	

	
	3
	As competências regimentais do coordenador do colegiado de curso apresentam suficiente compatibilidade com as funções por ele desenvolvidas na coordenação do colegiado.
	

	
	4
	As competências regimentais do coordenador do colegiado de curso apresentam muito boa compatibilidade com as funções por ele desenvolvidas na coordenação do colegiado.
	

	
	5
	As competências regimentais do coordenador do colegiado de curso apresentam excelente compatibilidade com as funções por ele desenvolvidas na coordenação do colegiado.
	

	2.3 Carga horária semanal do coordenador destinada à coordenação do colegiado do curso
	1
	A carga horária de 20 horas semanais definida institucionalmente para a coordenação do colegiado não é compatível com as funções de coordenação exercidas pelo coordenador.
	

	
	2
	A carga horária de 20 horas semanais definida institucionalmente para a coordenação do colegiado apresenta insuficiente compatibilidade com as funções de coordenação exercidas pelo coordenador.
	

	
	3
	A carga horária de 20 horas semanais definida institucionalmente para a coordenação do colegiado apresenta suficiente compatibilidade com as funções de coordenação exercidas pelo coordenador.
	

	
	4
	A carga horária de 20 horas semanais definida institucionalmente para a coordenação do colegiado apresenta muito boa compatibilidade com as funções de coordenação exercidas pelo coordenador.
	

	
	5
	A carga horária de 20 horas semanais definida institucionalmente para a coordenação do colegiado apresenta excelente compatibilidade com as funções de coordenação exercidas pelo coordenador.
	

	2.4 Infraestrutura do colegiado
	1
	A infraestrutura do colegiado não atende às necessidades da coordenação, considerando aspectos como: espaço destinado às atividades de coordenação, gabinete individual para o coordenador, número de funcionários, atendimento aos alunos e aos professores, qualidade e disponibilidade de equipamentos de informática.
	


	DIMENSÃO 2: VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES E INFRAESTRUTURA PARA A GESTÃO DO PPC PELO COLEGIADO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	2.4 Infraestrutura do colegiado
	2
	A infraestrutura do colegiado é insuficiente para atender às necessidades da coordenação, considerando aspectos como: espaço destinado às atividades de coordenação, gabinete individual para o coordenador, número de funcionários, atendimento aos alunos e aos professores, qualidade e disponibilidade de equipamentos de informática.
	

	
	3
	A infraestrutura do colegiado é suficiente para atender às necessidades da coordenação, considerando aspectos como: espaço destinado às atividades de coordenação, gabinete individual para o coordenador, número de funcionários, atendimento aos alunos e aos professores, qualidade e disponibilidade de equipamentos de informática.
	

	
	4
	A infraestrutura do colegiado atende muito bem as necessidades da coordenação, considerando aspectos como: espaço destinado às atividades de coordenação, gabinete individual para o coordenador, número de funcionários, atendimento aos alunos e aos professores, qualidade e disponibilidade de equipamentos de informática.
	

	
	5
	A infraestrutura do colegiado atende de forma excelente às necessidades da coordenação, considerando aspectos como: espaço destinado às atividades de coordenação, gabinete individual para o coordenador, número de funcionários, atendimento aos alunos e aos professores, qualidade e disponibilidade de equipamentos de informática.
	

	2.5 Funcionamento do colegiado


	1
	O funcionamento do colegiado não apresenta consonância com o que está regimentalmente instituído, considerando aspectos como: representatividade dos segmentos, periodicidade das reuniões, registros e encaminhamento das decisões.
	

	
	2
	O funcionamento do colegiado apresenta insuficiente consonância com o que está regimentalmente instituído, considerando aspectos como: representatividade dos segmentos, periodicidade das reuniões, registros e encaminhamento das decisões.
	

	
	3
	O funcionamento do colegiado apresenta suficiente consonância com o que está regimentalmente instituído, considerando aspectos como: representatividade dos segmentos, periodicidade das reuniões, registros e encaminhamento das decisões.
	

	
	4
	O funcionamento do colegiado apresenta muito boa consonância com o que está regimentalmente instituído, considerando aspectos como: representatividade dos segmentos, periodicidade das reuniões, registros e encaminhamento das decisões.
	

	
	5
	O funcionamento do colegiado apresenta excelente consonância com o que está regimentalmente instituído, considerando aspectos como: representatividade dos segmentos, periodicidade das reuniões, registros e encaminhamento das decisões.
	


	DIMENSÃO 2: VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES E INFRAESTRUTURA PARA A GESTÃO DO PPC PELO COLEGIADO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	2.6 Articulação do colegiado com instâncias administrativas da UNEB e fora dela
	1
	Não existe articulação do colegiado com instâncias administrativas do Departamento, da UNEB ou fora dela, no sentido de fortalecer as ações do curso por ele desenvolvidas.
	

	
	2
	É insuficiente a articulação do colegiado com instâncias administrativas do Departamento, da UNEB ou fora dela, no sentido de fortalecer as ações do curso por ele desenvolvidas.
	

	
	3
	O colegiado articula-se de maneira suficiente com instâncias administrativas do Departamento, da UNEB ou fora dela, no sentido de fortalecer as ações do curso por ele desenvolvidas.
	

	
	4
	O colegiado articula-se muito bem com instâncias administrativas do Departamento, da UNEB ou fora dela, no sentido de fortalecer as ações do curso por ele desenvolvidas.
	

	
	5
	O colegiado articula-se de maneira excelente com instâncias administrativas do Departamento, da UNEB ou fora dela, no sentido de fortalecer as ações do curso por ele desenvolvidas.
	

	2.7 Núcleo Docente Estruturante -NDE

(Quando estiver instalado)
	1
	Não existe atuação do NDE. 
	

	
	2
	A atuação do NDE é insuficiente, considerando aspectos como: acompanhamento da gestão do PPC e contribuições ao fortalecimento dessa gestão pelo colegiado de curso.
	

	
	3
	A atuação do NDE é suficiente, considerando aspectos como: acompanhamento da gestão do PPC e contribuições ao fortalecimento dessa gestão pelo colegiado de curso.
	

	
	4
	A atuação do NDE é muito boa, considerando aspectos como: acompanhamento da gestão do PPC e contribuições ao fortalecimento dessa gestão pelo colegiado de curso.
	

	
	5
	A atuação do NDE é excelente, considerando aspectos como: acompanhamento da gestão do PPC e contribuições ao fortalecimento dessa gestão pelo colegiado de curso.
	


Quadro 5
Demonstrativo da dimensão 3
	DIMENSÃO 3: EXECUÇÃO DA GESTÃO DO PPC PELO COLEGIADO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	3.1 Importância do PPC
	1
	O PPC integra o conjunto de documentos do curso, mas efetivamente não significa um documento de referência para a sua gestão.
	

	
	2
	O PPC integra o conjunto de documentos do curso, mas é considerado de maneira insuficiente como documento de referência para a sua gestão.
	

	
	3
	O PPC integra o conjunto de documentos do curso e é considerado de maneira suficiente como documento de referência para a sua gestão.
	


	DIMENSÃO 3: EXECUÇÃO DA GESTÃO DO PPC PELO COLEGIADO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	3.1 Importância do PPC
	4
	O PPC integra o conjunto de documentos do curso e é considerado de maneira muito boa como documento de referência para a sua gestão.
	

	
	5
	O PPC integra o conjunto de documentos do curso e é considerado de maneira excelente como documento de referência para a sua gestão.
	

	3.2 Conhecimento do PPC pela comunidade acadêmica 
	1
	O PPC não é conhecido pela comunidade acadêmica, considerando aspectos como: sua utilização pelos professores no desenvolvimento dos componentes curriculares e atividades de pesquisa e extensão, apresentação aos alunos e professores ingressantes, divulgação do perfil de egresso.
	

	
	2
	O PPC é conhecido, de maneira insuficiente, pela comunidade acadêmica, considerando aspectos como: sua utilização pelos professores no desenvolvimento dos componentes curriculares e atividades de pesquisa e extensão, apresentação aos alunos e professores ingressantes, divulgação do perfil de egresso.
	

	
	3
	O PPC é conhecido, de maneira suficiente, pela comunidade acadêmica, considerando aspectos como: sua utilização pelos professores no desenvolvimento dos componentes curriculares e atividades de pesquisa e extensão, apresentação aos alunos e professores ingressantes, divulgação do perfil de egresso.
	

	
	4
	O PPC é muito bem conhecido pela comunidade acadêmica, considerando aspectos como: sua utilização pelos professores no desenvolvimento dos componentes curriculares e atividades de pesquisa e extensão, apresentação aos alunos e professores ingressantes, divulgação do perfil de egresso.
	

	
	5
	O PPC é conhecido, de maneira excelente, pela comunidade acadêmica, considerando aspectos como: sua utilização pelos professores no desenvolvimento dos componentes curriculares e atividades de pesquisa e extensão, apresentação aos alunos e professores ingressantes, divulgação do perfil de egresso.
	

	3.3 Atribuições e rotinas acadêmicas do colegiado 
	1
	As atribuições e rotinas acadêmicas desenvolvidas no cotidiano do colegiado não refletem as competências regimentais para ele estabelecidas.
	

	
	2
	As atribuições e rotinas acadêmicas desenvolvidas no cotidiano do colegiado refletem de maneira insuficiente as competências regimentais para ele estabelecidas.
	

	
	3
	As atribuições e rotinas acadêmicas desenvolvidas no cotidiano do colegiado refletem de maneira suficiente as competências regimentais para ele estabelecidas.
	

	
	4
	As atribuições e rotinas acadêmicas desenvolvidas no cotidiano do colegiado refletem muito bem as competências regimentais para ele estabelecidas.
	

	
	5
	As atribuições e rotinas acadêmicas desenvolvidas no cotidiano do colegiado refletem de maneira excelente as competências regimentais para ele estabelecidas.
	


	DIMENSÃO 3: EXECUÇÃO DA GESTÃO DO PPC PELO COLEGIADO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	3.4 Plano de trabalho anual
	1
	Não existe no colegiado um plano de trabalho anual ao qual a gestão do PPC possa se articular para o desenvolvimento e fortalecimento das ações previstas. 
	

	
	2
	A gestão do PPC apresenta insuficiente articulação com o plano de trabalho anual do colegiado, de modo a propiciar o desenvolvimento e fortalecimento das ações previstas.
	

	
	3
	A gestão do PPC apresenta suficiente articulação com o plano de trabalho anual do colegiado, de modo a propiciar o desenvolvimento e fortalecimento das ações previstas.
	

	
	4
	A gestão do PPC apresenta muito boa articulação com o plano de trabalho anual do colegiado, de modo a propiciar o desenvolvimento e fortalecimento das ações previstas.
	

	
	5
	A gestão do PPC apresenta excelente articulação com o plano de trabalho anual do colegiado, de modo a propiciar o desenvolvimento e fortalecimento das ações previstas.
	

	3.5 Coordenação do colegiado


	1
	A gestão do PPC não é fortalecida pela coordenação do colegiado, considerando aspectos como: atuação do coordenador, carga horária destinada à coordenação, articulação com a gestão institucional, representatividade nos conselhos superiores, integração com os docentes e discentes e, realização e participação em reuniões.
	

	
	2
	A gestão do PPC é fortalecida de maneira insuficiente pela coordenação do colegiado, considerando aspectos como: atuação do coordenador, carga horária destinada à coordenação, articulação com a gestão institucional, representatividade nos conselhos superiores, integração com os docentes e discentes e, realização e participação em reuniões.
	

	
	3
	A gestão do PPC é fortalecida de maneira suficiente pela coordenação do colegiado, considerando aspectos como: atuação do coordenador, carga horária destinada à coordenação, articulação com a gestão institucional, representatividade nos conselhos superiores, integração com os docentes e discentes e, realização e participação em reuniões.
	

	
	4
	A gestão do PPC é muito bem fortalecida pela coordenação do colegiado, considerando aspectos como: atuação do coordenador, carga horária destinada à coordenação, articulação com a gestão institucional, representatividade nos conselhos superiores, integração com os docentes e discentes e, realização e participação em reuniões.
	

	
	5
	A gestão do PPC é fortalecida de maneira excelente pela coordenação do colegiado, considerando aspectos como: atuação do coordenador, carga horária destinada à coordenação, articulação com a gestão institucional, representatividade nos conselhos superiores, integração com os docentes e discentes e, realização e participação em reuniões.
	


	DIMENSÃO 3: EXECUÇÃO DA GESTÃO DO PPC PELO COLEGIADO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	3.6 Perfil do coordenador


	1
	O perfil do coordenador não é compatível com a função de coordenação, considerando aspectos como: cumprimento de estágio probatório, formação acadêmica, titulação, experiência profissional em docência e gestão acadêmica universitárias.
	

	
	2
	O perfil do coordenador é, de maneira insuficiente, compatível com a função de coordenação, considerando aspectos como: cumprimento de estágio probatório, formação acadêmica, titulação, experiência profissional em docência e gestão acadêmica universitárias.
	

	
	3
	O perfil do coordenador é, de maneira suficiente, compatível com a função de coordenação, considerando aspectos como: cumprimento de estágio probatório, formação acadêmica, titulação, experiência profissional em docência e gestão acadêmica universitárias.
	

	
	4
	O perfil do coordenador é muito bem compatível com a função de coordenação, considerando aspectos como: cumprimento de estágio probatório, formação acadêmica, titulação, experiência profissional em docência e gestão acadêmica universitárias.
	

	
	5
	O perfil do coordenador é, de maneira excelente, compatível com a função de coordenação, considerando aspectos como: cumprimento de estágio probatório, formação acadêmica, titulação, experiência profissional em docência e gestão acadêmica universitárias.
	

	3.7 Integração dos membros do colegiado
	1
	Os membros do colegiado não demonstram integração e envolvimento com a gestão do PPC.
	

	
	2
	Os membros do colegiado demonstram insuficiente integração e envolvimento com a gestão do PPC.
	

	
	3
	Os membros do colegiado demonstram suficiente integração e envolvimento com a gestão do PPC.
	

	
	4
	Os membros do colegiado demonstram muito boa integração e envolvimento com a gestão do PPC.
	

	
	5
	Os membros do colegiado demonstram excelente integração e envolvimento com a gestão do PPC.
	

	3.8 Articulação do colegiado com órgãos acadêmicos do Departamento, da UNEB e de fora dela 
	1
	O colegiado não se articula com órgãos acadêmicos internos como: outros colegiados de cursos do mesmo Departamento, núcleos de pesquisa, núcleo de extensão, coordenação acadêmica e; externos ao âmbito da UNEB, no sentido de fortalecer as ações acadêmicas do curso.
	

	
	2
	O colegiado se articula de maneira insuficiente com órgãos acadêmicos internos como: outros colegiados de cursos do mesmo Departamento, núcleos de pesquisa, núcleo de extensão, coordenação acadêmica e; órgãos externos ao âmbito da UNEB, no sentido de fortalecer as ações acadêmicas do curso.  
	

	
	3
	O colegiado se articula de maneira suficiente com órgãos acadêmicos internos como: outros colegiados de cursos do mesmo Departamento, núcleos de pesquisa, núcleo de extensão, coordenação acadêmica e; órgãos externos ao âmbito da UNEB, no sentido de fortalecer as ações acadêmicas do curso.    
	


	DIMENSÃO 3: EXECUÇÃO DA GESTÃO DO PPC PELO COLEGIADO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	3.8 Articulação do colegiado com órgãos acadêmicos do Departamento, da UNEB e de fora dela
	4
	O colegiado se articula muito bem com órgãos acadêmicos internos como: outros colegiados de cursos do mesmo Departamento, núcleos de pesquisa, núcleo de extensão, coordenação acadêmica e; órgãos externos ao âmbito da UNEB, no sentido de fortalecer as ações acadêmicas do curso.      
	

	
	5
	O colegiado se articula de maneira excelente com órgãos acadêmicos internos como: outros colegiados de cursos do mesmo Departamento, núcleos de pesquisa, núcleo de extensão, coordenação acadêmica e; órgãos externos ao âmbito da UNEB, no sentido de fortalecer as ações acadêmicas do curso.   
	

	3.9 Condições de oferta do curso
	1
	As condições de oferta do curso não favorecem a gestão qualificada do seu PPC, considerando aspectos como: regime acadêmico adotado, número de vagas ofertadas e turno de funcionamento. 
	

	
	2
	As condições de oferta do curso favorecem, de maneira insuficiente, a gestão qualificada do seu PPC, considerando aspectos como: regime acadêmico adotado, número de vagas ofertadas e turno de funcionamento.
	

	
	3
	As condições de oferta do curso favorecem, de maneira suficiente, a gestão qualificada do seu PPC, considerando aspectos como: regime acadêmico adotado, número de vagas ofertadas e turno de funcionamento.
	

	
	4
	As condições de oferta do curso favorecem muito bem a gestão qualificada do seu PPC, considerando aspectos como: regime acadêmico adotado, número de vagas ofertadas e turno de funcionamento.
	

	
	5
	As condições de oferta do curso favorecem, de maneira excelente, a gestão qualificada do seu PPC, considerando aspectos como: regime acadêmico adotado, número de vagas ofertadas e turno de funcionamento.
	

	3.10 Condições de funcionamento do curso


	1
	As condições de funcionamento do curso não correspondem às necessidades de uma gestão qualificada do seu PPC, considerando aspectos como: instalações físicas, recursos didáticos e tecnológicos, acervo bibliográfico e número de docentes.
	

	
	2
	As condições de funcionamento do curso correspondem, de maneira insuficiente, às necessidades de uma gestão qualificada do seu PPC, considerando aspectos como: instalações físicas, recursos didáticos e tecnológicos, acervo bibliográfico e número de docentes.
	

	
	3
	As condições de funcionamento do curso correspondem, de maneira suficiente, às necessidades de uma gestão qualificada do seu PPC, considerando aspectos como: instalações físicas, recursos didáticos e tecnológicos, acervo bibliográfico e número de docentes.
	

	
	4
	As condições de funcionamento do curso correspondem muito bem às necessidades de uma gestão qualificada do seu PPC, considerando aspectos como: instalações físicas, recursos didáticos e tecnológicos, acervo bibliográfico e número de docentes.
	


	DIMENSÃO 3: EXECUÇÃO DA GESTÃO DO PPC PELO COLEGIADO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	3.10 Condições de funcionamento do curso


	5
	As condições de funcionamento do curso correspondem, de maneira excelente, às necessidades de uma gestão qualificada do seu PPC, considerando aspectos como: instalações físicas, recursos didáticos e tecnológicos, acervo bibliográfico e número de docentes.
	

	3.11 Perfil do corpo docente


	1
	O perfil do corpo docente não é adequado às necessidades do curso, considerando aspectos como: percentual de mestres e doutores, produção científica, regime de trabalho, experiência e formação em docência universitária e, rotatividade de docentes no colegiado.
	

	
	2
	O perfil do corpo docente é, de maneira insuficiente adequado às necessidades do curso, considerando aspectos como: percentual de mestres e doutores, produção científica, regime de trabalho, experiência e formação em docência universitária e, rotatividade de docentes no colegiado.
	

	
	3
	O perfil do corpo docente é, de maneira suficiente adequado às necessidades do curso, considerando aspectos como: percentual de mestres e doutores, produção científica, regime de trabalho, experiência e formação em docência universitária e, rotatividade de docentes no colegiado.
	

	
	4
	O perfil do corpo docente é muito bem adequado às necessidades do curso, considerando aspectos como: percentual de mestres e doutores, produção científica, regime de trabalho, experiência e formação em docência universitária e, rotatividade de docentes no colegiado.
	

	
	5
	O perfil do corpo docente é, de maneira excelente adequado às necessidades do curso, considerando aspectos como: percentual de mestres e doutores, produção científica, regime de trabalho, experiência e formação em docência universitária e, rotatividade de docentes no colegiado.
	

	3.12 Coerência entre o PPC e a execução da sua gestão
	1
	A gestão do PPC pelo colegiado não apresenta coerência com a sua constituição, considerando elementos como: concepção e objetivos do curso, perfil profissional do egresso, habilidades e competências e organização curricular.
	

	
	2
	A gestão do PPC pelo colegiado apresenta insuficiente coerência com a sua constituição, considerando elementos como: concepção e objetivos do curso, perfil profissional do egresso, habilidades e competências e organização curricular.
	

	
	3
	A gestão do PPC pelo colegiado apresenta suficiente coerência com a sua constituição, considerando elementos como: concepção e objetivos do curso, perfil profissional do egresso, habilidades e competências e organização curricular.
	

	
	4
	A gestão do PPC pelo colegiado apresenta muito boa coerência com a sua constituição, considerando elementos como: concepção e objetivos do curso, perfil profissional do egresso, habilidades e competências e organização curricular.
	


	DIMENSÃO 3: EXECUÇÃO DA GESTÃO DO PPC PELO COLEGIADO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	3.12 Coerência entre o PPC e a execução da sua gestão
	5
	A gestão do PPC pelo colegiado apresenta excelente coerência com a sua constituição, considerando elementos como: concepção e objetivos do curso, perfil profissional do egresso, habilidades e competências e organização curricular.
	

	3.13 Demandas do contexto do curso
	1
	A gestão do PPC não contempla as demandas efetivas de natureza econômica e social do contexto local e territorial onde o curso está inserido.
	

	
	2
	A gestão do PPC contempla, de maneira insuficiente, as demandas efetivas de natureza econômica e social do contexto local e territorial onde o curso está inserido.
	

	
	3
	A gestão do PPC contempla, de maneira suficiente, as demandas efetivas de natureza econômica e social do contexto local e territorial onde o curso está inserido.
	

	
	4
	A gestão do PPC contempla muito bem as demandas efetivas de natureza econômica e social do contexto local e territorial onde o curso está inserido.
	

	
	5
	A gestão do PPC contempla, de maneira excelente, as demandas efetivas de natureza econômica e social do contexto local e territorial onde o curso está inserido.
	

	3.14 Princípios da organização pedagógica do PPC
	1
	A metodologia desenvolvida na gestão do PPC não apresenta coerência com os princípios da sua organização pedagógica, tais como: flexibilidade, articulação teoria e prática, promoção da autonomia intelectual discente e do seu espírito crítico, reflexivo e investigativo.
	

	
	2
	A metodologia desenvolvida na gestão do PPC apresenta insuficiente coerência com os princípios da sua organização pedagógica, tais como: flexibilidade, articulação teoria e prática, promoção da autonomia intelectual discente e do seu espírito crítico, reflexivo e investigativo.
	

	
	3
	A metodologia desenvolvida na gestão do PPC apresenta suficiente coerência com os princípios da sua organização pedagógica, tais como: flexibilidade, articulação teoria e prática, promoção da autonomia intelectual discente e do seu espírito crítico, reflexivo e investigativo.
	

	
	4
	A metodologia desenvolvida na gestão do PPC apresenta muito boa coerência com os princípios da sua organização pedagógica, tais como: flexibilidade, articulação teoria e prática, promoção da autonomia intelectual discente e do seu espírito crítico, reflexivo e investigativo.
	

	
	5
	A metodologia desenvolvida na gestão do PPC apresenta excelente coerência com os princípios da sua organização pedagógica, tais como: flexibilidade, articulação teoria e prática, promoção da autonomia intelectual discente e do seu espírito crítico, reflexivo e investigativo.
	


	DIMENSÃO 3: EXECUÇÃO DA GESTÃO DO PPC PELO COLEGIADO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	3.15 Articulação dos componentes curriculares


	1
	A gestão do PPC não garante o desenvolvimento articulado dos seus componentes curriculares, considerando aspectos como: planejamento semestral do colegiado e das áreas de conhecimento, integração dos núcleos de conhecimento, campos de formação e eixos articuladores, atualização e adequação de bibliografia e de carga horária.
	

	
	2
	A gestão do PPC garante de maneira insuficiente, o desenvolvimento articulado dos seus componentes curriculares, considerando aspectos como: planejamento semestral do colegiado e das áreas de conhecimento, integração dos núcleos de conhecimento, campos de formação e eixos articuladores, atualização e adequação de bibliografia e de carga horária.
	

	
	3
	A gestão do PPC garante de maneira suficiente, o desenvolvimento articulado dos seus componentes curriculares, considerando aspectos como: planejamento semestral do colegiado e das áreas de conhecimento, integração dos núcleos de conhecimento, campos de formação e eixos articuladores, atualização e adequação de bibliografia e de carga horária.
	

	
	4
	A gestão do PPC garante muito bem, o desenvolvimento articulado dos seus componentes curriculares, considerando aspectos como: planejamento semestral do colegiado e das áreas de conhecimento, integração dos núcleos de conhecimento, campos de formação e eixos articuladores, atualização e adequação de bibliografia e de carga horária.
	

	
	5
	A gestão do PPC garante de maneira excelente, o desenvolvimento articulado dos seus componentes curriculares, considerando aspectos como: planejamento semestral do colegiado e das áreas de conhecimento, integração dos núcleos de conhecimento, campos de formação e eixos articuladores, atualização e adequação de bibliografia e de carga horária.
	

	3.16 Estágio curricular supervisionado ou prática profissional 


	1
	A gestão do PPC não contempla a realização do estágio curricular supervisionado ou prática profissional.
	

	
	2
	A gestão do PPC contempla, de maneira insuficiente, a realização do estágio curricular supervisionado ou prática profissional, considerando aspectos como: composição e condições de realização, formas de acompanhamento e apresentação dos resultados, orientação, supervisão, coordenação e observância aos regulamentos de estágios da UNEB, do Departamento e do curso.
	

	
	3
	A gestão do PPC contempla, de maneira suficiente, a realização do estágio curricular supervisionado ou prática profissional, considerando aspectos como: composição e condições de realização, formas de acompanhamento e apresentação dos resultados, orientação, supervisão, coordenação e observância aos regulamentos de estágios da UNEB, do Departamento e do curso.
	


	DIMENSÃO 3: EXECUÇÃO DA GESTÃO DO PPC PELO COLEGIADO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	3.16 Estágio curricular supervisionado ou prática profissional 


	4
	A gestão do PPC contempla muito bem, a realização do estágio curricular supervisionado ou prática profissional, considerando aspectos como: composição e condições de realização, formas de acompanhamento e apresentação dos resultados, orientação, supervisão, coordenação e observância aos regulamentos de estágios da UNEB, do Departamento e do curso.
	

	
	5
	A gestão do PPC contempla, de maneira excelente, a realização do estágio curricular supervisionado ou prática profissional, considerando aspectos como: composição e condições de realização, formas de acompanhamento e apresentação dos resultados, orientação, supervisão, coordenação e observância aos regulamentos de estágios da UNEB, do Departamento e do curso.
	

	3.17 Trabalho de conclusão de curso (TCC)

 
	1
	A gestão do PPC não contempla a realização do TCC.
	

	
	2
	A gestão do PPC contempla, de maneira insuficiente, a realização do TCC, considerando aspectos como: composição e condições de realização, formas de apresentação dos resultados, orientação, coordenação, divulgação e observância aos regulamentos de TCC da UNEB, do Departamento e do curso.
	

	
	3
	A gestão do PPC contempla, de maneira suficiente, a realização do TCC, considerando aspectos como: composição e condições de realização, formas de apresentação dos resultados, orientação, coordenação, divulgação e observância aos regulamentos de TCC da UNEB, do Departamento e do curso.
	

	
	4
	A gestão do PPC contempla muito bem a realização do TCC, considerando aspectos como: composição e condições de realização, formas de apresentação dos resultados, orientação, coordenação, divulgação e observância aos regulamentos de TCC da UNEB, do Departamento e do curso.
	

	
	5
	A gestão do PPC contempla, de maneira excelente, a realização do TCC, considerando aspectos como: composição e condições de realização, formas de apresentação dos resultados, orientação, coordenação, divulgação e observância aos regulamentos de TCC da UNEB, do Departamento e do curso.
	

	3.18 Atividades complementares
	1
	A gestão do PPC não contempla a realização de atividades complementares.
	

	
	2
	A gestão do PPC contempla, de maneira insuficiente, a realização das atividades complementares, considerando aspectos como: carga horária, diversidade das atividades, formas de aproveitamento e observância aos regulamentos de atividades complementares da UNEB, do Departamento e do curso.
	

	
	3
	A gestão do PPC contempla, de maneira suficiente, a realização das atividades complementares, considerando aspectos como: carga horária, diversidade das atividades, formas de aproveitamento e observância aos regulamentos de atividades complementares da UNEB, do Departamento e do curso.
	


	DIMENSÃO 3: EXECUÇÃO DA GESTÃO DO PPC PELO COLEGIADO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	3.18 Atividades complementares
	4
	A gestão do PPC contempla muito bem a realização das atividades complementares, considerando aspectos como: carga horária, diversidade das atividades, formas de aproveitamento e observância aos regulamentos de atividades complementares da UNEB, do Departamento e do curso.
	

	
	5
	A gestão do PPC contempla, de maneira excelente, a realização das atividades complementares, considerando aspectos como: carga horária, diversidade das atividades, formas de aproveitamento e observância aos regulamentos de atividades complementares da UNEB, do Departamento e do curso.
	

	3.19 Procedimentos de avaliação dos processos de ensino e aprendizagem
	1
	Os procedimentos de avaliação utilizados nos processos de ensino e aprendizagem desenvolvidos no curso não atendem à concepção e à consolidação do perfil de egresso definidos no PPC.
	

	
	2
	Os procedimentos de avaliação utilizados nos processos de ensino e aprendizagem desenvolvidos no curso atendem, de maneira insuficiente, à concepção e à consolidação do perfil de egresso definidos no PPC.
	

	
	3
	Os procedimentos de avaliação utilizados nos processos de ensino e aprendizagem desenvolvidos no curso atendem, de maneira suficiente, à concepção e à consolidação do perfil de egresso definidos no PPC.
	

	
	4
	Os procedimentos de avaliação utilizados nos processos de ensino e aprendizagem desenvolvidos no curso atendem muito bem à concepção e à consolidação do perfil de egresso definidos no PPC.
	

	
	5
	Os procedimentos de avaliação utilizados nos processos de ensino e aprendizagem desenvolvidos no curso atendem, de maneira excelente, à concepção e à consolidação do perfil de egresso definidos no PPC.
	

	3.20 Apoio discente


	1
	A gestão do PPC não contempla ações de apoio ao discente, considerando aspectos como: acompanhamento da sua vida acadêmica através de tutoria, otimização do fluxo curricular, promoção de atividades complementares, estímulo a participação em projetos de ensino, pesquisa e extensão e em eventos científicos.
	

	
	2
	A gestão do PPC contempla, de maneira insuficiente, ações de apoio ao discente, considerando aspectos como: acompanhamento da sua vida acadêmica através de tutoria, otimização do fluxo curricular, promoção de atividades complementares, estímulo a participação em projetos de ensino, pesquisa e extensão e em eventos científicos.
	

	
	3
	A gestão do PPC contempla, de maneira suficiente, ações de apoio ao discente, considerando aspectos como: acompanhamento da sua vida acadêmica através de tutoria, otimização do fluxo curricular, promoção de atividades complementares, estímulo a participação em projetos de ensino, pesquisa e extensão e em eventos científicos.
	


	DIMENSÃO 3: EXECUÇÃO DA GESTÃO DO PPC PELO COLEGIADO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	3.20 Apoio discente


	4
	A gestão do PPC contempla muito bem, ações de apoio ao discente, considerando aspectos como: acompanhamento da sua vida acadêmica através de tutoria, otimização do fluxo curricular, promoção de atividades complementares, estímulo a participação em projetos de ensino, pesquisa e extensão e em eventos científicos.
	

	
	5
	A gestão do PPC contempla, de maneira excelente, ações de apoio ao discente, considerando aspectos como: acompanhamento da sua vida acadêmica através de tutoria, otimização do fluxo curricular, promoção de atividades complementares, estímulo a participação em projetos de ensino, pesquisa e extensão e em eventos científicos. 
	

	3.21 Apoio docente
	1
	A gestão do PPC não contempla ações de apoio ao docente, considerando aspectos como: formação para a docência universitária, implantação do núcleo de apoio pedagógico (específico para cursos de saúde e bacharelados); cobertura às áreas temáticas do curso; acolhimento ao docente ingressante com apresentação do PPC.
	

	
	2
	A gestão do PPC contempla de maneira insuficiente, ações de apoio ao docente, considerando aspectos como: formação para a docência universitária, implantação do núcleo de apoio pedagógico (específico para cursos de saúde e bacharelados); cobertura às áreas temáticas do curso; acolhimento ao docente ingressante com apresentação do PPC.
	

	
	3
	A gestão do PPC contempla de maneira suficiente, ações de apoio ao docente, considerando aspectos como: formação para a docência universitária, implantação do núcleo de apoio pedagógico (específico para cursos de saúde e bacharelados); cobertura às áreas temáticas do curso; acolhimento ao docente ingressante com apresentação do PPC.
	

	
	4
	A gestão do PPC contempla muito bem, ações de apoio ao docente, considerando aspectos como: formação para a docência universitária, implantação do núcleo de apoio pedagógico (específico para cursos de saúde e bacharelados); cobertura às áreas temáticas do curso; acolhimento ao docente ingressante com apresentação do PPC.
	

	
	5
	A gestão do PPC contempla de maneira excelente, ações de apoio ao docente, considerando aspectos como: formação para a docência universitária, implantação do núcleo de apoio pedagógico (específico para cursos de saúde e bacharelados); cobertura às áreas temáticas do curso; acolhimento ao docente ingressante com apresentação do PPC.
	

	3.22 Articulação das atividades de ensino, pesquisa e extensão.


	1
	A gestão do PPC não garante a articulação das atividades de ensino, pesquisa e extensão, considerando aspectos como: integração com as linhas de pesquisas existentes no Departamento, incentivo à participação e envolvimento dos discentes em projetos destas naturezas, avaliação do impacto dos projetos desenvolvidos no curso e na comunidade, integração com a comunidade.
	


	DIMENSÃO 3: EXECUÇÃO DA GESTÃO DO PPC PELO COLEGIADO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	3.22 Articulação das atividades de ensino, pesquisa e extensão.


	2
	A gestão do PPC garante de maneira insuficiente, a articulação das atividades de ensino, pesquisa e extensão, considerando aspectos como: integração com as linhas de pesquisas existentes no Departamento, incentivo à participação e envolvimento dos discentes em projetos destas naturezas, avaliação do impacto dos projetos desenvolvidos no curso e na comunidade, integração com a comunidade.
	

	
	3
	A gestão do PPC garante de maneira suficiente, a articulação das atividades de ensino, pesquisa e extensão, considerando aspectos como: integração com as linhas de pesquisas existentes no Departamento, incentivo à participação e envolvimento dos discentes em projetos destas naturezas, avaliação do impacto dos projetos desenvolvidos no curso e na comunidade, integração com a comunidade.
	

	
	4
	A gestão do PPC garante muito bem a articulação das atividades de ensino, pesquisa e extensão, considerando aspectos como: integração com as linhas de pesquisas existentes no Departamento, incentivo à participação e envolvimento dos discentes em projetos destas naturezas, avaliação do impacto dos projetos desenvolvidos no curso e na comunidade, integração com a comunidade.
	

	
	5
	A gestão do PPC garante de maneira excelente, a articulação das atividades de ensino, pesquisa e extensão, considerando aspectos como: integração com as linhas de pesquisas existentes no Departamento, incentivo à participação e envolvimento dos discentes em projetos destas naturezas, avaliação do impacto dos projetos desenvolvidos no curso e na comunidade, integração com a comunidade.
	

	3.23 Integração com a Educação Básica
	1
	A gestão do PPC não desenvolve ações ou convênios que promovam integração do curso com as escolas da educação básica de redes públicas de ensino.
	

	
	2
	A gestão do PPC desenvolve, de maneira insuficiente, ações e convênios que promovem a integração do curso com as escolas da educação básica de redes públicas de ensino.
	

	
	3
	A gestão do PPC desenvolve, de maneira suficiente, ações e convênios que promovem a integração do curso com as escolas da educação básica de redes públicas de ensino.
	

	
	4
	A gestão do PPC desenvolve muito bem ações e convênios que promovem a integração do curso com as escolas da educação básica de redes públicas de ensino.
	

	
	5
	A gestão do PPC desenvolve, de maneira excelente, ações e convênios que promovem a integração do curso com as escolas da educação básica de redes públicas de ensino.
	


	DIMENSÃO 3: EXECUÇÃO DA GESTÃO DO PPC PELO COLEGIADO

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	3.24 Integração com o sistema local e regional de saúde e o SUS (para cursos da área de saúde)
	1
	A gestão do PPC não desenvolve ações ou convênios que promovam integração do curso com o sistema de saúde local e regional e o SUS.
	

	
	2
	A gestão do PPC desenvolve, de maneira insuficiente, ações e convênios que promovem integração do curso com o sistema de saúde local e regional e o SUS.
	

	
	3
	A gestão do PPC desenvolve, de maneira suficiente, ações e convênios que promovem integração do curso com o sistema de saúde local e regional e o SUS.
	

	
	4
	A gestão do PPC desenvolve muito bem,  ações e convênios que promovem integração do curso com o sistema de saúde local e regional e o SUS.
	

	
	5
	A gestão do PPC desenvolve, de maneira excelente, ações e convênios que promovem integração do curso com o sistema de saúde local e regional e o SUS.
	


Quadro 6
Demonstrativo da dimensão 4
	DIMENSÃO 4: AVALIAÇÃO DA GESTÃO DO PPC

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	4.1 Conceitos do ENADE e CPC
	1
	Por não ter participado de nenhuma edição do Exame Nacional de Desempenho do Estudante, o curso não dispõe ainda dos conceitos ENADE e CPC.
	

	
	2
	O conceito do ENADE e CPC obtido pelo curso no último ciclo avaliativo desenvolvido pelo INEP foi 1 ou 2.
	

	
	3
	O conceito do ENADE e CPC obtido pelo curso no último ciclo avaliativo desenvolvido pelo INEP foi de no mínimo 3.
	

	
	4
	O conceito do ENADE e CPC obtido pelo curso no último ciclo avaliativo desenvolvido pelo INEP foi de no mínimo 4.
	

	
	5
	O conceito do ENADE e CPC obtido pelo curso no último ciclo avaliativo desenvolvido pelo INEP foi igual a 5.
	

	4.2 Avaliação do CEE
	1
	O curso não foi avaliado ainda pelo CEE.
	

	
	2
	O curso obteve, a partir da última avaliação do CEE, o período de reconhecimento ou renovação de reconhecimento inferior ou igual a 2 anos.
	

	
	3
	O curso obteve, a partir da última avaliação do CEE, o período de reconhecimento ou renovação de reconhecimento igual a 3 anos.
	

	
	4
	O curso obteve, a partir da última avaliação do CEE, o período de reconhecimento ou renovação de reconhecimento igual a 4 anos.
	

	
	5
	O curso obteve, a partir da última avaliação do CEE, o período de reconhecimento ou renovação de reconhecimento igual ou superior a 5 anos.
	


	DIMENSÃO 4: AVALIAÇÃO DA GESTÃO DO PPC

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	4.3 Relatórios opinativos do CEE
	1
	O colegiado não desenvolveu nenhuma ação acadêmico-administrativa em decorrência das recomendações do CEE expressas no relatório opinativo do processo de reconhecimento ou renovação do reconhecimento do curso. 
	

	
	2
	O colegiado tem desenvolvido, de maneira insuficiente, ações acadêmico-administrativas decorrentes das recomendações do CEE expressas no relatório opinativo do processo de reconhecimento ou renovação do reconhecimento do curso.
	

	
	3
	O colegiado tem desenvolvido, de maneira suficiente, ações acadêmico-administrativas decorrentes das recomendações do CEE expressas no relatório opinativo do processo de reconhecimento ou renovação do reconhecimento do curso.
	

	
	4
	O colegiado tem desenvolvido muito bem, ações acadêmico-administrativas decorrentes das recomendações do CEE expressas no relatório opinativo do processo de reconhecimento ou renovação do reconhecimento do curso.
	

	
	5
	O colegiado tem desenvolvido, de maneira excelente, ações acadêmico-administrativas decorrentes das recomendações do CEE expressas no relatório opinativo do processo de reconhecimento ou renovação do reconhecimento do curso.
	

	4.4 Vigência dos períodos de reconhecimento ou renovação de reconhecimento do curso recomendados pelo CEE
	1
	A gestão do PPC não encaminha em tempo hábil, as ações necessárias à não extrapolação dos períodos de vigência do reconhecimento ou renovação de reconhecimento do curso recomendados pelo CEE.
	

	
	2
	A gestão do PPC encaminha, de maneira insuficiente, as ações necessárias à não extrapolação dos períodos de vigência do reconhecimento ou renovação de reconhecimento do curso recomendados pelo CEE.
	

	
	3
	A gestão do PPC encaminha, de maneira suficiente, as ações necessárias à não extrapolação dos períodos de vigência do reconhecimento ou renovação de reconhecimento do curso recomendados pelo CEE.
	

	
	4
	A gestão do PPC encaminha muito bem as ações necessárias à não extrapolação dos períodos de vigência do reconhecimento ou renovação de reconhecimento do curso recomendados pelo CEE.
	

	
	5
	A gestão do PPC encaminha, de maneira excelente, as ações necessárias à não extrapolação dos períodos de vigência do reconhecimento ou renovação de reconhecimento do curso recomendados pelo CEE.
	

	4.5 Demanda evidenciada nos processos seletivos
	1
	A demanda pelo curso, evidenciada nos processos seletivos desenvolvidos anualmente pela UNEB, não é avaliada e considerada no processo de gestão do PPC.
	

	
	2
	A demanda pelo curso, evidenciada nos processos seletivos desenvolvidos anualmente pela UNEB, é avaliada e considerada, de maneira insuficiente, no processo de gestão do PPC.
	

	
	3
	A demanda pelo curso, evidenciada nos processos seletivos desenvolvidos anualmente pela UNEB, é avaliada e considerada, de maneira suficiente, no processo de gestão do PPC.
	


	DIMENSÃO 4: AVALIAÇÃO DA GESTÃO DO PPC

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	4.5 Demanda evidenciada nos processos seletivos
	4
	A demanda pelo curso, evidenciada nos processos seletivos desenvolvidos anualmente pela UNEB, é muito bem avaliada e considerada no processo de gestão do PPC.
	

	
	5
	A demanda pelo curso, evidenciada nos processos seletivos desenvolvidos anualmente pela UNEB, é avaliada e considerada, de maneira excelente, no processo de gestão do PPC.
	

	4.6 Assessoramento da Prograd
	1
	O assessoramento da Prograd ao colegiado de curso não tem contribuído para qualificar a gestão do PPC, considerando aspectos como: apoio à consolidação do PPC, formação continuada dos coordenadores, estruturação do NDE, apoio pedagógico à gestão do currículo, apoio aos processos de reconhecimento ou renovação de reconhecimento, e diminuição de equívocos acadêmico-administrativos na gestão do curso.
	

	
	2
	O assessoramento da Prograd ao colegiado de curso tem contribuído, de maneira insuficiente, para qualificar a gestão do PPC, considerando aspectos como: apoio à consolidação do PPC, formação continuada dos coordenadores, estruturação do NDE, apoio pedagógico à gestão do currículo, apoio aos processos de reconhecimento ou renovação de reconhecimento e, diminuição de equívocos acadêmico-administrativos na gestão do curso.
	

	
	3
	O assessoramento da Prograd ao colegiado de curso tem contribuído, de maneira suficiente, para qualificar a gestão do PPC, considerando aspectos como: apoio à consolidação do PPC, formação continuada dos coordenadores, estruturação do NDE, apoio pedagógico à gestão do currículo, apoio aos processos de reconhecimento ou renovação de reconhecimento e, diminuição de equívocos acadêmico-administrativos na gestão do curso.
	

	
	4
	O assessoramento da Prograd ao colegiado de curso tem contribuído muito bem para qualificar a gestão do PPC, considerando aspectos como: apoio à consolidação do PPC, formação continuada dos coordenadores, estruturação do NDE, apoio pedagógico à gestão do currículo, apoio aos processos de reconhecimento ou renovação de reconhecimento e, diminuição de equívocos acadêmico-administrativos na gestão do curso.
	

	
	5
	O assessoramento da Prograd ao colegiado de curso tem contribuído, de maneira suficiente, para qualificar a gestão do PPC, considerando aspectos como: apoio à consolidação do PPC, formação continuada dos coordenadores, estruturação do NDE, apoio pedagógico à gestão do currículo, apoio aos processos de reconhecimento ou renovação de reconhecimento e, diminuição de equívocos acadêmico-administrativos na gestão do curso.
	


	DIMENSÃO 4: AVALIAÇÃO DA GESTÃO DO PPC

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	4.7 Instrumentos de gestão acadêmica
	1
	Os instrumentos de gestão acadêmica instituídos na UNEB não têm contribuído para qualificar a gestão do PPC, considerando aspectos como: matrícula web, RIT, PIT e caderneta eletrônicos. 
	

	
	2
	Os instrumentos de gestão acadêmica instituídos na UNEB têm contribuído, de maneira insuficiente, para qualificar a gestão do PPC, considerando aspectos como: matrícula web, RIT, PIT e caderneta eletrônicos.
	

	
	3
	Os instrumentos de gestão acadêmica instituídos na UNEB têm contribuído, de maneira suficiente, para qualificar a gestão do PPC, considerando aspectos como: matrícula web, RIT, PIT e caderneta eletrônicos.
	

	
	4
	Os instrumentos de gestão acadêmica instituídos na UNEB têm contribuído muito bem para qualificar a gestão do PPC, considerando aspectos como: matrícula web, RIT, PIT e caderneta eletrônicos.
	

	
	5
	Os instrumentos de gestão acadêmica instituídos na UNEB têm contribuído, de maneira excelente, para qualificar a gestão do PPC, considerando aspectos como: matrícula web, RIT, PIT e caderneta eletrônicos.
	

	4.8 Reuniões do colegiado
	1
	As reuniões do colegiado não têm contribuído para qualificar a gestão do curso, considerando aspectos como: periodicidade das reuniões, frequência e participação dos membros, tomadas de decisão e encaminhamento de ações acadêmico-administrativas.
	

	
	2
	As reuniões do colegiado têm contribuído, de maneira insuficiente, para qualificar a gestão do curso, considerando aspectos como: periodicidade das reuniões, frequência e participação dos membros, tomadas de decisão e encaminhamento de ações acadêmico-administrativas.
	

	
	3
	As reuniões do colegiado têm contribuído, de maneira suficiente, para qualificar a gestão do curso, considerando aspectos como: periodicidade das reuniões, frequência e participação dos membros, tomadas de decisão e encaminhamento de ações acadêmico-administrativas.
	

	
	4
	As reuniões do colegiado têm contribuído muito bem para qualificar a gestão do curso, considerando aspectos como: periodicidade das reuniões, frequência e participação dos membros, tomadas de decisão e encaminhamento de ações acadêmico-administrativas.
	

	
	5
	As reuniões do colegiado têm contribuído, de maneira excelente, para qualificar a gestão do curso, considerando aspectos como: periodicidade das reuniões, frequência e participação dos membros, tomadas de decisão e encaminhamento de ações acadêmico-administrativas.
	


	DIMENSÃO 4: AVALIAÇÃO DA GESTÃO DO PPC

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	4.9. Acompanhamento e avaliação do currículo


	1
	A gestão do PPC não promove ações de acompanhamento e avaliação do currículo, considerando aspectos como: incidência de equívocos na oferta e desenvolvimento dos componentes curriculares, construção coletiva do plano de curso semestral, implementação de reformulações curriculares, discussões curriculares no âmbito do colegiado.
	

	
	2
	A gestão do PPC promove, de maneira insuficiente, ações de acompanhamento e avaliação do currículo, considerando aspectos como: incidência de equívocos na oferta e desenvolvimento dos componentes curriculares, construção coletiva do plano de curso semestral, implementação de reformulações curriculares, discussões curriculares no âmbito do colegiado.
	

	
	3
	A gestão do PPC promove, de maneira suficiente, ações de acompanhamento e avaliação do currículo, considerando aspectos como: incidência de equívocos na oferta e desenvolvimento dos componentes curriculares, construção coletiva do plano de curso semestral, implementação de reformulações curriculares, discussões curriculares no âmbito do colegiado.
	

	
	4
	A gestão do PPC promove muito bem, ações de acompanhamento e avaliação do currículo, considerando aspectos como: incidência de equívocos na oferta e desenvolvimento dos componentes curriculares, construção coletiva do plano de curso semestral, implementação de reformulações curriculares, discussões curriculares no âmbito do colegiado.
	

	
	5
	A gestão do PPC promove, de maneira excelente, ações de acompanhamento e avaliação do currículo, considerando aspectos como: incidência de equívocos na oferta e desenvolvimento dos componentes curriculares, construção coletiva do plano de curso semestral, implementação de reformulações curriculares, discussões curriculares no âmbito do colegiado.
	

	4.10. Ações do colegiado
	1
	As ações acadêmico-administrativas desenvolvidas pelo colegiado não decorrem de processos avaliativos da gestão do PPC, considerando aspectos como: encaminhamentos e soluções emergenciais, dificuldades na execução do currículo, desenvolvimento de estratégias qualificadoras da gestão.
	

	
	2
	As ações acadêmico-administrativas desenvolvidas pelo colegiado decorrentes de processos avaliativos da gestão do PPC são insuficientes, considerando aspectos como: encaminhamentos e soluções emergenciais, dificuldades na execução do currículo, desenvolvimento de estratégias qualificadoras da gestão.
	

	
	3
	As ações acadêmico-administrativas desenvolvidas pelo colegiado decorrentes de processos avaliativos da gestão do PPC são suficientes, considerando aspectos como: encaminhamentos e soluções emergenciais, dificuldades na execução do currículo, desenvolvimento de estratégias qualificadoras da gestão.
	


	DIMENSÃO 4: AVALIAÇÃO DA GESTÃO DO PPC

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	4.10. Ações do colegiado
	4
	As ações acadêmico-administrativas desenvolvidas pelo colegiado decorrentes de processos avaliativos da gestão do PPC são muito boas, considerando aspectos como: encaminhamentos e soluções emergenciais, dificuldades na execução do currículo, desenvolvimento de estratégias qualificadoras da gestão.
	

	
	5
	As ações acadêmico-administrativas desenvolvidas pelo colegiado decorrentes de processos avaliativos da gestão do PPC são excelentes, considerando aspectos como: encaminhamentos e soluções emergenciais, dificuldades na execução do currículo, desenvolvimento de estratégias qualificadoras da gestão.
	

	4.11 Evolução acadêmica do curso
	1
	O curso não tem evoluído academicamente, considerando aspectos como: qualificação do ensino, da pesquisa e da extensão, existência de programas de pós-graduação, índices de aprovação, reprovação e evasão discentes, proporcionalidade entre alunos ingressantes e concluintes e aumento das demandas nos processos seletivos.
	

	
	2
	O curso tem evoluído academicamente de maneira insuficiente, considerando aspectos como: qualificação do ensino, da pesquisa e da extensão, existência de programas de pós-graduação, índices de aprovação, reprovação e evasão discentes, proporcionalidade entre alunos ingressantes e concluintes e aumento das demandas nos processos seletivos.
	

	
	3
	O curso tem evoluído academicamente de maneira suficiente, considerando aspectos como: qualificação do ensino, da pesquisa e da extensão, existência de programas de pós-graduação, índices de aprovação, reprovação e evasão discentes, proporcionalidade entre alunos ingressantes e concluintes e aumento das demandas nos processos seletivos.
	

	
	4
	O curso tem evoluído academicamente muito bem, considerando aspectos como: qualificação do ensino, da pesquisa e da extensão, existência de programas de pós-graduação, índices de aprovação, reprovação e evasão discentes, proporcionalidade entre alunos ingressantes e concluintes e aumento das demandas nos processos seletivos.
	

	
	5
	O curso tem evoluído academicamente de maneira excelente, considerando aspectos como: qualificação do ensino, da pesquisa e da extensão, existência de programas de pós-graduação, índices de aprovação, reprovação e evasão discentes, proporcionalidade entre alunos ingressantes e concluintes e aumento das demandas nos processos seletivos.
	

	4.12 Contribuições ao cumprimento da missão institucional e função social do curso
	1
	O colegiado não avalia as contribuições da gestão do PPC ao cumprimento da missão institucional da UNEB e da função social do curso.
	

	
	2
	O colegiado avalia de maneira insuficiente, as contribuições da gestão do PPC ao cumprimento da missão institucional da UNEB e da função social do curso.
	


	DIMENSÃO 4: AVALIAÇÃO DA GESTÃO DO PPC

	Indicador
	Opções de Conceito
	Critério de Análise
	Conceito Atribuído

	4.12 Contribuições ao cumprimento da missão institucional e função social do curso
	3
	O colegiado avalia de maneira suficiente, as contribuições da gestão do PPC ao cumprimento da missão institucional da UNEB e da função social do curso.
	

	
	4
	O colegiado avalia muito bem as contribuições da gestão do PPC ao cumprimento da missão institucional da UNEB e da função social do curso.
	

	
	5
	O colegiado avalia de maneira excelente, as contribuições da gestão do PPC ao cumprimento da missão institucional da UNEB e da função social do curso.
	

	4.13 Acompanhamento de egressos
	1
	O colegiado não promove estudos de acompanhamento de egressos do curso.
	

	
	2
	O colegiado promove, de maneira insuficiente, estudos de acompanhamento de egressos do curso.
	

	
	3
	O colegiado promove, de maneira suficiente, estudos de acompanhamento de egressos do curso.
	

	
	4
	O colegiado promove muito bem, estudos de acompanhamento de egressos do curso.
	

	
	5
	O colegiado promove, de maneira excelente, estudos de acompanhamento de egressos do curso.
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APÊNDICE A – Autorização para realização da pesquisa na Pró-Reitoria de Ensino de Graduação da UNEB.
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PRO-REITORIA DE ENSINO DE GRADUACAO

Salvador, 04 de setembro de 2011.

Prof. José Bites de Carvalho

Senhor Pré-Reitor,

Considerando a minha aprovagdo como aluna regular do Programa de Mestrado Profissional
em Gesto e Tecnologias Aplicadas a Educagdo e ainda, que o meu objeto de estudo relaciona-
se com a gestdo e acompanhamento dos projetos pedagdgicos dos cursos de graduagdo
presencial da UNEB, solicito a V.Sa, permissdo para desenvolver o meu trabalho de pesquisa
no lécus desta Pré-Reitoria de Ensino de Graduagdo.

Atenciosamente,

o
Maria Aparecida Porto Silva.
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PRO-REITORIA DE ENSINO DE GRADUACAO

Estrutura Administrativa da PROGRAD

1. Gabinete da Pro-Reitoria:

Recepgéo;

Gabinete;

Secrétaria;

Protocoio,

Sala de reunides;

Assessoria Técnica;

Assessoria de Suporte ao Sistema Académico;
Central de Atendimento (0800).

2. Geréncia de Gesto do Curriculo Académico — GGCA: ‘

sa@ "9 aop oo

a. Gabinete;

b. Subgeréncia de Acompanhamento Académico Discente; ’
c. Subgeréncia de Gestao Académica Docente; 1
d. Comisséo Central de Estagio;

e. Comisséo Central de TCC;

3 Geréncia de Selegao Discente — GESEDI
4. Assessoria Técnica de Implantag&o e Reconhecimento de Cursos — ASTEP : |
5. Geréncia de Desenvolvimento de Educagéo a Distancia — GDEAD
6. Coordenagao Orgamentario-Financeira
a. Gabinete;
b. Secretaria;
c. Compras / Faturamento / Liquidag&o;

d. Almoxarifado.

i Coordenagdo Geral de Programas Especiais Graduag&o:

a. PARFOR;

b. LICEEI

c. Educagéo do Campo: PRONERA, PROCAMPO.
8. Grupos de Trabalho:

a. Formagao em Docéncia Universitaria;

b. Histéria e Memoria da Educagdo na Bahia;

¢ PIBID;

d. - LIFE;

e. Observatoério da Vida Universitaria;

f. Observatoério da Educagéo;

g. PET Saude;

h. PET Educacgéo.




APÊNDICE C – Atividades recorrentes na PROGRAD, relacionadas à gestão dos PPC, identificadas por meio das gerências de sua estrutura administrativa: GGCA e ASTEP 
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% PRO-REITORIA DE ENSINO DE GRADUACAO - PROGRAD
hees GERENCIA DE GESTAO DE CURRICULO ACADEMICO - GGCA

Atividades mais recorrentes na GGCA:
Quanto ao curriculo:

A) Pedido de inclusdo de novas disciplinas;

B) Pedidos de prorrogagédo de prazo do TCC;

C) QuestéGes sobre o desenvolvimentc dos Curscs de Graduagéo;

D) Questdes sobre as normatizagdes da oferta dos Cursos, acompanhamento dos
discentes; oferta de disciplinas;

E) Oferta Cursos de Férias e de disciplinas em caréter intensivo.

Quanto aos docentes:

A) Indicacéo docente;
B) Acompanhamento do PIT.

Quanto aos estudantes:

C) Pedido de prorrogacéo de prazo para integraliza¢fo curricular discente;

D) Pedidos de trancamento de disciplina fora do prazo determinado no Calendarin
Académico;

E) Pedidos de transferéncia de Departamentos;

F) Pedidos de convalidagéo de estudos dos discentes.

€~ 13 .05.43

Dayse Lago de Miranda
Gerente da GGCA
Matricula: 74.362477-7
Port.: 1391/2010 D.O 07/03/20°
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PRO-REITORIA DE ENSINO DE GRADUACAO
Assessoria Técnica para Assuntos de Projetos de Implantagéo e

Reconhecimento de Cursos de Graduagao — ASTEP
No processo de assessoramento aos Colegiados de Cursos para elaboragéo
dos projetos de reconhecimento e renovagéo de reconhecimento dos Cursos
de graduagao da UNEB a serem encaminhados ao CEE/BA, s&o identificadas
nesta Assessoria, atividades desenvolvidas no curso que ndo apresentam
articulagdo com as diretrizes dos seus respectivos projetos pedagégicos. As

mais recorrentes s&o:

- Atividades Académicas desenvolvidas sem relagédo com o perfil de egresso
expresso no PPC;

- Desarticulagéo das atividades de pesquisa e extensdo com as linhas de
pesquisas existentes no curso ou no departamento;

- Desenvolvimento de componentes curriculares sem articulagédo com o nucleo
de conhecimento ou eixo formativo a que estao vinculados no PPC;

- Dificuldades de articulagdo das atividades desenvolvidas com as
competéncias e habilidades estabelecidas para o curso;

- Apresentacéo de tematicas de TCC realizadas no Curso sem vinculagdo com
a sua area de formagao;

- Incompatibilidades de informagées e inexatiddo de dados prestados pelos
colegiados de curso nas versdes iniciais dos projetos de reconhecimento
encaminhados a Prograd;

- Etc.

Em 14.05.2013

< (5{/4
uanlm@%ﬂ)s aldds

Coordenador Il Assessora da ASTEP
Mat. 74.393984-7
“or, 0963:2013 D.0.E 06 e 07/04/2013
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	Salvador, Bahia · Sábado e Domingo
19 e 20 de novembro de 2011
Ano · XCVI · Nos 20.709 e 20.710

	 
	 
	 


RESOLUÇÃO Nº 863/2011

Aprovar os ajustes e adequações promovidos no Estatuto da UNEB, deliberado pela Resolução CONSU nº 791/2010, em atendimento à diligência do CEE-BA. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO (CONSU) da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), no uso de suas atribuições legais e regimentais, ad referendum do Conselho Pleno, com fundamento no Artigo 10, § 6º, combinado com o Artigo 12, inciso VI do Regimento Geral da UNEB, tendo em vista o que consta do Processo n.º 0603110285317, após parecer favorável do relator designado, RESOLVE: 

Art. 1º. Aprovar os ajustes e adequações promovidos no Estatuto da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), deliberado pela Resolução CONSU nº 791/2010, D.O.E. de 08-10-2010, em atendimento à diligência do Conselho Estadual de Educação (CEE-BA), quando da análise do Processo CEE nº 0069238-1/2010 – Renovação do Recredenciamento da UNEB. 

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Presidência do CONSU, 18 de novembro de 2011.

Lourisvaldo Valentim da Silva

Presidente do CONSU
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RESOLUÇÃO Nº 864/2011

Aprovar os ajustes e adequações promovidos no Regimento Geral da UNEB, deliberado pela Resolução CONSU nº 792/2010, em atendimento à diligência do CEE-BA. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO (CONSU) da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), no uso de suas atribuições legais e regimentais, ad referendum do Conselho Pleno, com fundamento no Artigo 10, § 6º, combinado com o Artigo 12, inciso VI do Regimento Geral da UNEB, tendo em vista o que consta do Processo n.º 0603110285317, após parecer favorável do relator designado, RESOLVE: 

Art. 1º. Aprovar os ajustes e adequações promovidos no Regimento Geral da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), deliberado pela Resolução CONSU nº 792/2010, D.O.E. de 08-10-2010, em atendimento à diligência do Conselho Estadual de Educação (CEE-BA), quando da análise do Processo CEE nº 0069238-1/2010 – Renovação do Recredenciamento da UNEB. 

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Presidência do CONSU, 18 de novembro de 2011.

Lourisvaldo Valentim da Silva

Presidente do CONSU
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'CONSELHO SUPERIOR DE ENSIN, PESQUISA E EXTENSAO (CONSEPE)

RESOLUCAO N 15772013

‘Publicada 20 DOE. de 24012005, p. 11

Altera a composigio da_ Comissio_que
trata a Resolucio 1540/2012 CONSEPE e
d outras providéncias.

_ 0 PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA
E EXTENSAO (CONSEPE) da Universdade do Estado da Bahia (UNEB). 1o uso de suas
arluigdes legais, esattinias ¢ regimentas, ad_ referendom do Cousello Pleno, com.
fundamento no atigo 12. § 5 do Regimento Geral da UNEB, tendo em vista 0 que consta do
Processo n” 0603120230405,

RESOLVE:

Art. 1", Alterar a composicho da comissdo constifuida pela Resolugio n°
154072012, que passa a ser formada pelos conselheiros abaixo relacionados, para elaborar o5
crtérios de constituigio do Nicleo Docente Estruturante (NDE's) no imbito da UNEB.
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Art. 2" Indicar o Professor Paulo Alfredo Martns Rocka como presidente da
Comissio.

Art. 3. A Comissio teri o prazo de 60 (sessenta) dias, 2 contr da data de.
publicagio desta Resolugdo, para  conchusio dos trabalhos ¢ entregado relatério fnal

‘Gabinete da Presidéncia do CONSEPE, 23 de janeiro de 2013

Lourisvaldo Valentim da Silva
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